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4. 0 - AGÊNCIAS VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
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APRESENTAÇÃO: 

Dos Ministérios, o da Agricultura é o que conta 
com o maior número de organizações nesta investigação. Assim, o cam 

po da proteção ao consumidor possui um conjunto amplo de agências 
que se subordinam às orientações de política agropecuária que ema 

nam de u m  centro decis9rio voltado primordialmente para o que pode 
ser designado como política de estímulos à produção e ao produtor. 

Este quadro nao implicaria em problemas maiores. 

caso existissem outras agências que_ servissem .de f·iel à balança 
dos interesses nem sempre harmônicos de produção e consumo. Se os 

organismos ligados à estrutura da Saúde, por exemplo, fossem atuan 
tes e diligentes nos esforços de proteger a qualidade e as condi 
çoes de acesso a alimentos e medicamentos, o Ministério da Agricu_! 

tura não teria sequer de ser coberto por este estudo. 

Sua inclusão é necessária por outro tipo de cau 
sa, também. Historicamen:�e, a política cie abastecimento· terminou 

por desaguar no Ministério da Agricultura, que recebeu a herança 

das agências desenhadas para executá-la. Isto é desenvolvido na 
análise da Superintendência Nacional do Abastecimento, SUNAB, e da 
Companhia Brasileira de Alimentos, COBAL, um dia subordinada a ela. 

O hibridismo da solução de ter as tarefas de 

fomento vinculadas às de abastecimento é fruto da evolução recen 
te da economia e do Estado brasileiro. No passado, eram elas vis 
tas sob .. Prisma· diversos e daí a separação da sede de comando. Pen 

sava-se, então, que o abastecimento tinha súa lógica autônoma, ca 

paz de criar um espaço de política definido e que podia, inclusive, 
servir de parâmetro para a ação dos órgãos de fomento ou a ele li 

gados. O Conselho Nacional do Abastecimento, CONAB, é uma tentativa 
de fazê-la renascer, que enfrenta os problemas da perda de indepe� 
dência do objeto para o qual se volta e da mudança do quadro poli 
tico mais geral. 
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O Departamento Nacional de Inspecção de Produ -
tos de Origem Animal, OIPOA, e o Departamento Nacional de· Servi 
ços de Comercialização, DNSC, como se verá,provêm de antigas divi 

sões de Órgãos voltados para a produção. O objetivo de exportar 
a que o primeiro auxilia e sustenta, explica bastante suas vanta 

gens face ao segundo. O DNSC foi deslocado na prática dessa linha, 
com a criação de agências setoriais para os produtos agrícolas fa 

cilmente exportáveis. O dinamismo, os recursos e o tamanho do DIPOA 
ilustram o argumento. 

O paradoxo está em observar que desses Depa;:_ 

tamentos emerge um estilo de atuaçã<;J que termina por beneficiar .o 
consumidor melhor que seus congêneres da. Saúde. Não se pretende 

sejam eles agências a serem aplaudidas a cada passo. Na escassez 

de medidas oportunas e eficientes- com que se distingue., a área 
do consumidor, no entanto,s�o órgãos de papel importante e desem 

penha razoável. 

Finalmente, é notável o fato de que, com estas 
6incb.agências, têm-se t9das as ·formas �rganizacionais dominantes 

do Estado brasileiro atual. A SUNAB é autarqula, a COBAL empresa 

pÚblica, o CONAB conselho interrninisterial e DIPOA e DNSC depaE 
tarnentos. Isto sugere qu30 pouco se definiram até o presente as 
áreas de abastecimento e de proteção ao consumidor e que o ca-
minho de sua definitiva institucionalização ainda é·longo- e aci 
dentado. 
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4.1. SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO
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4 .1-SUPERINTEN·D�NCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO 

Os trinta anos que vao de 1938 a 68 marcam o i­

nicio, o apogeu e o declínio de um estilo de atuação do Estado na 
sociedade brasileira que é oportunidade sing_ular para se avaliar 
as perspectivas de uma política de proteção ao consum�dor. Por 

trás da Superintendê_ncia Nacional do Abastecimento, SUNAB, a expli 
car sua origem e sua situação presente, está uma modalidade de in 
tervenção diferente daquela que apenas controla ou da que é pura -
mente normativa. Trata-se de intervenção no abastecimento, entend� 
do no sentido amplq, na produção, transporte, armazenamento e co­

mercialização de um leque de·produtos de consumo amplo e indispen­
sável. 

No decorrer do período,Gssa intervenção tevereus 

altos e baixos.Ela germinou em contexto muito diferente daquele em 
que viria br�tar e veio a fenecer quando a natureza do pacto 
político sob o qual amadurecera foi profundamente alterada. A am­
plitude da intervenção, tanto em termos-dos momentos do ciclo éco­
nômico em que se realizava, quanto do leque de bens que abrangia, 
mudou ao longo do tempo. A SUNAB, ponto terminal desse estilo, ao 
mesmo tempo o mais ambicioso e o mais improvável, é, assim, lugar 
privilegiado para se compreender a situação e as perspectivas de 
uma-ação pública que proteja de fatq o consumidor popular, pelo 
que contém de ensinamento, quer na fase de consolidação, quer na 
de decadência. 

A análise da SUNAB que a seguir se apresenta,en­
fatiza a dimensão histórica, ao contrário das demais desta investi 
gaçao. Em seu caso, a trajetória é mais significativa,na medida em 
que o modelo de sua intervenção no abastecimento apenas muito re 

centemente está sendo de novo ensaiado, e por. outra agência. A 

SUNAB de hoje, como se verá, é um órgão à procuEa de uma missão, 
em momento de indefinições e incertezas. Conhecer seu presente é 
relevante, portanto, mais pe�o que foi e pelo que. pode ser, do que 
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pelo que de concreto realiza. 

Tal como definido na fase de apogeu, a opção por 

atuar no "abastecimentou significava o entendimento da necessidade 
de·que um único centro de polltica enfeixasse atribuições disper­
sas e pudesse tomar iniciativas em várias fr�ntes simultâneas. Vi 
sava-se, assim, a evitar os paradoxos e inconsistências que advir! 

am de qualquer ação isolada que pretendesse oferecer os produtos 

de consumo indi�pensável em boas condições de preço, qualidade e 
quantidade, nos volumes necessários à satisfação da demanda, tanto 
a existente como a criada pela oferta nestas condições. A resposta 
à questão de como sincronizar os esforços de todas as agências do 

Estado que estão envolvidas no problema, era a proposta de uma só 
instituição, onde se concertaria a ação e de onde emergiria uma p� 

lítica que visava� produção, ao transporte, ao-armazenamento e à

comercialização.simultaneamente. 

Se era necessário que as populações de b�ixa ren 
da tivessem acesso a esse tipo de bens, era preciso que se estimu 
lasse a produção, que se obtivessem meios para baratear e viabili­
zar o transporte, que s�·pudesse encontrar locais para estocagem, 
que se zelasse por que as condições de preço não tornassem inó­
cuos os esforços anteriores, era, enfim, necessário mobilizar vas 
tos setores já constituídos do Estado. f a essa política, e à agê� 
eia ·encarregada de executá-la, que s.e designará como "de abasteci 
mento 11

, de acordo com o sentido que o termo possuiu na história 
brasileira recente. O sentido da política só é compreensível, con­
tudo, se se guarda em mente que ela tinha um destino muito·especi­
fico, o consumo popular, sem o qual ela se descaracteriza. 

O período de 30 anos, a que se referiu acima,tem 
como parâmetros a promulgação da Lei de Crimes Contra a Economia 

Popular, através do Decreto-I�i nQ 869, de 18 de novem!:>ro de 1938 
e o Decreto n9 65. 769.,. de 2 de dezembro de 1969, que transferiu da 
SUNAB para o Conselho Monetário Nacional a política de abastecimen 
to. 
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Duas ressalvas sao necessárias. Em primeiro lu­
g�r, vê-se que uma pol!tica de abastecimento não desaparece em 69, 

o que seria contraditório com a argumentação. Na verdade, a trans­
ferência para o Conselho representava, de fato, o ·abandono do abas
tecimento como forma de orientar a.política, em duas dimensões bá­
sicas. Por uma, -perdia-se a unicidade de comando conquistada de­

pois de longo percurso.·Por oµtra, o que é essencial, perdia-se o

escopo, e com ele o sentido, da política anterior, o consumidor de
baixa renda, que cede seu lugar central.

Em segundo lugar, o Decreto 65.769 nao caía no 
vazio. Já de há, pelo menos, cinco anos, a SUNAB se encontrava em 

trajetória descendente, e com ela a política de abastecimento. No 

entanto, à medida coroava a tendência, dando-lhe um fecho Último, 

tornando-se, consequentemente, um sirnbolo o bastante expressivo 
para poder ser considerado seu marco final. 

POLÍTICA DE ABASTECIMENTO: ANTECEDENTES 

O modelo de intervenção que se discutiu não sur 

giu pronto. A Lei de Crimes Contra a Economia Popular, se·é momen­
to decisivo, não se desvincula por isto de um processo longo, gera 

do no mesmo movimento que constituiu uma sociedade urbana e -indus­
trial no Bz-asil. 

Ã medida em que a população ia se concentrando 
nas cidades e perdendo suas ligações com a terra, cri�va-se um meE 

cado crescente para g�neros de 0 primeira necessidade. Este mercado� 
por outro lado, se caracterizava cada vez mais como desigual, onde 
as populações de baixa renda se colocavam em posição de desvanta -
gem.Ao tempo em que se criavam as cidades,portanto,surgia 
menta importa�te de seus _habitantes que era incapaz de se 
rar condições de vida satisfatórias ou mesmo suficientes. 

um se!l 

asseg!!_ 

Fracas no mercado, essas populações nem por isto 

deixavam de. ter voz para protestar. A partir da Proclamação da Re-
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pública, quando.o ritmo e a intensidade destes processos se acen­
tuaram, as populações das cidades passam a marcar seu reclamo con­

tra a falta, ou a carência, dos bens indispensáveis. 

Estas manifestações ganham sobremaneira em dimen 

são quando começa a se esboçar urna organização destes setores. A­
grupados em partidos políticos, em sua maioria anarquistas, as mas 
sas urbanas aumentam o tom de suas reivindicações exigindo do Est� 
do as iniciativas e medidas para evitar o aumento do custo de vi­

da, a comercialização de gêneros estragados e a falta de produtos 
da dieta popular. Conduzidas pelos operários, a parcela que mais 
tinha a perder� outras forças sociais avolumai:n o protesto,co�o as 

pequenas classes médias e mesmo setores da oligarquia. 

Com a Primeira Grande Guerra, a in�lação embuti­

da no modelo agro-exportador reassume a curva ascendente da Últi­
ma década do século anterior. Os salários reais decaem, os gêne­
ros aumentam de preço e chegam a desaparecer do mercado. Paralela­
mente, as organizações clandestinas do operariado ganham forç�, 
estimulados pela experiência dos soviete·s de 17, fazendo eclodir 
a sequência de movimentos grevistas oue desembocam na Greve de 

são Paulo, aos finais de 1917. 

Neste contexto, onde inflação, carestia e mobili 
zaçao eram ingredientes explosivos, o Estado oligárquico ensaia os 
primeiros passos de uma política de abastecimento. Eles tomam cor­
po no congelamento de aluguéis e no tabelamento de bens de primei­
ra necessidade, mas não possuem força bastante para se constituí­

rem em uma política realmente estruturada. Na verdade, trata -se 

de iniciativas ad hoc, que pretendiam acalmar os reclamos, mas que 

eram incapazes de solucionar as causas que os geravam. 

Este padrão de medidas ad hoc quando, e apenas 
quando, a população assim o exigia, se estende ao longo da Repúbl! 
ca Velha e não se altera significativamente depois da Revolução de 
30. As características básicas da dominação não se alteram ao pon-
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to de incluir as classes mais pobres, mesmo após a ruptura da heg� 
mania dos exportadores. Algo de substancial havia mudado, contu­

do, com a necessidade do sistema político ·yoltar-se mais para 

suas bases. Os preços P.ara manter acalmados os pro.testos urbanos, 
principalmente operários, são mais altos, e a República de 30 é

marcada pela. transformação do enfoque da natmreza da "questão soei 
al". Não mais simples càso de polícia, as manifestaç5�s e �eivindl 
ça.çõesdas duas décadas anteriores desembocam na le3islação traba :­
lhista e nas várias medidas, como o voto secreto e o sufrágio am­
pl_iado, que, sem serem exigências exclusivas dos mais pobres, fazi 

. . 

am parte da plataforma de suas organizações. 

Se o si·stema polr'tico passa a incluir • compone_!! 

tes das reivindicações operárias e das pequenas classes médias ur­
banas, isto não significa, obviamente, que ele ·se transforma em 

popular. O que caracteriza o Estado no periodo é, antes, o prece� 
so acelerado em que ele mesmo se consolida, se estrutura 
plia, no qual essa abertura das bases está incluída e é

vel. A consolidação do Estado, portanto, significa que os 

e se ·am­

explicá­
vários 

interesses e as diversas forças sociais encontram um lugar de medi 
ação, que se torna tanto mais sólido quanto seu papel é mais ne­
cessãrio,ou seja, quanto maiores os potenciais de conflito na soei 
edade. A profunda novidade do período está exatament� em que o sim 
ples mediador começa a desenvolver seus interesses, tornando-se um 
novo e fundamental ator politico. 

O projeto organicista viria a dar forma a esse 

Estado, cristalizando as divisões na soci�ãade e encorajàrido.. a 
existência de.interesses corporativos conflitantes, mas subordinan 
do-os todos à Única entidade capaz de organizar a nação, o próprio 
Estado. Este se descola progressivamente de qualquer força social 
específica, de algumas mais, de outras menos, e se reestrutura pa­
ra desempenha� o papel de centro e catalis_ador da sociedade. 

No que toca à política de �bastecimento, como se 

viu um ingrediente básico das relações do Estado com os setores 
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mais pobres, o período até 1937 é assinalado pelas primeiras 
ciativas de alteração do padrão de intervenção-ad hoc para a 
da de.posição mais firme e institucionalizada. Estas são de 

10. 

ini 
toma 

cara-

ter mais propriamente r�pressivo e se restrigem ao âmbito da legi� 
lação. Antes, portanto, que o Estado chamass� a si a realização 

da política, ele pretende disciplinar a sociedade, mediante uma s� 
quência de instrumentos ·1egais. Neles já se encontram implícitos 

alguns dos pressupostos do Estado Novo, ao definir a economia popu 
lar como um dos pilares do regime, que não podia ser prejudicada 

sem abalar a organicidade da Na9ão. 

Em 1935 e 36, assim, uma sequência de leis 
baixada, com base na Constituição de 1934 que, pela primeira 

fazia referência à economia popular. Pela.de n9 38, de 1935, 

vez,

era 

definida como criminosa a ação com o fito de lucro ou proveito 

próprio que promovesse a alta ou baixa dos gêneros de primeira ne 

cessidade e, pelas de n9s 36 e 38, respectivamente de 4 de abril 

e de 14 de dezembro de 1936, novos crimes contra a economia pop� 
lar são qualificados e novas penas cominadas (l) . No entanto, em pa 

ralelo aos fatores decorrentes do proces·so interno de consolidação 
do Estado, que explicam em parte essas iniciativas, duas 
ordens de causas devem ser apontadas. 

outras 

-Em primeiro lugar, apos a crise de 1929 e a con 
seguente retração do mercado internacional, a inflação voltava a 
se acelerar, aumentando a inquietação urbana e dando novo alento 
aos movimentos espontâneos contra a carestia. Vale assinalar que 

dentre as coligações eleitorais que concorreram às eleições de 
19 32 nas princ"ipais cidades brasileiras, apareceram legendas defini
das por sua oposição aos· aumentos do custo de vida. O f?to é que o 
Estado legisla em contexto de crise de oferta e de preços ascen­

dentes, procurando reprimir as práticas que concorriam para agra­

var a situação. 

(1) Citadas.em Loureiro, o. -Dos Crimes Especiais. Rio de Janeiro,
José Konfino Editor, s. d. pags. 80 e 81.
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Em segundo, nao se deve descurar de um possível 
efeito de difusão, onde o Estado brasileiro legisla à reboque de

iniciativas. semelhantes de outros países. Assim, no complexo qua­
dro de crise do entreguerra, em várias nações são criados instru 

rnentos com essas finalidades, que, de certa maneira, exigem do Es­
tado brasileiro uma decisão para não ficar atrasado em relação à 

modernização jurídica do resto do mundo desenvolvido. A principal 

inspiração, seria, dadas as afinidades em dimensões mais fundamen­
tais, o modelo italiano, corporificadas no chamado Código Rocco, 

de 1930, mas não era e única. Ao seu·lado havia . as propostas ·a1e­

mãs de reforma penal, a legislação americana, e principalmente, o 
projeto Coll-Gomez na ·Argentina ( 2 > .. 

Em que pese a existência deste elemento de difu 

sao, � na própria natureza do sistema político que se �evem encon 
trar as causas mais profundas para a institucionalização de uma 
política de abastecimento. Por um lado, ela correspondia a uma ini 
ciativa antecipatória em relação·aos movimentos da sociedade; no 

espÍri to do "é melhor prevenir do que r�mediar". Em outro, ela era 
encetada por um Estado muito diferente daquele anterior a 1930, 
que se apoiava em bases sociais mais amplas e que era ele 
maior e mais estruturado. 

mesmo 

O descolamento do Estado em relação a qualquer 
interesse restrito e exclusivo, momento onde ele é forte e bastan 
te para se erguer sozinho sobre a Nação, é dado pelo golpe de 
1937, que instala o Estado Novo. Seu paradoxo, porém,está em que 

ele conquista força contraditoriamente, ao internalizar todos os 
reclamos da sociedade, mesmo os que iam empentidos antagônicos. O 
estado-novismo foi, assim, marcadoi desde o início,pela ambiguidade 
de um paternalismo sobre todas as forças sociais e pela tentativa 
utópica de solucionar, pela ordem ·e pela organicidade, os confli­
tos. Somente se todos ganhassem,seria possível disciplinar as con 

. (2) Cf. Hungria, N. Dos Crimes contra a Economia Popular, 
Janeiro, Livraria Jacintto, 1939, 19 capitulo. 

Rio de 
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tradições·e, portanto, somente assim poderia o Estado se cristali 

z,..r e crescer corno mediador de tudo e de todos. 

A POL:!TICA DE ABASTECIMENTO-DURANTE O ESTADO NOVO 

O _período compreendido entre 1937 e 1945 pode 

ser considerado como a fase de institucionalização da política de 
abastecimento, que tem seu auge com a criação da SUNAB. Ele serve, 

também, para o teste de algumas hipóteses sobre a natureza e as 
motivações dessa política. 

Diante da conjuntura ex�erna atipica, o vasto 

rol de medidas e iniciativas que visavam ao abastecimento poderi­

am ser concebidas como fruto ocasional1a serem, portanto, abando­

nadas quando os estímulos externos deixassem de existir .. O que se 
tem, muito pelo contrário, é que a política de abastecimento sai 
fortalecida da conjuntura da·guerra, prosseguindo a marcha de sua 
institucionalização. Assim, a 2a; Guerra Mundial explica, talvez, 
o recrudescimento do ritmo,mas não é bc3:stante para justificar a
permanência e o revigoramento do pós-guerra, mostrando que suas

raízes devem ser buscadas mais fundo1 nas relações Estado e Socieda
de e no modelo do Estado paternal, com bases amplas, comumente cha­
mado de populismo.

A passagem do Decreto-Lei n9 869, em 18 de no 

vembro de 1938, era, como se viu, par�e de um processo deflagrado 
com a Revolução de 30 e o fim eh hegemonia oligárquica. A defini­
çao dos crimes contra a economia popular era muito mais abrangen­

te que nas leis anteriores,incluindo "destruir matérias-primas ou 
produtos necessários ao consumo do povo; abandonar ou fazer aban­
donar lavouras, fábricas, estabelecimentos de produção e transpor-· 
te para eliminar a concorrência; promover fusões de capital que 
dificultem a concorrência; reter e açamharcar mercadorias; vendê� 

las abaixo do custo; provocar ·altas ou baixas nos preços atra­
vés de notícias falsas; fazer falsa propaganda; exercer funções de 
gerência, ou equivalente, simultaneamente em duas ou mais firmas 
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do mesmo ramo; gerir fradulenta ou temerariamente empresas que ar 

re.cadem dinheiro, como bancos e sociedades de seguro e fraudar ba­

lanços com o fim de sonegar lucros Ele sociedades anônimas º . A .es­
tes se equiparavam práticas como ,a "celebração de acordos para es.­
tabelecer um preço determinado de revenda; a transgressão de tabe­
las de preços: a reali.zação de especulações tipo Carnet; a viola­

çao de contratos de venda a prestação; a fraude de pesos e medi­
das º e, também, ºa cobrança de juros superiores às taxas permiti -

das e a realização de um lucro superior a um quinto da quantidade 
de dinheiro envolvido em uma transação financeira.,, estes últimos 

considerados formas de usura. Constituíam circunstâncias agrava� 

tes deste crime, entre outras, ser· cometido "em detrimento de ope­
rário ou agricultor". 

A enumeração, ainda que longa, é necessária p:>is 

permite compreender melhor a natureza desse diploma legal. Vê-se 
que ele é, em grande parte, idêntico à legislação "anti-truste" , 

que norteia a açao do conselho Administrativo de Defesa Econômica, 
CAOE, no presente. As semelhanças, que permitiriam considerar o 
CADE o moderno executor da Lei de Crimes Contra a Economia Popu­

lar, encobrem, contudo·, uma profunda diferença. Nesta, config\}ram� 
se crimes,quando é atingida a economia dos mais pobres e fracos, 
o verdadeiro alvo da política.

Se essa Lei se constituía em importante instru­
mento repressivo, é ainda parte de um estilo de atuação do Estado 

-

bastante diferente do que passa a ser adotado a seguir. Isto nao 
significa que se abandone a l�gislação repressiva, que é, inclusi 

ve, acentuada; quando o Governo Vargas baixa o Deêreto-Lei n9 

1.716, de 28 de outubro·de 1939. Os crimes ·contra a Economia Popu­
lar, equiparados aos Crimes Contra a Segurança do Estado e encami­
nhados ao Tripuna! de Segurança Nacional pelo Decreto-Lei nQ. 869, 
recebem penas_ maiores quando se realizam sobre produt�s"de primei 
ra necessidade", como os artigos destinados à alimentação, ao ves­
tuário, à iluminação, os produtos terapêuticos e sanitários, os 
combustíveis e os materiais destinados à construção e à habitação. 
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Eles sao inafiançáveis , independem de flagrante e nao permitem 

suspensao de pena ou livramento condicional. Várias prisões 
efetuadas nela baseadas durante os anos de 1938 a 40, em meio 
protestos dos setores mais abastados, que ecoam nos principais 
nais do país. 

sao 
a 

jo_E 

Essa.forma de intervenção não provoca, contudo, 

todos os efeitos buscados. A inflação continua, persiste a falta 
de certas mercadorias básicas, a população não cala sua voz. Nova

forma de atuação vinha sendo, contudo, considerada, o verdadeiro 

embrião da linha de instituições que vai dar na SUNAB. 

Pelo Decreto-Lei n9 1.607, de 16 de setembro de 
1939, é criada urna Comissão de Abastecimento, junto ao Ministério 

da Agricultura e a política de abastecimento recebe,,pela primei­
ra vez, uma agência exclusivamente devotada não mais a evitar a ma 
nifestação dos efeitos, mas a tentar uma ação que elimine as cau­
sas dos problemas detectados e, só assim, solucionar as decorrên­
cias negativas. 

A Comissão era incumbida de regular a produção 
e o comércio daqueles artigos de primeira necessidade a que o De 
ereto-Lei n9 1.716 se referia e tinha competênéias para executar 
levantamentos, fixar preços mâximos de venda, adquirir ou requis! 
tar as mercadorias necessárias e distribuí-las a preços de custo, 

-

entre outras. Ao seu lado, criava-se uma estrutura de seçoes e 

subseções de controle, nos Estados e grandes cidades, para ajudar 
no combate à sonegaçao. 

Embora os considerandos do Decreto-Lei falassem 
na necessidade de assegurar o suprimento das utilidades indispens� 
veis "enquanto perdurar o· estado de emergência econômica existente 

no mundo 11

, pode-se ver uma sensível e substancial mudança, onde o 
Estado se volta para a intervenção efetiva, chamando a si a respo� 
sabilidade de produzir as condições para que se observassem os 

efeitos. Na· Comissão, curiosamente, se achavam os embriões de vá-
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rias agências setoriais do presente, como a Comissão de Financia 
menta da Produção, CFP, em algumas de �uas atribuições, o Conselho 
Interministerial de Preços, CIP, ã Companh�a Brasileira de Alirne� 
tos, COBAL, e a Companhia Brasileira de Armazenamento, CIBRAZEM. 

Ao lado da Comissão de Abastecimento,criava-se 
uma segunda, de Defesa da Economia Nacional, CDEN, voltada para o 
plano externo Ambas C(?existirall'. até 1942, logrando algum êxito, 
mas teriam de dar lugar a um órgão com poderes maiores a partir 
da entrada do Brasil na guerra. Em • setembro desse ano, . as 
duas Comissões são extintas e é criada a Coordenação de Mobiliza­

ção Econômica, "o ó�gão mais poderoso e totalizant.e da época, :tãQ 
extenso que logo entrou em choque �om outras autoridades" ( J). Ã

sua freit.e estão líderes industriais, como Roberto Simonsen e Eu­
valdo Lodi, políticos� �ntigos tenentes, como João Alberto e 

João Neves da Fontoura. 

A Coordenação., i::través de Portarias sucessivas 
de 1943, cria Serviços de Abastecimento para cada Estado, a quem 
competia cadastrar os consumidores e distribuir os produtos racio 
nades pela guerra, como o açúcar e a carne,·Por outra, cria-se o 
"pão de guerra º, mistura de farinha de trigo, de :tnandioca e fubá �-· 
Também de 1943 é o·convênio Têxtil, pelo qual as indústrias sao 

. . 

obrigadas a entregar 10% da venda ao mercado interno em 11 artigos 
populares" e a colocar à disposição da Comissão Fiscalizadora e 
Executiva do Convênio 10% da cota destinada ao mercado -externo, 

para ser distribuída. 

Os volumes de tecidos assim obtidos são muito 
grandes, fazendo com que imP<?rtantes parcelas .da população con-
·sigam bens antes poroibitivos ou inexistentes.

(3) Cf. CARONE, E. O Estado Novo, são Paulo, Difusão Européia do
Livro, 1976, pags. 86. Baseamo-nos extensamente no trabalho
ao longo destes trechos.
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A açao da Coordenação se amplia progressivamen� 
te no campo do abastecimento, através de vários acordos setoriais 

com outros ramos da indústria. Remédios e calçados populares têm 
preço tabelado, ao mesmo tempo que se criam sapatos para várias c� 
tegorias sociais, corno os operários e os colegiais. Surge também 
por outro lado, um órgão específico para póiiciar a prática médi 
ca, o Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina, SNFM, tratado 
em capítulo especial deste trabalho. 

O relevante a notar é que, nesse período, • se 

regulariza o abastecimento de vários produtos básicos, apesar dos 
• problemas de queda de qualidade qu� lhe é· paralela., gerando um dos

momentos onde melhores foram as condições de_ vida das populações
mais pobres. Alguns ingredientes da situação merecem ser destaca

dos, para que se possa compreender porque isto se dá.

Em primeiro lugar, o drástico fechamento do .. mer 
cada internacional para vários pro�utos brasileiros, ao mesmo tem­

po que rebaixava o poder de compra no exterior, diminuía as rendas� 
de várias parcelas da populaç.ão, que deie dependiam, direta ou in­

diretamente. O mercado interno se torna, portanto, a alternativa 
para várias empresas, mas era um mercado com rendas diminuídas. 

A economia de guerra, em �mportantes.setores,se 
volta para a produção de artigos de baixo custo, sendo incentiva­
da pelo Estado para mobilizar uma economia que tinha seu polo di­
nâmico afetado. O próprio desenvolvimento, como se sugeriu, cria

. . 
va, um mercado interno pobre, que carecia de coisas básicas. Seu 

abastecimento, portanto, aparecia como urna das soluções na co�tra 
çao do mercado externo. 

Em segundo lugar, o racionamento indispensável 

terminava por beneficiar os consumidores de poucas r�ndas. Se o 
mais rico sofria com a queda de qualidade e a limitação de com­
pras, o mais pobre se rejubilava, pois os bens se tornavam acessí-

. veis. 
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O terceiro aspecto é menos visível,mas igualme� 

te importante. O fato de haver uma guerra externa gerava, como em 

outros países e outras épocas, uma solidari.edade nacional, onde 
mesmo os setores menos interessados acat)::i.vam por colocar em prime!_ . 
ro nlano a questão das conaições de vida dos menos favorecidos. Es 
se espírito de união aproximava as forças sociais, justificando e 
1eoitimando a açao do Bstaao, mesmo se �ignificasse prejuízos even 

tuais localizados. 

Estes fatores de conjuntura se agregam, por ou 
tro lado, a processos mais antigos, dando-lhes novas forças e reno 
vado alento. A vasta soma de_poderep da Coordenação de Mobiliza­
ção Econômica é conferida a um Estado que se.consolidava acelerada 

mente. A solidariedade do esforço bélico, com seu pendor para os 

mais fracos, reforça o pacto populista, fazendo crescer· o papel 
tutelar do Estado sobre a nação. Finalmente, as novas frentes de 
política abertas no período, das quais nos interessa a de abasteci 
mente, não mais seriam abandonadas _pelo Estado forte e paternal 
que emerge da Grande Guerra. 

A POLfTICA DE ABASTECIMENTO DE 45 a 64 

Sinal maior da convergên?ia entre traços recor 

rentes e circunstâncias conjunturais não há que o destino da Coor­
denação, imediatamente depois. do fim dos conflitos na Europa. Sua 
missão terminada, ela é dissolvida pelo Decreto n9 8.400, de 19 de 
dezembro de 1945. Dos órgãos satêlites,· a Comissão Nacional de 
Preços passa para o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 

com as atribuições de zelar pela manutenção dos preços, evitando a 
' . 

carestia e estimulando o abastecimento. 

Três meses se passam e ela ressurge, com pode­

res maiores, a ensaiar o que foram tanto os Serviços de Abasteci -
mente como a Comissão Naciona·l d� Preços. o novo órgão·, a Comissão 
Central de Preços, cce, criada pelo Decreto-Lei nQ 9.125, de 4 de 

• abril de 19 46, era· justificada pela "urgência" de adotar medidas ten
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dentes a impedir a elevação doe custo de vida no país, ... , de mo 
do a proporcionar ao povo melhores condições de existência. Se o 
contexto era outro, com a derrubada de vargas em outubro I alguns,_ 
J.os elementos básicos de seu discursá político persistem, e o Es 

tado liberal não abre mão de _sua força. 

A CCP era constituída por representantes do e� 
mércio, da indústria, da agricultura e da pecuária, por dois dos 
consumidores e por representantes dos Ministérios da Justiça, da 

Fazenda, da Agricultura, do Trabalho, Indústria e Comércio e - da 
Prefeitura do Rio de Janeiro. Ao seu lado, teriam assento repre 
sentantes das autarquias regulador�s da produção, das Forças Ar� 
das e da Imprensa. Suas atribuições eram muito amplas, 

do-se o papel de tabelar os preços máximos de serviços e 

destacan 
generos 

essenciais. Deve-se mencionar que possuía a responsabilidade ex 
plíci ta por ºestabelecer, sempre que possível, critérios especí 

--
ficos que permitam ao consumidor conhecer o preço de venda do pro 
dutor ao intermediário n. Cabia-lhe,_ além disto, superintender e 
fiscalizar suas decisões. 

Ao lado da CCP, criava-se uma rede de agentes 
da economia popular, que procederiam de ofício ou ºpor denúncia 
de qualquer do povo 11• Eles autuariam os infratores da Lei de Cri 

--

mes Contra a Economia Popular, integrando o velho diploma Getulis
ta ao esquema instalado. Este_, já defasado em relação aos novos 
tempos, é revigorado logo a seguir, pelo Decreto-Lei _ n9 9. 840,
de 11 de setembro de 1946. Sua alteração se dá no sentido de 

maior abrangência, acrescentando nove outras modalidades de cri 

mes dessa natureza,referidas essencialmente à questão dos alu-
. 

guéis. 

Reencontra-se, ·assim, o padrão dos tempos an 
teriores, onde o Estado intervém no abastecimento tanto através 
de medidas repressivas como cria�do agências. Esta semelhança 

esconde, porém, que o governo Outra se afasta gradualmente do mo 
dele populista, e que suas bases políticas não incluem, com igual 
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intensidade, os componentes populares. 

A CCP e a nova Lei de Crimes tornam-s_e insu­

ficientes para enfrentar a inflação, a carestia e a falta ·de gên� 
ros que se instalam com o fim das reservas acumuladas durante a 
guerra. Mais importante, contudo, é que com -a eleição de Getúlio 
Vargas o antigo pacto é reconstituído, e o Estado se inclina de 
novo para os 11 trabalhadores do Brasil 11• 

Nas duas frentes, a política de abastecimento 
...

e revigorada� Uma outra Lei de Crimes Contra a Economia Popular 
é proposta, extremamente radical se comparada às anteriores. Pelo 
Projeto do Governo, reforça-se a justiça sumária para os infrato­

res, através de j uris populares consti tu{dos ad hoc. O argumento 
era de que devia julgar quem é capaz de sentir em sua pele os e­
feitos do crime. Com o repúdio quase maciço do Congresso, esta 
cláusula do projeto· é retirada, mas emerge a Lei n91. 521, de 26 • de 

dezembro de 1951, que englobava as anteriores e as ultrapassava 
em alguns pontos. (4)

Na frente institucional, pelo Decreto-Lei n9 
1.522, de 26 de dezembro de 1951, criava-se a mais importante an­
tecessora da SUNAB, a Comissão Federal de Abastecimento e Preços, 
COFAP. A coincidência de datas é muito sugestiva para confirmar o 
modelo de intervenção simultânea nas duas frentes. Nela renascia 
a Coordenação de Mobilização Econônúca, úsando-se, em tempo de 
paz, um modelo pensado para contexto de guerra. 

A COFAP era o Órgão encarregado de intervir no 
donúnio econônúco, na compra, �enda e distribuição de produtos 
alimentícios, de gado, de aves e peixes, de combustíveis, de teci 
dos e calçados populares, de medicamentos, de instrumentos e. fer­
ramentas, de máquinas agrícolas, de arames, de artigos sanitári-

(,1)cf ·PEREIRA DE VASCONCELOS, R. Crimes Contra a Econonúa Popular,
Rio de Janeiro, Editora Nacional de Direito, -1952, onde todo 
o debate no Congresso é reproduzido.



FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO 
SECRETARIA 00 rLAN(JAMENTO E COOROENACAO CERAL 20. 

os e de artefatos industrializados "destinados ao consumo normal 

de pessoas de restrita capacidade econômica", de cimento e materi 
ais de construção, e, finalmente de 11produtos e materiais indis -
pensáveis à produção de bens de consumo popular". A intervenção a­
brangia, também, a fixação de preços, a desapropriação de bens e 

a requisição de serviços necessários ao seu papel. 

Em relação à CCP_, safam os reprE:sentantes das 

autarquias e de. alguns Ministérios, e entravam um dos economistas 

e um do Banco do Bt'..asi 1. o modelo da Coordenação de Mobilização , 
por outra parte, é posto em prática de novo, com a criação das Co� 
missões de Abastecimento e Preços, COAPs a nlvel·estadual, e das 
Comissões Municipais de Abastecimento e Preços, COMAPs, a nível lo­
cal. 

A estrutura da COFAP e suas auxiliares perdura· 
até 1964, quando é extinta e incorporada à SUNAB. Durante seus·dez 
anos de existênciaàutônoma, antes de passar a ser subordinada a

SUNAB, em 1962, desempenha ?ua tarefa de formas diferentes, poden­
do-se destacar dois grandes papéis básicos. 

Por um lado, ela funciona como órgão de con­
trole, recebendo das empresas suas listas de preços que, em momen­

tos de crise, seriam tabelados. Neste papel, a COFAP se colocava 
cornó agência de. combate à inflação, -não em geral, mas aos. efei t<;>s 
das quedas no poder de compra dos salários mais baixos. 

Por outro lado, vinculada à estrutura-do Minis­
tério do Trabalho, ela se torna uma fonte de recursos para barga -
nhas políticas, arma poderosa nas disputas 'eleitorais, que usa sem 
poderes para sustentar candidatos e que é controlada essencialrnen­
�e pelo PTB. Boa parte da distribuição e da intervenção passa, por . -

tanto, a se orientar para fins diferentes aos que são colocados na 
letra da lei. 

Claro está que a COFAP não se restringiu apenas 
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a estes dois papéis. Ela contribuiu, de fato, para assegurar alg� 
mas das finalidades a que se propunha, conseguindo certo· sucesso 

na regularizáção do abastecimento. Isto, contudo, era realizado 
de forma circunstancial, visando aos problemas manifestados, sem 
chegar a desenvolver uma linha sólida de atividades que permitis­

sem a solução real para os problemas. 

No decorrer do p�ríodo, a COFAP atravessa 

menos duas etapas muito distintas. Na primeira, até o fim do 

pelo 

29 
Governo Vargas, ela se estrutura, preparando-se para missão que 
récebera. Qu�ndo a isto chega, porém, cai o Governo, e com ele a 
motivação populista por detrás do órgão. A COFAP ihgressa em sua 
segunda etapa marcada de inlcio pela condenção ao fracasso, pois 

que lhe faltava o necessário respaldo no sistema político. A Única 
coisa que sobrevive é a vinculação com o trabalhismo getulista,cris 
talizado no Ministério do Trabalho. Como se viu, isto acaba por 
acentuar a descaracterização da agência, fazendo dela um simples 

arsenal de me_didas eleitorais, manipulada clientelisticamente. 

Este percurso da instituição não chegava a ser 
problemá tice na fase de c·rescimento acelerado da 2a. metade da dé­
cada de cinquenta. O controle da agência pelo PTB, de outro ângu 
lo, fazia parte do amplo jogo de acordos, alianças e reservas de 
domínio do sistema partidário de então, sem se tornar, consequente 
mente,um problema a exigir soluções imediatas. 

O fato é que a COFAP, órgão fiscal para a Nação 
e distributivo para aqueles que o controlavam, se torna· "incapaz 
de fazer frente à conturbação do cenário econômico que advém do e� 
gatamente do ciclo ascendente. Paralelamente, com a subida ao Go­
verno de um antigo colaborador e ex-titular da. pasta do trabalho& 
Vargas, reinicia-se uma aproximação entre Estado e massas, em nova

proposta populista. 

Os ingredientes.bâsicos que encontramos nCSfins 
da década de 30 e nos começos de ·50 estão mais uma ve� postos em 
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ação. A crise.econômica é vivida e assumida por um Estado com ba 
ses amplas na sociedade, forte 9 suficiente para ser paternal e 

tutelar. O que há de original resta etapa é que, se a crise é

mais grave, o populismo se radicalizara, em um Estado _consolidado, 
maior e mais estruturado. Em consequência, a política de abasteci 

mente que emergiria teria mais abrangência e.amplitude, com o pr2, 
jeto de, talvez, a mais ambiciosa agência setorial que o Estado 
brasileiro jamais criou, frente à qual até a Coordenação de Mobi­

lização Econômica se apequenava e empalidecia . 

. ' 

Ela era tãô grande que o antigo padrão de in-

tervenção simultanea na frente jurídic.o-repressiva· e na instituc!_ 

anal se tornava quase superfluo. Assim, apenas em março de 196� 

se baixa novo instrumento legal sobre os crimes contra a econo­
nua popular, ao qual retornaremos adiante. 

A criação da Superinte�dência Nacional do Abas 

tecimento foi precédida pela delegação, do Legislativo ao Executi 
vo, dos poderes para prorro9ar e alterar a ·legislação de interve!! 
ção no domínio econômico, "para assegurar a livre distribuição de· 
mercadorias e serviços es·senciais ao consumo do povo", através do 

Decreto Legislativo n9 9 1 de 27 de agosto de 1962. Até aí; não ha 
via distinções maiores em relação à COFAP, por exemplo. No entan­
to, a esses poderes se acrescentavam os de "suprimir, reestrutu -
rar ·ou grupar as entidades ... responsáveis pela política de abas . -

tecimento, preços e assistência alimentar.", podendo, inclusive , 
constituir sociedades por ações para construção, instalação e op� 
ração de armazéns, para planejamento e or_ganização dos transpor -

tes de gêneros alimentícios e para a comercialização destes arti­
gos, quando essenciais ou em carência_. 

Vê-se, assim, que a intervenção proposta se 
alarga consideravelmente. Não só a m�quina tradicional d� Estado 
era reformulada, como se criavam empresas pÚblicas para.enfrentar 
as origens dos problemas de abastecimento, nas áreas mais sensI­
veis aos reclamos da população, como a de alimentos. 
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Com base nesse Decreto Legislativo é baixada 

a Lei Delegada n9 4, de .2�. de setembro de 1962, sobre a .interven 

ção no· domínio econômico que, após listar as áreas onde incidiria 
como a Lei n9 1.522 da COFAP o fizera, agregava a "promoção ·ae es 

t!mulos i produçâb". Essa era a maior inovação, mas o 5rgão a se 

guir proposto, pela Lei Delegada n9 5, da mesma data, a SUNAB,po� 

suia poderes substancialmente rraiores. 

Em termos resumidos, a SUNAB, colocada qireta­

rnente sob a responsabilidade do Conselho de Ministros e, após o 

fim do parlamentarismo, na Presidência da República, era um su­

perministifio de coordenaç;o e regulação da economia. Suas atri­

buições e competências incluíam desde o planejamento do abasteci 

mente de produtos essenciais, os mesmos da COFAP, até a fiscaliza 

ção supletiva ao n{v�l estadual. A ela se subordinavam tecnicame� 
·te a CFP, o Inst_i tuto do Açúcar e do Álcool, IM, o Instituto B��

sileiro·ao Sal, IBS, o Instituto Nacional do .Mate, e o Serviço de

Alimentação da Previdência Social, SAPS.

Por outro lado, caíam na 6rbita de sua influin 

eia, pois seus administradores eram indicados pelo Su.perinten -

dente da SUNAB, todas as �ginci�s priblic�s que atuavam na irea de 
alimentos, seja controlando preços, aistribuindo, armazenando ou 

estimulando a produção. Estas eram, alêm da COPAP e seus Órgãos 

auxiliares as COAPs e cmIAPs, a Comissão Nacional de Alimentação, 
CNA, -a Comissão Executiva de Armazéns e Silos, a Superindentência 

de Armazéns e Silos, a .campanha Nacional da Merenda Escolar ,CN� 

a Comissão Consultiva do Trigo. e a Comissão Executiva dos Produ­
tos da Mandioca. 

A manutenção da estrutura COFAP ao lado e 
~ 

sob o mando da SUNAB, indica sua vocaçao basicamente normativa. A 

parte puramente executiva e controladora continuava sob os· anti­

gos responsáveis. Ji. medida que p·assava o tempo, todavia, a SUNAB 
começou a se espraiar, engolindo suas subordinadas e centralizan 
do efetivamente toda. a política de abastecimento .. 
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Assim, a CNA, tratada em mais detalhe no estu 
do_ sobre o Instituto Nacional de Alimentação e ·Nutrição, INAN, so 

fre perda quase integral de funções e permanece apenas com as de 
realizar estudos e pesquisas, sendo as demais transferidas à 

SUNAB pelo Decreto nQ 52.720, de 21 de outubro de 1963. A estrutu 

ra COFAP é extinta pelo Decreto nQ 53.460, de 21 de janeiro de 
196 4, Os demais Órgãos .foram sendo gradualmente extintos, sendo 

os dedicados ao armazenamento e à mandioca anexados à estrutura 
da CIBRAZEM e a Comissão Executiva do Trigo transformada em Depa! 

ta�ento interno da SUNAB. A Única exceção," à CNME, • foi retirada , 
pela. Lei n9 4.352, de 6 de julho de 1964, da enumeração acirna,vó! 
tando para o Ministério da Educação e Cultura. 

Em outra frente, de acordo· com·'as provisões da 
Lei Delegada nQ 4, a SUNAB era autorizada a construir. duas empr� 
sas, o que faz pelas Leis Delegadas n9 6 e 7, ambas de 26 de se­
tembro de 1962, respectivamente a COBAL e a CIBRAZEM. A primei­

ra, como se verá em seu estudo, competia participar na política 

de abastecimento, na comercialização de gêneros alimentícios e na 
regulação de mercados. Ã segunda cabia armazenar produtos agro -
pecuários e de pesca, regular os mercados e, supletivamente, ser-

•
- - -vir as areas nao cobertas pelas empresas privadas. 

Completava-se com a SUNAB a trajetória ascen -
dente da pol!tica de abastecimento, iniciada 25 anos antes com um 

Órgão· provisório e que cl'egava a uma agência toda-poderosa, um 
verdadeiro Ministério do Abastecimento. O percurso, como se viu ,

não foi sempre cumulativo. A pqlÍtica de abastecimento dizia res­
peito intrinsecamente aos momentos populistas, florescendo quando 
o Estado se aproximava dos setores populares,,.'. Ao 
longo do caminho, essa política acompanhou a radicalização do po­
pulismo, aumentando sua esfera de ação e se tornando parte do Es­
tado que, simultaneamente, criava o CADE, a Superinden.tência de 
Política Agrária, SUPRA, disciplinava a aplicação do capital es­
trangeiro e a remessa de lucros. 

Na frente jur!dico-repressiva, os mesmos tra-
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ços constituintes podem ser observados, ainda que a SUNAB inibis 
se sua necessidade. A Única provisão referente aos Crimes Contra 
a Economia Popular do per!odo, traduzida no Decreto n9 53.678, é 
de 11 de março de 1964, quando já se apagavam as luzes do pacto 

pol!tico. Seu rigor, o modelo em que se inspirava e o próprio no­
me da entidade que cri;;1va, de conotações cheias de liasons 

dangereuses, continha · ,i provável futuro da pol!tica de abasteci -

menta, caso não se alterasse radicalmente o sistema político. 

Por esse Decreto, subordinado ao Ministério da 
Justiça e para agir em colaboração com a SUNAB, criava-se o Canis 

sariado de Def�sa da Economia Popular para tomar "as provid�ncias 
legais que resguardem e defendam o povo de tudo que represente ex 
torsão e ganância''. Possuiria agentes nos Estados e municípios e 

. . 

teria poderes para fazer expulsar os estrangeiros que infringi� 
sem a Lei nQ 1.521. Quando as autoridades estaduais se recusassem 

a lavrar flagrantes e darem curso normal aos processos, o Cornissa 
riado podia fazer com que fossem punidos. 

Em qualquer nível que se considere, portanto , 
assitia-se ao apogeu de uma pol!tica. Daí para a frente, cOm os 
novos tempos, as coisas mudariam e ela entrava em recesso. Seu 
carro-chefe, a SUNAB� seria o mais afetado, caindo em . trajetória 
de declínio. irremediável a seguir. Apenas muito recentemente a 
questão do abastecimento viria a retornar à agenda pol{tica, mas 
isto é feito fora da SUNAB e, mesmo,a despeito dela. 

A SUNAB DE 196 4 a 19 69 

A escolha do ano de 1969'para limitar esta eta 

pa da vida da instituição se deve a ser desse ano a decisão que 
retira definitivamente da. SUNAB a responsaóilidade pela po_l!tica 

nacional de abastecimento. A isto se chega pelo Decreto n965.769, 
de 2 de dezembro, que .transfere para o Conselho Monetário Nacio -
nal essa atribuição, deixando à SUNAB o papel _quase exclusivo de 

·controle, à.través d e  atos de intervenção.



� 
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Se é verdadeira a análise realizada, das lig� 
ções entre a política de abastecimento e o modelo populista, onde 
a primeira se orienta para a defesa da economia do.povo enquanto 

fonte e sustentáculo do· sistema político, teria de ocorrer wna 

profunda revisã_o das agências com o fim do populismo ou, no mI.ni­
mo, uma reorientação de�sa pol{tica. Em 1964, de fato, o abasteci 

menta popular deixa o primeiro plano, tornando-se um fim necessá­

rio mas não suficiente para orientar a ação pÚblica. Se o objeti­
vo co ntinua, portanto, a estratégia muda,·o discurso se altera e 

a ação privilegia outras formas ·de intervenção. Neste processo, é 
inq�estionável.a importância do silêncio que se instala sobre a 
sociedade, que não mais ergue sua voz para exigir a rápida e efe­
tiva solução dos problemas do abastecimento. 

A n{vel institucional, o reflexo imediato des­
ta rein \ersão de prioridades é o início da derrocada da SUNAB. t

curioso, e algo melancólico, observar que foi no exato momento.em 
que ela se fortalece u ao máximo que começa o percurso inverso,ano 
a ano reconfirmado. 

Exatamente seis meses depois de março, pelo 
Decreto n9 54.358, de 30 de setembro de 1964, era criada una Co­
missão de Coordenação Executiva do Abastecimento, a quem competia 
formular a pol{tica de abastecimento. A SUNAB era, assim, diminu! 
da, colocada lado a lado com outras agências que antes lhe eram 
subordinadas e tinha sua missão básica esvaziada em um Órgão cole 
giado. 

Ainda em 1964, com a mudança de administração e 

o retraimento da instituição a um plano menor, a SUNAB toma uma
única decisão importante, estabelecendo as normas processuais pa­
ra aplicaç_ão de sanções e processamento de recursos. Como em ou­
tras oportunidades, a dissertação jurídica sobressai na aus·ência
de desernp::!nho concreto.

A Comissão de Coordenação Executiva reflete em 
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seu próprio nome o quanto de hibridez havia na solução. O que o­

corria era que a SUNAB se colocava mais como problema do que co­

mo forma para enfrentar a questão, pelo gigantismo, pelos pod� 

res e pelo seu passado .. 

Este caráter ambíguo perdura até 1967, fazen 
do com que as alternativas para a agência fossem totalmente anta 
g8nicas. Não há melhor �emento para constatá-1O, inclusive, que­
o próprio Decreto-Lei nQ 200, de 25 de fevereiro desse ano,sobre 

a Reforma Administrativa. Ali, na seção destinada ao ab_astecime_!!

to, no artigo 157, dizia-se que "o Governo poderá atribuir a re� 
ponsabilidade pela política riacional do abastecimento e stia exe­
cução ao Ministro de Estado da Agricultura, ao qual ficará vincu 
lada a SUNAB, ou a um Ministro Extraordinário, caso em que a 

SUNAB a este estará vinculada". 

O paradoxo dos destinos imaginados_para a a­

gência é flagrante. De um lado, ela perderia sua autonomia, sub­
metendo-se a outro Ministério. De outro, dela emergeria um novo 
Ministério, o que coroaria toda a trajetória passada. Por todo 
o expost o, não deve causar estranheza que a opção se inclinasse

para a primeira alternativa. Assim, pelo Decreto nQ 60.527, de
3 de abril de 1967, "até ulterior formulação" a política de abas
tecimento e a SUNAB ficavam vinculadas ao Ministério da Agricul­

tura. O Único poder decisório substantivo que a agência mantitha
era funcionar como secretaria executiva da Comissão Nacional de
Abastecimento, criada pelo mesmo Decreto", presidida pelo �1inisté 
rio da Agricultura, e composta de representantes dos Ministéri­
ós da Fazenda, do Planejamento e Coordenação Geral, dos TranspOE 
tes, da Indústria e Comércio,_do Interior e do Banco do Brasil. 

Bermanecia, ainda que diminuída, a SUNAB nas 

vizinhanças de onde se resolvia a política que antes fora toda 

sua. Até isto porém lhe é a seguir retirado pelo Decreto n9 
65.769. Por ele, que alterava a constituição do Conselho Monetá­
rio Nacional, nao só a política de abastecimento passa para o 
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Conselho, como a SUNAB nao recebe qualquer direito de voto na 
questão. Mais·ainda, na medida em que a Presidência do Conselho 
era conferida ao Ministro da Fazenda, nem mesmo o superior hie­

rárquico da SUNAB podia.decidir sobre a política. 

Como se pode ver, o que a agência fora em 1964 
e o que era cinco anos mais tarde, demonstra toda a trajetóriare� 
cendent e da política de abastecimento. Antes concertada, ela se 

diluía. Antes orientada para o consumidor de baixa renda,• ela o 

perde de vista, submergido no esforço de crescimento. A agência 
chei·a de poderes dá lugar a um simples órgão fiscal. 

..O desempenho concreto da SUNAB durante o per� 
odo é caracterizado pela_evitação dos problemas realmente polêmi­
cos. Restrita ao papel da fiscalização, pela retirada dos demais, 
o Órgão fraco em que se tornara é incapaz de manter um quadro de
pess::,al qualificado e bem remunerado. A corrupção que sempre ron­
da uma agência de controle se torna um problema quase insolúvel,

ao mesmo tempo que a falta de treinamento e escolaridade rebaixa
sensivelmente o nível dos serviços de or.ientação aos comerciantes
e produtores que continuavam sob sua alçada.

A corrupção e a falta de qualificações são o 
reverso da moeda que se apresentou, e são facilmente explicáveis 
pela decadência do Órgão. Sua ação vai se traduzindo cada vez 
mais em medidas de pequena importância, como o tabelamento de ser 
viços de lavanderia e de entradas para estádios de futebol. De 
significativo, resta-lhe apenas o Departamento de Trigo, Órgão 

maior da política tritÍc?la, com ação que se reflete no tabelamen 
to do preço do pão. 

Ao mesmo tempo que caía a SUNAB, outras agên­
cias despontavam, das quais interessa essencialmente o·crP. A Pª!

tir de fins de 69, o CIP se torna o Único Órgão a possuir atribui 
ções de fixação de preços e as Portarias que a SUNAB expede, tab� 
lando gêneros em falta ou .essenciais, como pão e leite, provêm do
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CIP ou da Assessoria Econômica do Mini�tério da Fazenda.Resta-lhe 

apenas o papel de endossar as decisões vindas de fora. 

A SUNAB de 1970 AO PRESENTE 

Após sofrer todas estas quebras, a SUNAB en­

tra em per!odo de relativa calmaria, assinalada por mais uma per­

da e pela definição de sua posição atual. A perda foi de mais uma 
responsabilidade, a de supervisionar o Grupo Executivo de Movime� 
tação de Safras, GREMOS, que, pelo Decreto n9 75.776, de 26 de 
maio, de 19 75, foi transferida à CIBRAZEM. A definição foi de seu 
enquadramento dentro do Sistema Nacional de Abastecimento, criado 
com o Decrein n9 74.158, de 6 de junho de 1974, que institu.:fa,ta� 
bém, o Conselho Nacional do Abastecimento, CONAB, objeto de rela­
tório específico. 

-

Nestes sete anos, a SUNAB, especialmente apos 
a mudança de administração em 1974, tem tentado redefinir seu pa­
pel, en mntrando uma nova vocação. Ela, como se verá a seguir, e�-· 
saia urna mudança em seu quadro de pessoal, com maiores qualifi� 
cações e melhor remuneração. O mais importante, contudo, é . obser­
var que ela é hoje uma instituição e procura de missão, ao mesmo 
tempo que continua a executar as atribuições que lhe restaram. P� 
ra compreender melhor estas afirmativas, passa-se a uma análise 
da atual estrutura e desempenho do Órgão. 

SUNAB: ESTRUT ORA E RECURSOS 

A SUNAB é hoje uma autarquia vinculada ao Minis 
têrio da Agricultura, encarregada de dar execução à política de 
abastecimento formulada pelo CONAB, no que se refere a ualimentos 
in natura e industrializados, produtos animais� vegetais, bens e 
serviços relativos às atividades da agropecuária e da ,pesca", se­

gundo seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria nQ 671, de 
17 de setembro de 1975. t desnecessário enfatizar a distância pa­
ra com o projeto inicial. 
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Ela se estrutura em Gabinete, Procuradoria, As 
sessoria de Segurança e Informações e Secretaria de Planejamento, 

que funcionam ao lado do Superintendente. Além delas existem seis 

Departamentos, de Pesquisa e Estudos de Mercado, de Controle e 
Fiscalização, de Trigo, ·ae Administração, de Finanças e de Pes­
soal. A SUNAB conta, também,com 25 delegacias nos Estados e Terri 

tórios, ã exceção de Fernando de Noronha. Estas se subdividem em 

dois tipos, sertdo de "classe A" localizadas na Bahia, Ceará, Dis­
trito Federal, Goiás, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio 
Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina e são Paulo. Nas de 
mais_ unidades da fe reração, existem delegacias "classe B". A dife 
rença entre ambas está na complexidade da organização, sendo que 
as primeiras replicam praticamente a estruturi do 5rgio central, 
com exclusão do Departamento de Trigo e das seções anexas à Su­

perintendência. 

Uma análise comparativa apenas formal da estru 
turação atual da SUNAB e o primeiro Regulamento, aprovado pelo De 
ereto n 9 51. 620, de 13 de dezembro de 1962, é muito sugestiva� Em 
1962, a SUNAB era composta de um Conselho Deliberativo, formado 
pelos representantes de todos os Ministérios, das burocracias té_s

nicas dominantes - Banco do Brasil, BNCC, BNDE e SUMOC - e dos Ó.E,

gãos regionais de planejamento; por um Conselho Consultivo, forro� 
do por repr_esentantes da Confederação Rural Brasileira, da Confe­
deração Nacional da Indústria, da Confederação Nacional do Comér­
cio,da Federação Nacional dos Economistas Profissionais, da Fede­
ração Na::ional dos Jornalistas Profissionais,·e da União Nacio­
nal das Cooperativas; por "trê� representantes dos trabalhadores" 
e por uma Secretaria-Executiva. Pela constituição dos ÓFgãos col� 

giados percebe-se que se assegurava sempre maioria às propostas 
do Executivo, lugar central onde o pacto populista se a�sentava. 

A Secretaria-Executiva da SUNAB de então era 
composta por Procuradoria, Serviço de Divulgação, Departamentos e 
Delagacias. Os departamentos, em número de cinco, eram de Planej� 

mento, a quem cabia realizar estudos e pesquisas, de Abastecimen­
to e Serviços Essenciais; com Divisões de Produção e Aquisição, 



FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO 
S(CRH,...RIA DO PL,...NEUM[NTO E COORDENAcAO Gf.R"l 31 _. 

de Armazenamento, de Transporte, de Distribuição, de Industriali­

zação e de Serviços Essenciais, o Departamento de Assistência e 

Educação Alimentar, o de Controle e Inspeção, e, finalmente, o de 

Administração. 

Cot ejando-se esta estrutura com a presente, p� 

de-se perceber a perda de funções tantas vezes referida. A SUNAB 

de hoje, se se olha em mais detalhe seu organograma, tem cinco dos 

seis dep:irtamentos voltados quase exclusivamente para dentro de 

si mesma. Vale notar também que o número de seis foi alcançado 

pela elevação ao status de Departamento de antigas Divisões do 

Departamento de Administração. O Único que é externo, o de Contr� 
le e Fiscalização, termina, assim, por dar a imagem da institui -

ção perante a socied'tde. 

De acordo com o exposto, os mais graves probl� 

mas do Órgão vieram a ser o quadro de fiscais, a falta de qua-

lificação em geral do pessoal e a baixa remuneração. 

Diante da situação decidiu-se por mudança do 

quadro e dos salários dos Fiscais, abrindo-se concurso pÚblico, 

que exigia curso superior e prova de seleção relativamente rigor� 
sa. O resultado foi a contratação de 448 novos fiscais de: Abaste­

cimento, com vencimentos de aproximadamente Cr$12. 000, 00(5), consid� •

rado competitivo a nível de mercado pois a maioria é de recém­
formados. A médio prazo, contudo, a remuneração tende a ficar de­

fasada em se tratancb de profissionais com mais de três ou cinco 
anos de experiência. Isto poderia, an principio, ser solucion! 

do pela adoção,para o Fiscal de Abastecimento, da política utili­

zada para Fiscais Tributários (Federais ou Estaduais), onde além 
da parte fixa existe outra variável decorrente da produtividade 
alcançada, o que dep.enderia de aprovação do DASP naturalmente. 

Apesar dessa reestruturação, o quadro de Fis-

cais ainda é pequen o para fazer face às responsabilidades. A 

15) Foram aproveitados cerca de 60 antigos Fiscais, que possul.arn �
so Sµperior.
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prova disto é que no ano pass0;do a fiscalizaç�o dà comercialização 
dos estoques de entrESsafra de carne bovina teve que ser antecipa­
da, para permitir que as equipes pudessem ser mobilizadas em mais 

de um lugar. A tática das "Ações de Impacto" tem também origem na 
escassez de fiscais. Estas consistem ,na escolha de um comerciante 
faltoso para "bode expiatório", que,com bastante estardalhaço, in­
clusive cobertura da imprensa é multado por suas infrações. A 
expectativa é que os demais, com receio, passem a agir dentro das 

normas legais. 

A melhoria do quadro de fiscais é -acompanhada 
por um esforço de fazer com que a situação do restante do pessoal 
se altere substancialmente, tanto em número como em qualificações. 
Para tanto espera-se que os 2.024 funcionários, sejarn,no fJnal de 
1977, 3 .124. Também em qualidade, antecipam-se transformações sig­
nificativas até o final deste ano, como se poderá ._constatar pelo 
quadro I. 

QUADRO ·r

SUNAB - PESSOAL ATUAL E PLANEJADO - 1976/77 - % 

INS'rRUÇÃO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO ESPERADA PA· 
RA O FINAL DE 1977 

SUPERIOR 20,9 32,0 

29 GRAU 26,8 50,0 

19 GRAU 21,8 -

.

19 GRAU INCOr,PLE 
30,3 18,0 -

TO ... 

Fonte: Gabinete da Presidência da SUNAB 
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O problema de recursos humanos da SUNAB, decor 
. 

-

rente, em parte, da rigidez salarial própria das autarquias, pod� 

ria, em princ!pio, ser enfrentado com urna al teraçãci da situação. 
jurídica, já que a ·receita proveniente das multas a torna quase a� 

to-suficiente. Nos Últimos m�ses, inclusive,a arrecadação tem 
crescido tanto que as delegacias foram adver'tidas pela Administr� 

ção Central para o perigo cbs excessos de competição e de imagem 

frente aos comerciantes. 

Os delegados tem-se empenhado em provar -que 
suas respectivas delegacias são as mais eficientes, através de 

maior receita. Segundo a Direção, a SUNAB·deve funcionar como ori 

entadora dos comerciantes, não autuando.na p�imeira irregularid� 

de, mas apenas em casos de persistência ou reincidência . 

. SUNAB: DESEMPENHO �CENTE 

Em decorrência da legislação que criou o CIP 
e o CONJIB, a SUNAB foi sendo gradativamente afastada dos territó­
rios que lhe pertenciam no passado. A intervenção no domínio eco­

nômico para a qual fora desenhada perde o sentido quando se reti 

ram as atribuições mais importantes, com a. transferência para o 
CIP da decisão sobre preços e ao CONAB �a formulação da política 
global de abastecimento. Restam-lhe áreas r�siduais e funções com 
plementares destes Órgãos, executando e fiscalizando suas delibe­
raçoes. 

Sua intervenção exclusiva na fixação de�preços 
se limita, hoje, à área de serviços, terra de ninguém, aonde ela 
é chamada ocasionalmente.· À medida em que surgem agências setori-
ais, porém, mesmo estes terminam por sair de sua jurisdição. Isto 
se d�u na questão dos preços de entradas de cinema._que, depois
da criação do INC, e da EMBRAFILMES, passou a ser de sua competê� 
eia, apesar de larga· batalha judicial.que dera ganho de causa à 
SUNAB, confirmada como competente para-esta fixação por decisão 
.do Tribunal Federal de Recursos. Fazem ainda parte dos serviços 
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sob sua alçada lavanderias, bares e restaurantes, entre outros. 

Durante um breve periodo, ela foi, inclusive, 
responsável pela fixação de preços máximos ·para taxas e anuida-
des escolares. Isto se deveu ao Decreto-Lei n9 422, de 20 de j�

532, neiro de 1969, mas, três meses depois, pelo Decreto-Lei n9 
de 16 de abril de 1969, essas atribuições eram transferidas para 
o Conselho Federal de Educação e seus equivalentes nos Estados,o�
de se constituiriam Comissões de Encargos Educacionais, nas quais
haveria representantes da SUNAB.

Em situações especiais, a SUNAB tem atuado em 
áreas inteiramente estranhas ·aos objetivos estabelecidos pelo De­
creto n9 75.730, de 14 de maio de 1975, que dispõe sobre sua es­
trutura e finalidades atuais. Foi assim que ela tabelou. ingre� 

sos em estádios de futebol e m  Porto Alegre, para coibir -os preços 
excessivamente elevados que eram cobrados. 

N ffi áreas definidas pelo CONAB, a SUNAB conti­

nua competente para baixar atos de intervenção, tabelando preços 

de produtos básicos e fixando formas de comercialização. Seu p� 
pel se restringe, contudo, ao endosso de decisões tomadas em ou­

tras instâncias. Por outro lado, o papel de fiscalização continua 
a ser seu. 

Este, a rigor, deveria ser exercido apenas su 
pletivamente, complementando a ação de Órgãos estaduais e mmici 

pais. Na prática, a SUNAB,com tah:; as .suas deficiências, é• a Única 
agência que fiscaliza no varejo. A impossibilidade flagrante de 
sucesso nesta missão não deve, portanto, ser creditada exclusiva­
mente ao Órgão. Ele exigiria que a máquina pública como um todo 
estivesse empenhada realmente na q�es�ão, e não que fosse relega­
da como menor. 

-

A açao fiscalizadora da SUNAB, mesmo depois de 
esvaziada pelo seu Último Regimento, continua a incidir marcada -
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mente sobre pr�dutos que possuem agências específicas. No âmbito 

do próprio Ministério da Agricultura, o Departamento Naciónal de 
Inspeção de Produtos de Origem Animal, DIPOA e o Departamento Na 

cional de Serviços de Comercialização, DNSC, são Órgãos fiscais 
no ramo alimentício, que, embora dirijam a maior parte de su� a­
tenção ao interior do parque produtivo, possuem competências pa­
ra agir no varejo. No caso do Ministério da Saúde, e dos Siste­

mas Estaduais e Municipais de saGde, a situação é menos clara, 
pois lhes cabe uma fiscalização em muitos pontos idênticas à da 
SUNAB. 

Na situação de precariedade geral em que vive

o setor fis-cal do Estado, a SUNAB não se destaca. t Yerdade que
ela se propõe a uma ação mais eficaz, na medida em que amplia e
melhora seus quadros. Consciente, porém, dé que seria impraticá­
vel que viesse a ter todos os fiscais que seriam necessários pa­
ra exercer um controle real da comercialização de alimentos_, efa
passa a se utilizar do expediente das "ações impacto", já referi 
das, e tenta redirecionar-se para nova modalidade de inte�-

. � -· 
venção. Esta, consubstanciada no Plano Diretor .de Comunicação,s� 
rá discutid a seguir. 

A açao fiscal que o Órgão vem executando tem 
duas vertentes básicas. De um lado, está sua fiscalização tradi­

cional, posta em movimento tanto por·indivÍduos que·recorrem a• 
ela, éomo por si própri�. Ela é feita, em· princÍpio,sobre qual­
quer estabelecimento comercial e, na constatação de irregularida 

des, o responsável pode ser autuado, cabendo-lhe penas que va­
riam_�a_apreensão da mercadoria à decretação do fechamento do es 
tabelecimento. Como a Lei Delegada n9- 5 não ··foi revogada,pode-::;e 
até dizer que à SUNAB sobram poderes ·punitivos. 

De outro, há uma vertente nova, representada 
tanto pelas medidas de impacto, quanto pelos acordos com os co­
merciantes, como o que preside à Lista CIP-SUNAB. No primeiro 
caso, a SUNAB, atualmente por recomendação do CONAB, pune um doa 
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.:i:esponsáveis•por fraudes ou elevações excessivas de preços em 

áreas fora da ação do C�P, como a de alimentos não proce�sados,na 

expectativa de que a rre:1ià corrija a situação, tornando desnecessá­

ria sua fiscalização. 

A segund'l tem em comum com est?I o mesmo abando 

no do papel fiscal. A nova vertente da fiscalização, ·portanto, 

de não-fiscalização, ·seja pela certeza da impossibilidade, seja 
pela procura de outros objetivos tidos corno maiores. 

A Lista CIP-SUNAB, objeto de análise mais deti 

da no t :rabalho sobre o primeiro Órgão, pode ser, assim, concebida 
como um recurso para alcançar uma meta mais importante. Como se 

viu, ela é frut9 da antiga Campanha de Defesa da Economia Popu­

lar, CADEP, estimulada pela SUNAB em épocas passadas e melhores. 

Em sua mecânica, a Lista define urna cesta 

de produtos básicos, que têm seu preço mais zelosamente acornpanh� 

do pelo CIP. A seguir, em cada uma-das capitais onde funciona, 

realizam-se reuniões com as Associações de Supermercados, que s� 
comprometem a rebaixar suas margens de lucro nestes produtos e 

se _obrigam a ofereçê-la i·nte gral e constantemente. 

Fbrmulado 'desta maneira, não há qualquer repa­

ro a ser feito. No entanto, seria ingênuo presumir que as Assoei� 
ções, que podem aderir ou não à Lista, o fazem com os olhos pos­
tos no bem-estar do consumidor. Existe algo que ganham e esse al­

go quem pode dar é a SUNAB. 

O preço para conseguir a- adesão dos supermerc� 

dos é a promessa de não fiscalizá-los. Ou seja, fecham-se os o­
lhos para todas as irregularidades, todas as ilegalidades e todas 

as mazelas que o comerciante ache por bem fuzer, desde que ele vo 
luntariamente se inclua no rol dos que fazem campanha pela econo­

mia popular. 

O preço que a SUNAl3 paga é mufto diferente. Ela 



FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO 
SCCRClARIA DO PLANEJAMENlO E COORD(NIICAO GERAL 37. 

silencia ante · os mais palmares agravos à legislação que defende, 

tolerando a comercialização em condições que proíbe, acobertando 
a venda de produtos deteriorados e permitindo a impunibilidade d:s 
responsáveis. Exemplo especialmente evidente destas observações 

foi· a continuada comercialização de carne estragada por um super­
mercado da cadeia Pão-de-AçÚcar._Este fato, �corrido em Minas Ge­
rais, foi detectado e confirmado pela Delegacia de Ordem Econômi-

ca local, que tem quatro policiais com primário incompleto para 

vigiar todo o Estado. 

f interessante notar que a Lista CIP-SUNAB, em 

seu funcionamento, vai de encontro a tod¼ a lógica- que se poderia 
esperar. Se há alguma vantagem.na o1igopolização do varejo, ela 
estaria em que torna muito mais fáceis as condições de fiscaliza­

ção. Havendo um, dois ou poucos lugares onde se concentra�major! 
tariarnente as vendas, tanto diretas como indiretas,pela compra 

dos varejistas das periferias urbanas, o Órgão fiscal teria uma 
grande facilidade para atuar, sem ter de correr à cata dos ·comer­
ciantes dispersos. Como se viu, isto é o inverso do que ocorre. 

Na decorrência destes fatores, a SUNAB abdica 
de fiscalizar locais onde a maior parte das populações urbanas faz 
suas compras, condenando-se, por eles, à tarefa inglória de lutar 
contra o pequeno varejista, procurando-o pelas cidades afora. 

Estes efeitos não são .descobert·as deste traba­

lho. De forma mais ou menGs clara .eles·são, inclusive, conscien -
tes para a instituição. Ressalta-se, ain�a uma vez, que não seria 

justo cobrar de um Órgão em quarto minguante os·poderes e a força 
que lhe foram subtra{dos. Por trás d� Lista· CIP-SUNAB existe pro­
jeto maior, que torna aceitáveis para a SUNAB os preços que paga. 

Tra·ta-se do fato de que é assim que se canse 

gue que os produtos básicos estejam dispon{veis e tenham preços a!
go menores do que alcançariam em outras condições. A lógica da 

Lista é, portanto, a lógica do abastecimento em suas motivações 
mais primitivas. 
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O profundo contraste entre esta forma de as 
segurar os gêneros essenciais, diminuída, abastardada e complace� 

te, e o que um dia se pensou e se chegou a executar nest� campo, 
diz mais, contudo, sobre a natureza do sistema político, do que 
sobre o órgão que carrega as evidências da culpa. 

SUNAB: PERSPECTIVAS 

Presa das tendências de seu passado e dos com­
promissos que veio assumindo para lograr algum êxito em sua mis­
são, a SUNAB é hoje um Órgão que busca um novo papel e um lugar 
mais sólido onde exi stir. Das antigas atribuições,· como se viu ,. 

- -
. • • 

resta pouco, e o orgao tem duas linhas dtscern!veis no seu futuro. 

De um lado, pode se tornar o simples executor 
.de decisões que recete prontas. De outro, na medida em que alcan­

ce nova imagem perante a sociedade e defina área de sua inteira e 
exclusiva responsabilidade, pode justificar-se como instituição , 
encontrando novo sentido. 

Na definição de sua equipe dirigente, a inter-
-

vençao eficaz no abastecimento passa ao largo das simples atribui 
ções de fiscalizar e punir, incidindo sobre as condições de prod� 
ção, de transporte, de preço e de estímulos fiscais. Não custa 
lembrar que era exatamente a isto que os legisladores chegaram 
depois· de 30 anos de política de êbastecimento e que a SUNAB era 
precisamente o Órgão para tanto. O· fato, porém, é que ela não é 
mais. 

A SUNAB foi se isolando no papel desagradável 
de fiscal, em um contexto onde se favorecia a liberdade empresar! 
al para estimular o crescimento econô�nico, assumindo a figura do 
estraga prazeres. Visível para a sociedade, que nela lembrava o 
Órgão que já não queria ser, ela se via presa de forças conflitan 
tes. 

Os ingredientes para a mudança estavam pron-
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tos. As lideranças do Órgão, os fiscalizados e aqueles que queri 

am mais fiscalização, poderiam ser todos contentados, em l:lll1a solu­
ção perfeita que torna a _SUNAB fiscal sem ser, os reclamantes em 
collboradores e os queixosos em auxiliares. 11 Cada Consumidor um 
Fiscal" é a palavra de ordem do projeto de fortalecimento insti tu­

cional, que traria, além disso, benefícios indiretos, como mais re 
cursos e mais contratações. 

Antes, porém, de se lançar à nova tarefa, era 

�reciso que a imagem do 5rgão se alterasse. Duas estratégias foram 
postas em pr�tica. 

A primeira foi de novo relacionamento com a irn 
prensa. De uma desconfiança total,evoluiu-se atualmente para um 
contato dos mais amigáveis. Atualmente

1
existe uma sala especial, 

bastant e confortãve 1 e com cafezinho, a disposição dos repórteres. 

-

A SUNAB tem procurado nao escamotear informa-
ções e comunicar de primeira-mão aos jornalistas todo fato de 

maior importância. Em con_trapartida, espera-se que os mesmos não 

divulguem antecipadamente· notícias não liberadas e demonstrem uma 
maior simpatia para o Órgão. A fim de ampliar, ainda mais; este o:n
tato, a SUNAB quase todos os meses convida os repórteres para um 
jantar de confraternização, em um restaurante de nível.A. Segundo a 
Assessoria da Direção, esta política. tem-se mostrado extremamente 
frutI:Éera. 

O relacionamento com a classe política·,· subest_!. 
mada por várias Administrações anteriores, foram de outra parte 

reativadas. Hoje,procura-se,sempre que possrvel atender as deman 

das de Senadores e Deputados, independentemente do partido a que 
pertençam. 

Se, por um lado, parece Óbvio que tal atitude 
fortalece institucionalmente a SUNAB, o que é aliás a intenção ex­

plicita da atual Direção, não se sabe até que ponto é realiza 
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da sem comprometer a proteção ao consumidor. 

Entretanto,· a maior cartada para o fortaleci 

mente institucional será dada com o Plano Diretor de Comunicação 

da. SUNAB, a ser lançado ainda em , 1977. 

O lançamento inicial estã previsto para 9 Un�­

dades. Federativas: são Paulo; Rio de.Janeiro, Bahia, Pernambuco, 

Distrit o Federal, Rlo Grande do Sul, Paraná, Minas Gerais e Pari. 

Posteriormente, deverá ser e_s:tendida para todo o país. 

O Plano de Comunicação pretende, além de di­
vulgar institucionalmente a SUNAB, incrementar a participação po� 

pular na fiscalização. Para tanto,em cada Delegacia,seri destaca­

da uma equipe prÕpriá, especialme_nte treinada, para receber as 

denúncias. 

Acredita-se que a Campanha acarretará maior 

trabalho outros .. -

atuam - do consumidor, para orgaos que na area como 

o DIPOA, INPM, CADE, entre outras. Em virtude disto, a SUNAB, ul-

timamente, tem procurado entrar em contato informal com todos es­

tes Órgãos. Ainda não se aecidiú se receberia,ela,prÓpria todas
as denúncias e posteriormente as encaminharia aes Órgãos compete�

tes, ou orientaria o interess·ado para que ele entrasse diretamen­
te em contato com a instituição conveniente.

Segundo a SUNA�, a desinformação do público 
quanto aos Órgãos que devem _recorrer para sua proteção é imensa. 

Ela recebe denúncias as mais diversas e esdrúxulas possfveis
1
ten­

do recebido, in�lusi ve, reclamações referen.tes � existência de ca 
sas de tolerincia em bairrbs familiares. 

o Plano pode ser dividido em Campanha de Rela

ções Públicas (informaç�o) e Campanha de Public.ida.de (educaçãoU:�.:! 

ta Última abrangerá praticamente todos os meios de comunicação de 

massa, da seguinte forma: 
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1. jornal, utilizando tanto os cadernos de no

ticiirio (entrevistas, declaraç5es, etc.) co-
• 

--■ 

• 

mo o de classificados (matéria paga).

2. r&dio, propaganda em programas "lideres de

audiência" e jingles em diversos horários co­

merciais.

3. TV e ci�, notici�rio e docum2ntário co­

mo Propaganda Governamental, através da AEPP.

A Campanha de Relações PÚblicas:se fará atra­

vés dos seguintes instrumentos: 

a·. Seminários Internos com o pessoal da SUNAB. 

b. Palestras em Associaçõ�s de Defesa do Con­

sumidor. Embora estas Associações sejam �in­

da fracas e pouco representativas, a SUNAD

mantém bom relacionamento com a existente no
Rio ·Granàe do Sul. A Associação de Proteção éO

. C_onsumidor, • APC
1 

tem servido, até o momento, 
como intermediária ce demandas mais veemen­
des dos ..ionsumidores, além de fi 1 trar recla.:..

maçoes .:im .procedentes ou fora da alçada da 
SUNl\B. 

e. Palestras em Asso�iações Comerciais.Apesar

de previstas·, a Assessoria da Direção <la SUNAB
não acredita na eficiência, e nem sequer na
realização das mesmas, em virtude da animosi­
dade destas em relação à SUNAB.

d. !frabalho junto_Q líderes de opinião.

e. Ações de Impacto, como as descritas anteri
ormente.
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f. Palestra para classes produtoras, por sete
res. Aqui, talvez em menor grau, se reproduz!

riam as mesmas reações das Associações Comer­
ciais. 

g. Seminários em clubes.

h. Palestras em Sindicatos.

i. Palestras em Clubes de Amigos de Bairro ..

j. Conferências em quartéis. Segundo a SUNAB,
a_receptividade por parte dos soldados ·e a
colà:>oração dos oficiais tem sido boa.

1 .. Veículos próprios. Seria a divulgação de :fb 
lhetos, cartazes e quadrinhos sobre a SUNAB, 
e os direitos do consumidor, além da utiliza 
ção de "mala direta 11• 

Deste Último instrumento, as autoridade's esp_e
ram uma grande performance. Como as Resoluções da SUNAB são de 
publicação restrita, supõe-se que um grande número de comerci­
antes não as cumpre simplesmente por falta de conhecimento. 

Segundo esta lógica, o pequeno comerciante do 
interior, ao receber a correspondência da SUNAB, lembrando-lhe a 
obrigatoriedade do cumprimento.das principais Resoluções em ·seu 
ramo, além de ·ter seu nível de informação aumentado, sentir-se­

ia mais con trolado. 

- . 

Resta saber a rea9ao deste comerciante apos 
o recebimento da segunda ou terceira mala direta, sem que as con
diçÕes de fiscalização tenham mudado.



FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO 
StcUTA�t.a. f"CI l'lANUM1F.N1t' f. ('.OOP.OtN,',CAO cr.Rl\l 

4.2 COMPANHIA BRASILEIRA DE ALIMENTOS
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4 • 2 - COMPANHIA BRASILEIRA DE ALIMENTOS 

Dentre as instituições que se estudam neste - tr� 

balho, a Companhia Brasileira de Alimentos, COBAL, é a Única empr� 

sa pÚblica. Este fato não deixa de ser notável, e poderia ser ex 

plicado de duas maneiras básicas . 
.) 

Por um lado, pode ele decorrer do diagnóstico de 

que o funcionamento do mercaqo tradicional de medicamentos e ali 

mentas é tal que torna desnecessária esta forma de intervenção que 

se vem acentuando e consolidando no período mais recente. Nesta 

Ótica , bastariam as empresas privadas, supervisionadas, estimula 

das e fisc"alizadas pelo Estado, para promover o acesso destes bens, 

em volume, qualidade e preço, à maior parte, senão à totalidade, 

da população brasileira. 

t': duvidoso que se tenha chegado a uma conclusão 

deste tipo, pois 60 anos de política de abastecimento demonstraram 

o contrário. Além disso, o ritmo e a intensidade da intervenção em

outras áreas têm sido tal, que a tese da participação apenas suple

tiva e complementar cai por terra. Não apenas nas áreas onde a ini­

ciativa privada deixa de ser atraída
1
ou se revela incapaz de dés�.

penho
1
o Estado chama a si o papel de investidor, mas também em se

tores onde existe mercado, no qual entra competindo.

Por outro lado, a ausência de empresas públicas 
nos setores de medicamentos e a_limentos, feita a única exceção da 

COBAL, pode decorrer da dificuldade em intervir, tanto pelo retor 

no problemático, quanto pela existência de interesses e cristaliza­

dos ,a bloquear a açao do Estado. Esta parece uma explicação mais 
convincente. 

No entanto, a situação atual do mercado destes 

bens, porque a vasta maioria da população não pode se abastecer de 

produtos essenciais, exige nova presença do Estado. A lógica empr� 
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sarial nao deve deter iniciativas que tenham por objetivo bens so 
ciais ou coletivos, mas mesmo ela pode ser satisfeita. A soma de 
oposições que se levantam a intervenções desta ordem não devem bas 
tar para imped!-las, mesmo porque recebem iegitimação e concordân 

eia do restante da sociedade. 

A COBAL é exemplo de uma solu.ção possível para 
os problemas do abastecimento deste tipo de gêneros. Não se quer 

dizer que seja ela um modelo normativo acabado, a ser adotado sem 
questionamento. Antes, o que se procura enfatizar nas páginas que 
se seguem é que pode uma ��presa pÚblica ter papel importante e 
necessário no campo da proteção ao consumidor, desde que tenha um

olho posto em seu crescimento e outro no bem-estar da população. 

A análise apresentada da COBAL privilegia suas li 
nhas de atuação no presente, discutidas por projeto específico. D� 
les ressalta a imagem de uma instituição com problemas e desacer 

tos, mas que, frente às demais investigadas neste trabalho, se des 
. 

-

taca claramente. Tanto a parte histórica, como sua estrutura, rece 
bem, consequentemente, atenção menor, a ·nao ser nos aspectos ins 

trumentais para compreender seu desempenho. 

f i.ndispensãvel ter-se em mente que há um rever 

so do quadro aqui esboçado. Hã que ter em conta a situação concre 
ta de amplas parcelas da população que não podem ser atingidas de� 
tro da programação de urna instituição que se move empresarialmente, 
por menos ávida de lucros que seja. Resta, portanto, uma área que 
nao pode ser coberta por agência corno a COBAL, na qual o raciocí­
nio tem de ser outro. Nestas, as faixas de retorno deveriam ser 
tão baixas que tornem os bens acessíveis, cbndição que em princí­
pio elimina a solução de empresa. 

COBAL: Aspectos Históricos 

A COBAL foi criada em momento muito particular 
da história recente, os inícios dos anos sessenta, caracterizado 
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pelo modelo populista e trabalhista radicalizado. Desse contexto, 
a instituição recebeu influências, ligando-se a iniciativas em vá 

rias frentes, especialmente as que se referiam-à definição de urna 

política para o abastecimento das populações de baixa renda, dos 
gêneros essenciais.-Esta, tratada mais detidamente na análise da 

Superintendência Nacional do Abastecimento, SUNAB, possuía profu� 
das raízes no passado brasileiro, e se tinha consolidado progressi 

vamente, à medida em que se fortalecia o Estado e que se reconfir 
mavam os vários compromissos populistas. 

Sintoma e sinal dessa consolidação era a diversi 

ficação gradativa das frentes de intervenção do Estado para prom� 
ver o abastecimento. Na República Velha, ao lado de medidas ad hoc 
para acalmar a grita das populações urbanas, a ação pÚblica se res 
tringia praticamente ã frente jurídico-repressiva. Durante o Esta 

do Novo, a ela se agregou a frente institucional, com a ·colocação 
em funcionamento de agências próprias para realizar esses objeti­
vos. Na quadra histórica em questão, soma-se às anteriores nova 

frente, desta vez empresarial. f nela que se pode compreender a 
criação da COBAL. 

Em tennos imediatos, decorria de uma das provi­
soes da Lei Delegada n9. 5, de 26 de setembro _de 1962, que, ao or 
ganizar a SUNAB, dava-lhe poderes para tomar 11 quaisquer medidas 11

para assegurar o abastecimento. No mesmo dia, pela Lei _· Delegada 

n9. 6, era a SUNAB autorizada a .constituir empresa pública para 
participar no abastecimento nacional, na comercialização de alimen 
tos essenciais, ou em carência, e na regulação dos mercados, quer 
supletivamente, quer atendendo áreas a que a iniciativa privada 
não chegava, Suas competências eram de comprar, transportar, ven 
der, importar e exportar gêneros alimentícios e os bens necessá­
rios às atividades agropecuárias,ª pesca e à indústria de alimen 
tos. 

Também do mesmo dia era a Lei Delegada n9 .. 7,que 
autorizava a SUNAB a fundar uma segunda empresa, a Companhia Brasi 



FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO 
SECRETARIA 00 PLANEJAMEN10 E COOR0EN/1.Ç}\O GERAL 47. 

leira de Armazenamento, CIBRAZEM, a quem competia armazenar os mes 

mos tipos de produtos, regular mercados e atender situações de ca 
rência, com papel inclusive financeiro, podendo emitir warrants e 

outros títulos negociáveis. Abria-se também nova perspectiva com a 
autorização de que a CIBRAZEM instalasse máquinas de beneficiamen 

to para se,'tli-industrialização. Era perceptiv·e1 o delineamento de 
nova frente de intervenção, diretamente produtiva, mas que 
abortada logo a seguir. 

seria 

CODAL e CIBRAZEM representavam uma concepçao di 
ferente das estratégias necessárias para se alcançar os objetivos 
de abastecer as populações mais pobres. Até então, . a presença do 

Estado se restringia a estabelecer agências com atribuições exclu 
sivamente reguladoras, apoiadas em poderes legais substanciais,mas 
sem chamar para si _mesmo a responsabilidade de fazer com que os gê 

neros chegassem ao consumidO'r. A partir desse momento, o' Estado a� 
sume este encargo, ampliando e alterando qualitativamente o estilo 

da intervenção. 

A subordinação das duas empresas à SUNAB, por o� 
tro lado, fazia delas executoras das diretrizes globais da politi 
ca de abastecimento, vinculando-as a projeto maior e outras insti 
tuições. Na verdade, a COBAL se configurav? basicamente como o de-
partamente de compras do sistema institucional capitaneado pela 

SUNAB, enquanto que a CIBRAZEM seria seu armazém geral. O formato 

de empresa dava maior desembaraço e flexibilidade que a solução de 
depart amento, ao mesmo tempo que criava ·a possibilidade de recei-

. tas próprias e, no limite, de auto.sufiqiêncJ.a_._ 

Para a COBAI.. era asseguraàa sobrevivência ilimi­

tada, pelo dispositivo que a tornava a vendedora preferencial de a 
limentos para -"os órgãos federais, .. as Forças Armadas e as - socied!! 
des de econania mista da União 11

, que eram obrigados a convidá-la 

para suas concorrências. Tend� a preferência do maior comprador do 
país, a CODAL deveria zelar apenas para que seus preços não fossem 
_superiores aos das empresas privadas, o que não seria dif {cil pela 
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escala de suas operaçoes. 

Não se deve perder de vista que a COBAL se inse 
ria em um sistema de agências complexo e voltado para vários obje­
tivos. Ao seu lado, continuavam a funcionar, geridas tecnicamente 

pela SUNAB, instituições que possuiam, inclusive, pontos de venda 

de alimentos. Destas, a mais importante era o Serviço de Alimenta 
ção da Previdência Social, SAPS, que veio a ser extinto apenas em 

1967, pelo Decreto n9. 61.975, de 27 de dezembro. 

o SAPS, criado durante o 29 governo Vargas, ti­
nha a atribuição de comercialização de alimentos ao lado de outras 
mais essenciais, as de suprir a·s de.ficiências nutricionais das p� 

pulações de menor poder aquisitivo, distribuindo alimentos aos aten 

didos pela Previdência Social, e instalando refeitórios e restau­
rantes, onde eram s ervicta::; refeições a preços ·abaixo do ·custo. A 
comercialização, através de postos próprios, tornou-se posterioE 
mente área importante, sendo o SAPS capaz de oferecer produtos a 
preços muito aquém dos cobrados pelo mercado, dada a escala de 

suas compras e o subsidiamento de transportes e instalações. 

Em decorrência
1

o SAPS veio a tornar-se alvo de 
demandas da população, que exigiam dele a abertura de novos estabe 
lecimentos, enquanto que controlá-lo passavà a ser crítico nas di's 
putas eleitorais. Bem cedo seguiria, portanto, a trajetória de ou 
tras instituições criadas durante a fase getulista, como a Comis­
são Federal de Abastecimento e Preços, COFAP, seus órgãos satéli­
tes e o Serviço de Assistência Médica de Urgência, SAMDU. Elas se 
constituíam em arma poderosa do clientelismo e eram, em vários Es 
tados, controladas pelo PTB. 

Com a criação da .. COBAL, o SAPS se restringia, na 
prática, ao papel distributivo, algo semelhante àquele que o Insti 
tuto Nacional de Alimentação� Nutrição, INAN, desempenha, e à ge� 
tão de restaurantes nas grandes cidades, linha de atuação abandon� 
da mais tarde. o Estado reservava, assim, à COBAL, parte nobre da 
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açao do SAPS, a que angariava mais apoio e que apresentava maiores 
potencialidades de sucesso financeiro. 

f importante notar que a COBAL devia operar vol 

tada para uma população diferente daquela que restava ao SAPS. Pa 
ra esta, o formato empresarial não se adequava, pela sua real inca 
pacidade de conseguir no mercado os gêneros indispensáveis a seu 
sustento. 

o fundamental, contudo, é que a COBAL fazia pa;:,
te de ttrn esforço sistemático de criar urna rede institucional volta 

da para o consumidor de baixa renda, que tinh� de ser abastecido 
do essencial a preços acessíveis. Era, sem dúvida, uma empresa, g� 

rantida por um mercado institucional cativo, mas que devia se ori­
entar para este tipo de comprador, o verdadeiro objetivo da políti 

ca. 

Nem é sequer possível analisar o desempenho da 
COBAL neste período. Conforme se di�cute na análise da SUNAB, a p� 

lítica de abastecimento, com estas finalidades, é gradualmente abéJ!!, 
danada a partir do fim do populismo em 1964. Quando se retirou o 

alento básico que a sustentava, ela entra em decadência, mensurá­
vel pela trajetória da própria SUNAB. A COBAL não é contudo, afeta 

da como sua antiga supervisora, mas redefine seus objetivos, sem 
necessariamente incluir os antigos destinatários de sua açao. 

Sm definitiva retirada da Órbita da SUNAB, pelo De 
ereto-Lei n9. 200, de 25 de fevereiro de 1967, portanto, ·vem ap� 
nas coroar a independência que a instituição já possuía de fato. 
Por outro lado, a estrutura de empresa se sintoniza melhor com os 
novos rumos da política, fazendo da COBAL uma agência que recebe 
novas e fundamentais atribuições à .. medida que passa o tempo, en 
quanto.que autarquias e departament?s, de forma geral, estacionar!\ 
ou decaem. 

Assim, a COBAL é dos poucos Órgãos do período p� 
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pulista que sobrevive com suas competências e poderes quase inta� 

tos, sendo-lhes acrescentados outros, como o de gestora do Sistema 

Nacional de Centrais de Abastecimento, pelo Decreto n9. 70.502, de 

11 de maio de 1972. 

Na atualidade, a COBAL se • inclui no conjunto de 

instituições que recebe suas diretrizes do Conselho Nacional de 

Abastecimento, CONAB. Perante ele, volta.a possuir as missões de 

um grande departamento de compras, tanto para realizar os Estoques 

Reguladores, como para atender a situações de emergência. A .elas 

se agregam outras, fruto do passado do Órgão, baseadas· essencial­

mente no que dispõe a Lei Delegada n9. 6 •. 

Procede-se, a seguir, a uma rápida descrição de 

sua estrutura atual e ã análise do desempenho da COBAL,· através de 

suas principais linhas de atuação. 

COBAL: Estrutura Cental 

A COBAL é urna empresa·pública vinculada ao Minis 

tério da Agricultura, nos termos do Decreto-Lei n9. 200, já referi 

do. Possuindo, portanto, personalidade jurídica própria, é uma so 

ciedade por ações, subscritas pela União e pelas Unidades •Fêdera..:.

das, sendo que a primeira participa na proporção mínima de 51%. De 

acordo com seus Estatutos, aprovados pela Assembléià Geral de 14 

de março de 1975, seu capital é de CR$ 260.155.000,00, dividido em 

ações de CR$ 1.000,00. Sua sede e foro são no Distrito Federal e 

não tem prazo de duração. 

Em sua estrutura, a COBAL'possui três níveis bá 

sicos, Diretoria, Conselho Fiscal e Assembléias Gerais . .  A primei 

ra é
. 

formada por um Presidente, um .. Diretor Comercial e um Diretor 

Financeiro e Administrativo. O Conselho Fiscal é composto de três 

membros efetivos e três suplentes, cabendo-lhe fiscalizar as con 

tas da empresa. As Assembléias Gerais, tanto Ordinárias, que 

anuais, como Extraordinárias, sempre que necessário, são o 

sao 

.- -

orgao 
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soberano da COBAL, cornpetj_ndo-lhe tornar as contas, examinar e apr� 
var Balanços, eleger Diretores e fixar sua remuneração. Nas Assem 
bléias, o Ministro da Agricultura é o representante da União. 

Em relação à Lei Delegada n9. 6, as atribuições 

da COBAL foram substancialmente aumentadas. Pelos seus Estatutos, 
além das primitivas de comercializar alimentos e produtos destina­
dos à agropecuária, à pesca e à indústria de alimentação, pode a 
empresa receber e distribuir doações; firmar·convênios, inclusive 
de financiamento para o incremento e a melhoria do abastecimento em 
geral; efetuar operações financeiras com estabelecimentos de crédi 
to; promover a criação de empresas congêneres a nível regional ou 
estadual; prestar assessoramento técnico-administrativo ao Ministé 
rio da Agricultura.e outros Órgãos vinculados ao abastecimento, e

administrar bens e serviços. A estes todos, agrega-se uma última , 

a mais significativa, que permite à COBAL promover a organização e 
o funcionamento .de centrais de abastecimento, entrepostos, me·rca 

dos e "unidades para o beneficiamento e a industrialização de_ pr9. 

dutos alimentícios 11• 

Algo semelhante era assegurado à CIBRAZEM, em 
1962, apenas mais timidamente, com o eufemismo "semi-industrializ� 
ção". A COBAI. poderia, assim, no espírito da Lei, montar suas pró 
prias fábricas e us�nas de processamento. Se não o fez até hoje, 
pode vir a fazê-lo wn dia, o que inauguraria · de fato novo estilo 
de intervenção, talvez mais et'iciente que os já ensaiados. 

A Diretoria da COBAL delibera por maioria sim 
ples e se reúne pelo menos uma vez ao mês. O Diretor-Presidente é 
encarregado de dirigir, orientar e coordenar a Companhia, cabendo­
-lhe, especialmente, convocar e presidir às assembléias, represe� 
tar a empresa e deliberar sobre pe�poal. Ks Diretorias Comercial e 

Financeira e Administrativa cabem as tarefas executivas. O Diretor 
da primeira é o responsável pe.la comercialização, pela manutenção
dos estoques reguladores, pela exportação e importação de alimen­
tos, pelo estabelecimento das condições de comercialização dos pr� 
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dutos da empresa e pela "promoção do aperfeiçoamento e melhoria da 

produção agropecuária 11

• Frente a ele, o Diretor Financeiro e Admi 

nistrativo fica com poderes reduzidos, sendo o encarregado das ta

refas internas de pessoal, finanças e material.

Dos resultados apurados sao deduzidas parcelas 

para cobrir reservas e perdas eventuais e destinados recursos para 

duas outras finalidades, a de II incentivar as atividades agropecuã 

rias" e a de sustentar parcialmente outra empresa pública do Mini� 

tério da Agricultura, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu; 

ria, EMBRAPA. 

Por sua estrutura empresari·a1, a COBAL tem sido 

utilizada por órgãos vinculados ao seu Ministério para contratar 

pessoal qualificado, livre dos obstáculos e da ação do ·oASP. Nes 

sas operações, ela cobra_ altas taxas de over-head, o que definiti­

vamente não é visto com bons olhos pelos contratantes. 

COBAL: Desempenho Atual

Procede-se nesta parte a uma análise do desemp� 

nho da COBAL na atualidade, pela consideração de suas principais 

linhas de operação. Destas, destacam-se aquelas que dizem respeito 

mais direto à questão do consQmidor. 

Em sentido amplo, podem-se distinguir dois tipos 

básicos de atividades da COBAL, no espírito das atribuições erigi 

nais que a Lei Delegada n9. 6 prescrevia. Recorde-se que estas se 

dividiam em funções de compra, venda e transporte e funções de re 
. 

-

gulação de mercados, tanto de forma supletiva como em áreas nao 

atendidas pelas empresas priva.das. Em relação à Lei, a alter a­

ção �aior é a restrição,na práticaraos alimentos, deixando de lado 

o setor de produtos destinados à agropecuária e à indústria. Estes

passaram de fato à Órbita de qutros Órgãos, inclusive de ou�ros Mi

nistérios, voltados exclusivamente ao desenvolvimento e ao fomento

.da produção. o que se ganhou em maior coerência, por exemplo, na
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transferência para o Ministério da Indústria e Comércio das respo� 
sabilidades de· estimular a indústria de alimentação, perdeu-se; CO!!_

tudo, na possibilidade de uma política orquestrada de abastecimen 

to. 

A COBAL do presente continua a ter suas ativida 

des concentradas nessas duas frentes. 

Consideram-se funções de compra, venda e trans­

porte as iniciativas de suporte a projetos específicos como o 
PRONAN, o PIN e o PROTERRA e as de participação na formação de es 
toques reguladores de produtos alimentares. Por outro lado, foram 
definidas como funções de regulação·, o abastecimento de áreas não 
cobertas, as intervenções para evitar a oligopolização cu monopoli 
zação do abastecimento, a gestão das CEASA's, e o projeto de cria­
ção de Cadeias Voluntárias. Passa-se à descrição de cada uma. 

Funções de Compra, Venda e Transporte 

A) Suporte a Projetos Especiais

Perante projetos como o PRONAN
1 

o PIN e o 
PROTERRA, a COBAL funciona como compradora e distribuidora de ali 
mentes. Todos eles possuem importantes aspectos de fornecimento de 
gêneros, para suplementação de deficiências de dieta, e cabe à 
COBAL.realizar as compras necessárias, ou receber as doações even­
tuais. 

Para a instituição,trata-se � de atividades de 
preocupação secundária. Decorrem de decisões tomadas em outros lo 
cais, que não se incluem diretamente-nos objetivos que define para 
si e para os quais dedica seus recursos e seu pessoal. Por outro 
lado, o papel da COBAL é menor, agindo quase que exclusivamente c� 
mo intermediária entre o produtor e o usuário. Na operação, o órgm 
pode chegar a receber dividendos, mas, na medida em que significa 

uma alocação não-desejada de seus esforços, são respons abilidades 
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que descartaria· se formulasse livremente seus programas de atuação. 

Na definição dos alimentos, na seleção das popu 

lações-alvo, na opção por uma ou outra área prioritária,· a COBAL 

interfere apenas marginalmente. Resta-lhe, consequentemente, um âm 
bito restrito onde decidir, reforçando o caráter apenas executivo, 

que é, inclusive, percebido como encargo algo indesejável. 

Este é um momento onde se pode perceber com ela 

reza o efeito do formato empresarial,que pede autonomia para desen 
volver-se .. Escapando à lógica da COBAL enquanto empresa, seu papel 

de suporte a· este tipo de projeto é ambíguo face a.o comportamento 
das demais empresas públicas em outras áreas, imunes a pressoes des 
ta ordem. 

Cobra-se da Única agência com este formato no can 
po do abastecimento-a submissão a outra lógica, fazendo com que ela 
seja empresa sem o ser integralmente. Não· se quer dizer que· isto se 
ja incorreto ou equivocado, mas apenas ressaltar o tratamento dife 
rencial que as demais recebem. Não custa lembrar que, em outros tem 
pos, a política de abastecimento incluia campos muito distantes 

dos alimentos, como serviços básicos, combustíveis e materiais de 
construção da habitação. Em cada um destes, para apenas mencioná­
-los, existem hoje empresas pÚblicas, que não têm outro limite que 
suas próprias decisões e as de polí�ica global. 

D) Formação dos Estoques Reguladores

A idéia por trás da formação de estoques regula­
dores é simples. Existem produtos sujeitos � grandes oscilações no 
volume de produção, decorrentes de v�rios fatores, e que não sao 
acompanhadas por contrações da demanda. Portanto, perante uma de­
manda constante, ou quase constante, ·a oferta oscila, ora sendo-lle 

superior,ora inferior. A solução para controlar este efeito cícli­
co das curvas de produção é comprar e estocar no momento onde a o 
ferta é maior que a demanda, e vender no momento _in_verso. � isso, 
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essencialmente, a política desses estoques. 

Dela se espera, além da �egularização do abaste­

cimento, um segundo efeito! permitir que o produtor não.seja forç� 
do a vender a preços baitos no período de auge, pois os produtos 
serão vendidos depois, quando já não existir superprodução.. Por 
outro lado, os preços de compra são determinados pelo momento onde 

oferta e demanda se equivalem, fazendo com que eles sejam artifici 

almente mantidos constantes. 

Os produtos sobre os quais incide esta política 
sao aqueles cujo ciclo de produção inclue.um perío�o de safra e o� 

tro de entressafra onde a oferta diminui substancialmente. Dos 
produtos que fazem parte da dieta popular, existem vários nesta e� 

tegoria, destacando-se a carne bovina, o leite e seus derivados, o 

arioz, entre outros. In�iste-se, na discussão que se se�ue, na ca� 
ne bovina, por ser dos itens essenciais da política de estoques re . . -

guladores e por representar situ�ção privilegiada para compr�endê-
-la. Naturalmente, o argl.llllento seria idêntico para outros produtos,

consideradas suas especificidades.

O ciclo de produção na pecuária apresenta um p� 
ríodo onde a oferta e a demanda são iguais, nos começos e nos fins 
da safra. No auge da safra, a oferta é maior, gerando uma situaçã� 
onde os preços teriam de decair, para aumentar verticalmente o meE 

cado, integrando os consumido�es que não podiam comprar na situa­
ção anterior. IstQ, evidentemente, rebaixa as margens de lucro, q\.B 

. . 
poderiam ser compensadas pelo aumento na escala de vendas. No en-
tanto, para que is�o fosse possível, teria de se supor alta elast� 
cidade-preço, o que é falso, para a carne b

0

ovina, por dois motivos. 

Em primeiro lugat".,_a uma oferta muito aumentada 

não corresponde wn perfil de compras significativamente diferente, 
pois o grosso de consumidores, de baixa renda, não pode trocar seus 
outros alimentos, social e culturalmente tradicional�, principahn� 
te pela carne. Assim, as proporçoes de carne na dieta são razoavel 
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mente constantes, e o comprador não as aumenta perante estímulos 
apenas do mercado. 

Em segundo, este momento de grande oferta é se 

guido, invariavelmente, pela entressafra, onde os preços se ele­
vam, provocando a saída dos compradores mais- pobres do mercado. As 

sim, a baixa elasticidade da carne é decorrência de seu próprio ci • 
elo, se se considera que urna dieta é algo sólido do ponto-de-vista 

cultural e que se cristaliza, fazendo com que o consumidor de bai 
xa renda regule sua alimentação pelo momento mais desfavorável do 
ciclo. A ist9 se agrega que a carne bovina não é perfeitamente stbs 
ti tuível por outras carnes, exatamente porque. uma ·alimentação na,o 
é coisa volúvel e oscilante. 

Naturalmente, estas considerações são válidas pa 
ra um perfil da distribuição de renda onde existe forte concentr� • 
ção nos estratos já.mais ricos. Estes Últimos têm uma dieta mais 
móvel, incluindo outros itens e outros substitutos, tanto por ra 
zões econômicas, como por outras culturais que as acompanham. Na 
medida, porém, em que este segmento do mercado é exíguo, não tem 
peso bastante para alterar todo o esquema, inclusive porque as car 
nes não possuem alta elasticidade-renda. 

Por outro lado, a inevitabilidade da entressafra 
e consequentemente dos preços altos,· só existe em função .do nível

tecnoiógico e das condições naturais das ·regiões produtoras. Pode 
ser evitada por várias medidas, tanto no manejo dos rebanhos, corno 
na mais eficiente manipulação de pastagens e forragens. Pode conti 

nuar a existir, em termos climáticos e vegetais, mas deixa de se 
manifestar economicamente. Isto sem considerar zonas de produção 
onde ela inexiste ao nível natural, rtão passando.de recurso ou li 
cença terminológica a referência à entressafra e _seus efeitos. 

t nesse contexto que a política de formação de 
estoques reguladores de carne bovina pretende intervir. Em sua me 
cânica, ela parte de tuna definição do volume do estoque necessâri� 
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calculado pelo consumo no ano anterior e corrigido pelo aumento da 

população. A seguir, definem-se as quotas que cada produtor vai 
fornecer, excluindo-se aqueles que em anos anteriores de_scumpriram 
algum elemento contratado. Estas quotas são compradas pela COBAL e

entregues à CIBRAZEM para estocar em seus armazéns a frio, que as 
prepara e congela. o controle de·qualidade é de responsabilidade do 
Departamento Nacional de Inspeção de Produtos de Origem Animal, 
DIPOA. Durante a entressafra, os estoques começam a ser vendidos aos 
grandes varejistas e aos atacadistas, que as repassam diretamente 
óu as distribuem aos comerciantes. Em 1976, a carne congelada dos 

estoques foi_a única autorizada para consumo nas cidades do Rio 
de Janeiro, são Paulo e Brasília, permitindo-se a convivência co� 

as carnes verdes nas demais praças. 

Também perante esta linha de atividades, a COBAL 
funciona como executara de diretrizes traçadas por outro órgão,nes 

te caso o CONAB, ceritro de onde emanam as decisões mais importa� 
tes. Na veriricação da comercialização exclusiva nas cidades esta­

belecidas, a SUNAB é encarr�gada da fiscalização, agindo basicame� 

te através das "ações-impacto" discutidas no relatório sobre ela·, 
fazendo grande estardalhaço da punição de um eventual transgres­
sor, na confiança que isto iniba os potenciais. Cria-se, .portanto,
uma divisão do trabalho, onde o CONAB decide, a COBAL compra, a 
CIBRAZEM armazena, o DIPOA controla e a SUNAB fiscaliza. 

Apesar de submetida às orientações do CONAB, res 
ta, na questão dos estoques reguladores, uma apreciável área de ma 
nobra à COBAL. Trata-se da definição dos vendedores e suas.quotas, 
momento político crítico do processo. Pelos efeitos da estratégia 
dos estoques, entrar ou não no rol dos. beneficiados é fundamental� 
ra os produtores, que não poupam recursos políticos para ver seu 
nome incluído ou suas quotas aumentad.as. A COBAL se torna, assim, 
palco de jogo cerrado de pressões, contra-pressões e influências , 

demandada diretamente pelos interessados, por suas associações e 
por representantes pol!ticos de áreas produtoras, deputados e sen� 

dores. De todos os órgãos envolvidos, portanto, é·a COBAL quem an 
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garia maiores dividendos politicos,que se somam ao lucro nas oper! 
ções de compra e venda, para fazer dos estoques reguladores ques­

tão que sensibiliza de perto a empresa. 

Nestes últimos parágrafos, dois termos utiliza , 
dos merecem desdobramento maior, .embora não seja este o lugar para 
urna exegese da polltica de formação dos estoques. Trata-se da refe 
rência aos efeitos d� política e do termo "beneficiados". 

f inescapável a c�nstatação do quanto há de con 
servador na �stratégia adotada. Na verdade, os estoques têm um efei 
to básico, que é tornar imunes os produtores ao jogo do mercado.Se 
a isto se agrega que todo o custo de sua realização é assumido pe 
lo Estado, ao congelá-los e distribuí-los, e que este é repassado 

ao comprador, vê-se que é linha de política que protege diretamen­

te o produtor, e ao consumidor, apenas indiretamente. 

Por outro lado, a compra pelo Estado torna abso­
lutamente desnecessárias qu�isquer inversões tecnológicas para .el� 
var a produtividade e diminuir os reflexos da entressafra. Ainda 
mais, ela se choca com outras iniciativas, como as de fomentar o 
emprego de forrageira·s perenes, difundir técnicas de maneJo que au 
mentem as taxas de desfrute, a exemplo do chamado "novilho preco­
ce 11

, inibindo a modernização da pecuária. 

Há um terceiro efeito importante, menos percept! 
vel de imediato. Trata-se de que as quotas de compra precisam ter 
um tamanho mínimo para serem atraentes à COBAL enquanto empresa.!� 
to, como é Óbvio, privilegia os grandes produtores, criando-se um 
mecanismo pelo qual àquele que mais necessitaria do amparo do Esta 
do, o pequeno pecuarista, o apoio é negado, sendo dirigido ao mai­
or, que só se fortalece na operação •. 

Ao lado das tendências que forçam à concentração 
da propriedade da terra, fiscais, financeiras e jurídicas, os esto 
ques reguladores têm papel não desprezível a desempenhar, fazendo 
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com que não seja apenas política de proteção ao produtor, mas ao 
grande produtor. t verdade que h� um indiscutível benefício social 
no processo, a maior regularização do abastecimento,_ mas_ é conse­

guido às custas de sustar ou inibir o emprego de tecnologia mais 

moderna, de criar uma couraça que protege o produtor e de aumentar 
-

os cus tos de generos essenciais. -

Funções de Regulação. do Mercado 

A) A Intervenção no Comércio Atacadista - Gestão das Centrais
Abastecimento

de 

-O Sistema Nacional de Centrais de Abastecimento,
SINAC, foi criado pela Lei n9. 5.727 de 4 de novembro de 1971, e 
regulamentado pelo Decreto n9. 70.502, já referido. Perante o _Sis 
tema, a COBAL exerce funções de apoio técnico, financeiro e adminis 
trativo; sendo seu ínstrumento de gestão. 

As CEASA'p são sociedades anônimas, onde a COBAL 

tem participação acionária. Pensadas como solução dos· problemas his 
tóricos do abastecimento de gêneros hortifrutigranj,eiros, pescados 
e°' outros perecíveis I visam pela organização do sistema de comér­
cio em grandes mercados centrais de atacado, a disciplinar a ofer­
ta, os preços e a distribuição dos produtos em tela. O Sistema se 
complementa com os Mercados Expedido�es de Origem e-está previsto 
seu funcionamento em todos os Estados e territórios. 

A existência de um mercado central desse tipo 

pretende assegurar ganhos a todos os agentes econômicos envolvidos 

na comercialização de produtos alimentares in natura, feita a exce 
ção das carnes e outros subprodutos �-aa pecuária bovina. Assim, em 
tese, o produtor se beneficia de haver demanda constante, o ataca­
dista da existência de ampla procura, o varejista da disponibilid� 

.. 

de dos produtos que necessita e occonsumidor de ter acesso a gene-
ros mais frescos e mais baratos. 
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Estas vantagens seriam provocadas por vários ti 
pos de fatores. De um lado, a concentração de compras e vendas em 

um local básico deveria provocar uma regularização nos fornecimen­
tos aos vendedores finais,· sem dependência aos canais tradicionais, 

nem sempre confiáveis. Neste caso, o varejista pode ter a certeza 
do produto, bastando-lhe deslocar-se à CEASA para efetuar suas CO!!! 

pras. Estas, de outro lado, poderiam ser feitas exatamente de acor 
do com suas previsões de venda a prazos curtos ou curtíssimos, o 

que asseguraria-maior renovação de seus estoques e, consequenteme� 
te, alimentos de melhor qualidade para o consumidor. 

A concentração seria possfvel pelo concurso c1,e 
capital da União, que criava.as instalações e lhes dava apoio, in­

clusive financeiro. Na medida em que o Estado arcava com parte dos 
custos, os gêneros poderiam ter seus preços diminuídos substancial 

mente, o que seria acrescido da estabilização, ou mesmo baixa, pr2 • 

vacada pela maior cóncorrência e competição entre os usuários •• dos 
mercados. 

o papel regulador da COBAL é exatamente gerir es

sas sociedades de tal maneira que se alcançassem esses objetivos, 

sem participar diretamente da comercialização, como nos casos an 
teriormente discutidos. Apesar disto e em contradição com as expec 
tativas dos efeitos do sistema, as CEASA's não têm exercido as fun 
ções esperadas, sendo incapazes de estabilizar os preços dos horti 
-granjeiros e de dinamizar o abastecimento desses gêneros às popul�
ções mais pobres.

No tocante a preços, o mecanismo da CEASA se ter 
na ineficaz se não é acompanhado pela fiscalização das margens de 
lucro que gravam os produtos uma vez·saídos de seu interior. Assim, 
os resultados de uma disciplina interna, fruto da concorrência e 

do subsidiamento indireto pelo Estado, não são externalizados aos 
compradores finais. 

Pequenos e grandes varejistas, ao efetuarem suas 
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compras na CEASAi,· • recebem, portanto, todas as vantagens, situação 

que frequentemente é agravada pelo aparecimento de intermediações 

adicionais, entre estes e a CEASA.Agregâm-s9 desta maneira, no cir 

cuito final de comercialização, novos intermediários aos que já 

existem nas primeiras fases, junto ao produtor. Os beneficiários do 

sistema são, assim, os varejistas e os intermediários, que aumen­

tam extraordinariamente os preços finais, apesar de terem seus cus 

tos diminuídos. 

gor, 

ros, 

Para ilustrar o argumento, sem pretensões de ri 

transcr�vem-se dados comparat ivos dos preços dos hortigranjei 
-

na Última fase de sua caminhada até o consumidor. 

QUADRO I 

PREÇOS DE PRODUTOS HORTIGRANGEIROS SELECIONADOS 

Rio de Janeiro, semana de 31 de maio a 5 de junho-1976 
Ceasa Gran Feira~livre Feira-livre Supermercél:'- Superroerca- Diferenç, 
de·-;Uo-atã PRODlTTOS (em Cr$/KG) 

Abóbora 

Abobrinha 

Aipim 

Alface ( unidade) 
Berinjela 

·vagem

Cenoura

Nabo

Batata doce
Beterraba

Chuchu

Co�ve flor

Ervilha

Jilô

Fep:lno

Fimentão

Quiabo

Repolho

cado-5a. 
feira 

l,50 

2,00 

l, 70· 

0,30 

2,10 

4,70 

5,60 

2,00 

l, 70 

5, 30 

0,50 

3,00 

5,10 

2,30 

2,50 

4,50 

4, 30 

0,90 

. . 

�.Sul· vare Z .Norte- V!:_ do - Z. Sul 
jo-6a .feira rejo-6a .fel varejo- 6a. 

ra . feira 

3,80 2,50 3,30 

5,00 3,60 3,50 

4,50 4,00 4,60 

4,!)0 J,.2Q 3,00 

4,00 • 3 ,00 3/30 

·a,oo 7,00 6,80 
.. 

7,00 6,70 6,90 ..
5,60 3,90 4,10 

4,10 3,00 4,00 

10,00 8,00 6,70 

2,00 1,40 1,50 

8,00 6,00 . 
6,00 

16, º·º '9,00 9,10 

8, ºº. • 6 ,oo 7,50 

7,60 6,00 7,10 

8,00. 5,00 7 ,30 

8�00 7,30 7,10 

3,00 2,00 1,80 

Fonte: Jornal O GLOBO, 7 de junho de 1976, pág. 21. 

do Z .Norte-
varejo -óa. 

feira 

3,10 

3 ·,30 

4,10 

3,.oo 

3,10 

6,50 

6 ,30 

4,00 

3 ,90 

6,50 

l, 30 

5,90 

9,00 

7 ,80 

6,70 

7,10 

7,20 

1,70 

máxima at 
cado e '

rejo - i

153,4 

150,0 

170,6 

l.233,3

90,4

;. 70";2

25,0 

180 ,o

Hl,l 

88,7 

300,0 

166,7 

213,8 

247,8 

204,0 

77,8 

86,0 

233,3 
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A existência de margens de lucro superiores a 
1200% dificilmente pode ser explicada por prob.lemas climáticos ou 
cataclismas naturais. O mínimo observado não chega a alterar um 
quadro onde a média das diferenças máximas é de 21·2 ,9%-. • i:: verdade 

que, à exceção de apenas um caso, o principal responsável pelas� 

porções constatadas é a feira-livre da Zona Sul, mas o panorama é 
essencialmente o mesmo quando se comparam os preços-CEASA com os 
dos supermercados e feiras-livres da Zona Norte. 

Mesmo se considerarmos apenas esta fase do cirOJ.i 
to, -da CEASA ao consmnidor, a fiscalização dos aumentos de preço 
enfrenta problemas complexos, tanto técnicos como institucionais. 

Ao nível técnico, o principal problema é definir 
qual o preço a ser tomado como parâmetro mínimo, a partir do qual 

se possa estabelecer o preço final, mediante a agregação da margem 

de lucro convencionada. Ele decorre de duas questões 
ligadas. 

intimaménte 

A primeira é a ausência de critérios de qualida­

de que permitam uniformizar os produtos, padronizando cadá um e a� 

torizando as comparações para definir os diferentes tipos e . ·subt:i 
pos. Por exemplo, o limão é comercializado, na CEASA-São Paulo, em 
quatro tipos e doze sub-tipos, cada um com determinado preço; o to

mate em seis tipos, "Extra-A", ºExtra", "Especial", "Primeiro", 11S� 
gunda" e 11 Caqui 11

, com preços que chegam a ser doze vezes maiores, 
entre os piores e os melhores. 

A padronização incipiente que permite estas dis 
tinções é feita pelos pr-óprios usuários da CEASA, baseada em seu 
conhecimento empírico e, frequentemente, interessado. Assim, o do 
no do box da CEASA tanto pode comprar do produtor ou intermediário 

um tomate 11Extra A" que ele considera apenas 11 Extra 11

, -ou então fa 
zer o oposto. Não há corno, na ausência de serviços realmente atuél!! 

tes de padronização, dizer qual o tipo de tom�te em questão. 
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Os problemas de classificação não se limitam a 

variações entre tipos ou subtipos. No caso de gêneros altamente� 
recíveis, torna-se necessário distinguir, no interior de cada um , 
os produtos a partir do_ tamanho, coloração, machuc.aduras e graus de 

frescor. A partir de considerações como esta, na mesma semana que 
se consideravam os dados constantes do Quadro I, em são Paulo, um 

engradado de alface do mesmo "tipo crespa", variava de CR$ 30,00 a 
CR$ 300,00. 

Em segundo lugar, considerando-se estas enormes 

diferenças entre tipos, subtipos . e dentre eles, é mui to questioná 

vel aquilo que vai ser tomado como "preço médio CEASA". O mínimo 
pode ser o de uma mercadoria· tãoestraga:lo que só serve para consumo 
industrial e o máximo o de um hortigranjeiro cultivado artesanal.men 

te, para consumo suntuário. 

A existência destes problemas, contudo, nao. faz 

do controle mais atento da comercialização destes gêneros algo a 
ser simplesmente abandonado. A padronização mais eficiente e menos 

interessada é indispensável para tanto,· e não deixa de ser notável 
o fato de haver, no governo federal, duas agências especificamente
orientadas para estas funções. Tanto do Ministério da  Saúde, onde
se sedia a Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos
CNNPA, como do próprio Ministério da Agricultura, ao qual se subo!_
dina o Departamento Nacional de Serviços de Comercialização, DNSC,
estas instituições possuem competências de sobra para realizar es
tes serviços. As origens e as razçes : de por que não desempenham s_2
tisfa toriamente o que deviam, •há de ter ficado claro nas an.álises
de cada uma.

Ao nível institucional do acompanhamento de pr� 
ços, o problema essencial decorre de haver um único Órgão compete� 

te, a SUNAB. Ela não só se vê perante a falta de pessoal para fis­
calizar, como, além disto, se encontra hoje em processo de rêdefi­
nir :S·eus objetivos, e, ao fazê-lo, vem abandonando gradualmente o
incômodo papel fiscal a que foi restrita. 
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Mais uma vez, isto não justifica a 

fiscalizar e atuar nesta área. � de tal importância 

64. 

omissão de 
este circuito 

final, d:nclu"sive, que intervenções em outros pontos do fluxo do 

produtor ao consumidor, correm o risco de apenas remunerar meihor 
atores outros que o comprador final, sem beneficiá-lo em nada. A 
este bastaria, pelo menos de ime.diato, que os preços que paga fos 
sem apenas os da CEASA, com margens toleráveis de acréscimo. 

A crítica semelhante está sujeito o projeto de 
criação dos Mercados Expedidores de Origem, já implantado em al­

guns Estados, principalmente no Nordeste. Eles sao, sem dúvida, 
forma eficiente de diminuir a intermediação, provocando uma organi 
zação, ao nível do produtor, semelhante àquela do atacadista da 
CEASA. Como se disse, porém, eles podem fazer com que o produtor 

retenha uma parte dos lucros de comercialização que seriam do inter 

mediário, mas não afetam o circuito final a não ser ma�ginalmente,. 
pois nada assegura que a diminuição dos preços pagos pelos comerei 
antes da CEASA seja repassada ao consumidor, na ausência de mecanis 

mos eficientes de controle a partir daí. 

Como se viu, a iniciativa de criação das CEASA's 
isoladamente não tem conseguido estabilizar os preços dos· produtos 
hortigranjeiros, sendo apenas nova oportunidade para lucros arnpli� 
dos de produtor, intermediário e comerciante. Resta ver se tem al 
cançado sucesso na regularização do.abastecimento das populações 
de rendas baixas. 

-

• Por um lado, naturalmente que nao, exatamente p�
lo exposto. Na medida em que os preços não apenas não diminuem do 
mo foram várias vezes aumentados, larga parcela dos consumidores 
é .alijada do mercado, não se abastecendo, portanto. 

De outro, a mecânica das CEASA1s é tal que o p� 
queno varejista da periferia não se beneficia do sistema, em gran­
de parte. Assim, como as CEASA' s são mercados de atacado, mui tas 
vezes o dono do pequeno armazém ou quitanda das periferias urbanas 
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não tem escala.de vendas suficiente para comprar na base de cen­
tos , caixas ou engradados. 

A.isto se soma que a diversificação de sua.ofer
. -

ta é muito reduzida, como fruto da estrutura de rendas da demanda. 
O que poderia justificar seu deslocamento à CEASA, habitualmente 
fora dos limites urbanos, passa a não existir, tanto porque nao 

tem escala em um produto, como porque não pode oferecer um •• leque 
amplo de produtos. Não é desprezível, também, o papel do custo do 
transporte, a afastá-lo ainda mais da CEASA. 

Por estes e outros fatores,discutidos adiante, 
• - Ã as Centrais de Abastecimento nao tem produzido os efeitos espera-

dos. A CÓBAL, enquanto simples gestora, que tem, aliás, seus lu 
eras assegurados, não pode ser ·responsabilizada por .isto.Cabe-lhe, 
porém, parte das culpas, que deve compartir com as demais . agê� 
elas que se ocupam em formula,1r·políticas de proteção ao produtor, 
na esperança que resultem em prot�ção ao consumidor, mas que se 
desobrigam de montar sistemas de acompanhamento e controle Pª!ª 

checar se isto, de fato, se dá. 

B) Intervenção no Comércio Varejista

Uma segunda forma de regulação de mercados ado 
tada pela COBAL é a participação no comércio varejista de alimen­
tos e utilidade domésticas. Trata-se de ação cujo objetivo de re 
gulação não é aparente de imediato, sendo visível ap�nas sua in

tervenção em um mercado constituído, no qual a COBAL entra • como 
competidora, e se manifesta na criação de supermercados e mercadcs 

• 
" 

centrais de hortigranje1ros1 de venda a varejo. 

Hã que.distinguir, como sempre, o discurso ins 
titucional e os resultados concretos da. ação do órgão .. Assim,a e� 
plicação da intervenção pode ser.diferente dos efeitos que ela 
provoca, gerando quadro onde o discurso não �ais que legitima a 
presença empresarial, esta sim a verdadeira motivação. 
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Tal como rezam as leis que regem a COBAL e no 
dizer de suas equipes dirigentes, a intervenção do órgão no merca 

do de varejo é circunstancial. Seria portanto, fruto da detecção 

de uma anomalia ocasio�al e localizada, e que se esgota na medida 
em que o problema é solucionado. 

t conveniente fazer a separação entre o estabe­
lecimento de supermercados e a criação dos �ercados de varejo, r� 

feridos acima. Em comum, ambos pretendem regular através do preço, 
m�s se diferenciam quanto à si�uação que os torna necessários. 

No primeiro, a COBAL decide por criar um supeE 
. . 

mercado quando constata uma tendência à concentração excessiva,em 

uma praça particular. E�taria ocorrendo,.neste sentido, uma olig� 
polização ou mesmo monopolização desses pontos de venda, provocan 

do situação onde um grupo ou empresa se tornam imunes à concorrên 
eia-. Sem parceiros para servir como limites, as empresas poderiam 
manipular preços e fraudar qualidade, assacando contra os consu!!!!_ 
dores e perturbando o mercado de pequeno varejo, que empurraria. 
seus preços para mais alto ainda. 

Nesse contexto, a COBAL entra para recriar as 

condições de concorrência perdidas, abrindo ela própria um, ou 

mais, supe·rmercados. A expectativa é de que o antigo monopolista 
se ajuste à nova realidade, trazendo seus preços para níveis mais 
toleráveis. Com o restabelecimento da situação competitiva,os pre 
ços passam a ser de novo ditados pelas leis de mercado, favorece� 
do um equilíbrio mais satisfatório entre a oferta e a demanda. 

Essa seria, então, a racionalidade P?r detrás 
da criação de-supermercados pela COBAL. Ela visa à correção de 
distorções no mercado, impedindo que o abastecimento de uma praça 
seja· f�i_tq_ �m. ·condições. de ofe_rta exclusiva. Isto, como é eviden­
te, deriva do cr�scente papel desempenhado por esse tipo de comér 
cio no abas�ecimento das populações urbanas._Ao lado da demand�fi 
nàl dos compradores de regiões vizinhas, soma-se a demanda indire 
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tia dos donos de armazen s e vendas das periferias. A açao sobre o 
supermercado, impedindo que ela determine sem as limitações da 
concorrência seus preços, se reflete, nesta ótica, em amplas ca 
madas sociais . 

Até o presente, iniciativas deste teor foram� 
cebidas como necessárias em duas cidades essencialmente. �rata 
se dos casos de Brasília e Salvador, onde se observam tendências 
semelhantes à concentração apontada. Na primeira, a cadeia Pão­
de-�Úcar havia gradua.lmente se assenhorado da quase totálidade 
dos sup�rmercados, após a instalação de um ''-lÚ.nermercado'' que se 
tornara responsável por cerca de 50% das vendas do setor. A COBAL 
criou seu supermercado e, segundo sua direção, começaram-se ime 
diatamente a sentir os efeitos de sua influência. Os preços da ca 
dei a se estabilizaram e·passaram a tender à diminuição relativa . 
Na segunda, em ·salvador, a situação não é propriamente de monopó­
lio virtual, mas de uma divisão de.mercado entre duas grandes re 
des. A COBAL examina, atualmente, a mes�a alternativa adotada em 
Brasília, e deve abrir seus próprios pont os fu turamente. 

A criação de Mercados Centrais de hortigranjei­
ros, por outro lado, obedece a uma lógica·a� intervenção diferen� 
te. Neste caso, a COBAL age como sus ten�ação à montagem de gr� 
des estruturas de venda a varejo destes gêneros, que seriam a con 
traparte do que as CEASAS's são ao nível de atacado. 

Os Mercados Centrais deste tipo pretendem ser os 
sucessores modernos das feiras-livres em e�tinção. Delas, eles r� 
cebem a herança de uma competição extremada, aguçada pela proxim! 
dade física entre os vendedores. Na outra parte, seus vícios pri� 
cipais seriam evitados, com melhores condições de armazenagem, h! 
giene e acesso. 

A ação da COBAL é de montar as instalações f1si 
cas e supervisionar, tanto técnica, quando gerencialmente, os va-
rejistas, usuários dos boxes que alugam. Em uma estrutura como



FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO 
SECRETARIA DO rlANEJAMENTO E COOR0ENACAO GERAL 

68.·

essa, a COBAL remunera seu investimento, ao mesmo tempo que pode 
controlar os aumentos de preço e estimular o desenvolvimento do 

mercado de varejo. Em várias cidades brasileiras ela está em op� 
ração, como no Rio de Janeiro, em Belo Horizonte e em Brasília. 

Parece, consequentemente, que estes Mercados se 

riam uma resposta eficiente aos problemas das CEASAS t s em provocar 
u�a estabilização dos preços destes gene�os: No entanto,isto nao
se observa. Ao lado dos fatores apontados, como a ausência de p�
drÕes normativos para ·frutas e hortigran-je.iros e a grande dificul 
dade em estabelecer um "preço médiç, CEASA", existem outrcis. 

De um ângulo, a administração dos Mercados, a 

cargo da COBAL, poderia fixar as margens de acréscimo a partir de 
notas fiscais de compra.na CEASA. Isto, contudo, não é possível , 
pois é prática·muito usual a emissão de notas tanto acima, como 

abaixo do custo. As primeiras são preferidas, por exemplo, por su 

permercados, para poder aumentar seus lucros finais, ã salvo de 
investigações. As segundas ·são procuradas por pequenos comercian­
tes, para pagar menos imposto de renda. 

De outro, haveria um tratamento claramente par 
.... 

cial para com os usuários, caso fossem controlados. O risco da CO 
BAL é ver seus grandes inves�irnentos em instalações e prédios não 
serem compensados, pois ela poderia ser abandonada pelos comerci­
antes,sentindo-se prejudicados. 

Estas duas modalidades de intervenção no comér 
cio-�arejista de gêneros hortigranjeiros são justificados . pela 
instituição dentro da lógica da regulação de mercados. Seja qua!! 
do cria seus próprios supermercados, seja quando monta mercados à:? 
varejo, a COBAL estaria apenas visando a um formato para o mer§ 
do de alimentos.onde preço, qual�dade e quantidade fossem fatores 
a beneficiar os consumidores, especialmente os mais carentes e de 
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pendentes, e nao exclusivamente os produtores e comerciantes. Até 
certo ponto, portanto, a participação nas _vendas diretas seria 

quase que um ônus com que a empresa tem de arcar, na missão mais 
nobre de regular o mercado. 

-

O primeiro sinal de que as coisas nao sao bem. 
assim é dado pelo fato_de que a COBAL nao perde a oportunidade p� 
ra abrir seus supermercados paralelamente aos Mercados Centrais 

que instala. Assim, em Belo Horizonte, onde a situação de concor 
rência entre supermercados definitivamente não é de monopólio, a 
COBAL .criou self services que atendem aos consumidores dos Merca 
dos que lá existem. 

Está càaro que nao se pretende que a agência se 
ja cega à realidade do padrão de compras mais comum, onde o consu 

midor prefere realizar aquelas de generos in natura, em conjúnto 
com as de produtos indüstrializados e processados. Isto seria tan 
to mais absurdo na medida em que a COBAL é uma empresa, voltada_� 
ra aproveitar as oportunidads de mercado que melhor favoreçam srus 
rendimentos. 

o questionável, contudo_, dá..:.:se em outro nível .
Se é capaz do racioaínio puramente empresarial em um momento, nao 
há porque a empresa deixaria de fazê-lo em cutros. Também nas de 
mais situações desse tipo de intervenção , a COBAL poderia estar 
apenas buscando maximizar seus ganhos, ·esquecendo sua missão le 
gal. 

De fato, isto tem ocorrido de maneira constante 

ao longo dos Últimos anos. Sobrepõe-se, portanto, ao discurso in� 
ti t_ucional que racionaliza a ação .. dq órgão, seu desempenho efetivo 
na sociedade. 

Frente aos competidores que deveriam apenas dis 

. ciplinar, a COBAL se torna, na verdade, mais um parceiro, que tem 
. suas faixas de -lucro e de retorno próprias. A questão passa a ser 
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apenas a de_encontrar o ponto de convivência entre lelas,onde a 

COBAL julgue cwnprida sua missão e onde os supermercados privados 

não se julguem impossibilitados de operar. Este ponto, porém, não 
é alcançado por concessão dos comerciantes e sim pela mudança -�àe 
orientação da agênciavque passa a raciocinar tal como os prime:iros. 

O que ocorre é que a COBAL atua sobre consumidores acostumados a 
- -

preços elevados cobrados pelos supermercados, e nao ve 
para alterar um perfil que beneficia. 

motivos 

Seus preços tornam-se, assim, equivalentes aos 
dos concorrentes,·mesmo se um dia �les foram pensados como limi� 
ções à elevação descabida. Com o passar do tempo, a empresa os 
adequa não.aos bolsos dos compradores, mas àquele do grande conccr 
rente. Ganha-se , no percurso, em lucros e racionalidade empresa-

-

rial e perde-se na possibilidade de haver generos essenciais efe-

tivamente mais baratos e acessíveis. 

Como balanço do desempenho concreto da institui 
çao, em sua açao interv�mtora no varejo, resta a constatação de 
mais um descaminho. Este pode ser, inclusive, justificad?, se ser 
ve ao financiamento de outras formas de atuação que protejam as 
populaççes mais pobres. t perfeitamente admissível que a COBAL se 
coloque corno um vendedor dotado exclusivamente do auri sacra fla­
mes frente às camadas mais ricas e· defendidas. No· entanto, is:1:o 
não deve esgotar as possibilidades de intervenção do órgão na re­
gulação do varejo de alimentos. 

C) Intervenção em Mercados Não-Constituídos
•

Esta linha de atuáção · ·da COBAL pode ser concebi 
da como um segundo caso da imediatamente discutida. A diferença� 

tá em que aquela se dirigia a mercados consolidados e em operaçao 
enquanto que esta se volta para um mercado em constituição, onde 
os mecanismos autônomos não adquiriram suficiente vigor próprio...!:! 
ra corrigir-se. Na verdade, como se viu, a evolução do mercado de 

abastecimento de gêneros alimentícios pode desembocar em situação 
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de monopólio. Assim , a intervenção em áreas onde ele não está 
ainda constituido guarda semelhanças com aquela onde ele mais se 

desenvelveu, fazendo çom que a COBAL atue tanto na fase primiti­
va como na maturidade desse mercado. Em ambos os casos, portan­
to,tenta-se evitar que a situação de fornecedor exclusivo permita 
a um ou a um grupo de comerciantes, manipular preços e aproveitcl!: 

se de sua posição de vantagens absolutas. 

Por mercados não-constituídos , entendem-se a 
gu�les típicos de zonas pioneiras, das chamadas frente de expansâ:> 

da fronteira agrícola, e eventualmente aqueles de regiões muito 

pobres e_ deprimidas, que podem não se confundir com os anteriores. 
Seu traço mais caracte�Ístico é enquadrar-se dentro de modelo que 
pode ser convenientemente descrito como de capitalimo flibusteiro 

onde váràas circunstâncias , como a distancia para o centro nacio 
nal, a debilidade dos �ontroles, a incipiência dos mecanismos· ec� 

nômicos automáticos, concorrem para gerar um quadro de comportate_E­

tos que visam ao lucro sem qualquer pejo, ao mais rápido, o mais 
imediato e o maior, nao importa a que custos sociais e a que efei 

tos provocados. 

.. A fronteira e, portanto, lugar de florescimento 

de fonnas·econõmicas pautadas pelo arbítrio e a força, onde a so 
ciedade não tem organização suficiente para servir de freio a es 
sas tendências. Este modelo se replica em todos os níveis, inclu­
sive no mercado de abastecimento. f comum, então, que o com�rcia� 
te de alimentos da zona pionE!ira atue a seu bel-prazer., insensíve'!; 
à situação concreta das populações e sem receber dela os controles 

. 
. 

para domesticar sua pirataria econômica.· 

A isto -se agrega que esses empresários sao frequentemente nao 

apenas fornecedores exclusivos mas também compradores exclusivos. 
Gera-se , desta maneira, uma situação de monopólio e monopsoni a , 
na qual o consumidor, eventua_lmente também produtor, é forçado não 
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só a pagar muito além dos custos reais, como a receber muito a 
quem do valor das mercadorias.que entrega ao comerciante. 

Diante da situação , usual nas frentes de expa� 
sao, tanto agrícola, como pastoril e de mineração,· ou em grandes 
obras, a COBAL tem desenvolvido uma linha de atividades regulado­
ra::i que se encaixam diretamente nas atribuições previstaS na Lei De
legada n9 6. Por ela , era a empresa encarregada de"servir áreas 
não suficientemente atendidas por empresas comerciais privadas,em 
regime competitivo". Como se vê, a zona de fronteira é exatamente 

desta natureza. 

O âmbito desta modalidade de intervenção, é p� 
rém, restrito. A COBAL tem se limitado a agir ao logo das princi-

pais estradas de penetração das regiões Norte e Centro-Oeste, es 
pecialmente Transamazônica e Cuiabá-Santarém. Atua , essencial 
mente, através de mercados volantes, montados na carroceria de 
grandes caminhões, que se deslocam pelas cidades à beira dessas 
vias de transporte. Trata:::se, portanto·, de ação pouco sistematiz� 
da, que produz efeitos, mas que não pode ter papel decisivo na ror 

maliz�ção de preços a que visa.

Apesar desse caráter fragmentário e da ausência 
de intervenções em regiões que delas necessitam, corno garimpas e 
seringais, a COBAL tem colhido resultados significativos. vários 
gêneros, que tinham seu preço final decuplicado em relação aos cus 
tos, passaram a estar disponíveis no mercado a níveis mais aceitá 
veis de preço, após as visitas desses mercados volantes. 

Como nos demais casos, a COBAL age também obje­
tivando seus. lucros. De ·novo, ela se coloca corno empresa, fazendo 
o mesmo tipo. de raciocinio da situação de mercados consolidado��
penas não como·. a empresa privada da área, que tem no saque sua m�
tivação Única. Seus preços, portanto, espelham os custos reais ,
mas sao acrescidos de margens de comercialização que levam em con

_ ... 
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ta a tradição anterior desses mercados, habituados aos preços e 

xorbitantes. A COBAL não os reproduz, mas também não os faz _reter 

nar aos níveis que poderiam ter. 

Outra forma de intervenção em mercados nao-cons 

tituídos é voltada para o abastecimento supletivo e não-recorren­

te de áreas deprimidas,caracterizadas pela ausência de iniciativas 
privadas de vulto no setor, reflexo das rendas das populações de� 

sas regiões. A mecânica é a mesma das zonas fronteiriças, através· 

de mercados volantes ·que se deslocam com as mercadorias. 

Esta linha não possui regularidade, dependendo 

tanto de necessidades imediatas detectadas, quanto de sugestões:J?Q 

lí�icas canalizadas por representantes formais e informais, como 
meio de angariar apoio.e sustentação política. Vislumbra-se, po� 

. .

tanto, uma sobrevivência do antigo SAPS, só que no contexto de ou 

tro tipo de instituição. 

De fato, esse fornecimento às regiões deprimidas 

está voltado essencialmente para suas elites econômicas e sociais. 

A carga dos mercados volantes é composta principalmente de gên� 

ros processados, de transporte mais simples, mas que encontram� 

pradores nas faixas abastadas das populações locais. Isto decorre 

não só da quase impossibilidade dos mais pobres de ter acesso a 

esses bens, como de sua ausência na dieta rural popular. Por outro 

lado, é nesse tipo de gêneros que a CÓBAL pode lucrsr rnai.::;, o que 

os torna preferíveis,portanto. 

Nos dois casos discutidos dessa intervenção, o� 

de o segundo é muito reduzido e esporá:iico, existe um denominador 

co�um, mais perceptível nas áreas- pioneiras. Em ambas configura-se 

uma situação complexa politica�ente, onde esta ação da COBAL tem 

caráter aliviador e antecipaàor de tensões sociais. Na fronteira, 
ela pode ser

1
inclusive, potencialmente explosiva, exatamente por 

seus traços já apontados. A COBAL desempenha, assim, ao lado e so 

breposta à sua-�ção de empresa, papel político não desprezível que 
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pode nao ser consciente para o orgao. 

D) Projeto de Criação-de Cadeias Voluntárias

7 4 .• 

As Cadeias Voluntárias representam uma das mais 
importantes linha de atuação da COBAL no campo da proteção ao co� 
sumidor. Sua proposta, a forma como pretende ser implantada, o·ti 
po de população à qual deve trazer benefícios imediatos, fazem des 

se projeto uma iniciativa das mais significativas e potencialmente· 
. . 

eficientes hoje contempladas pelo Estado. Não se pretende sugerir 

que seja ele imune a crític�s, ma� apenas ressaltar a diferença � 
tre uma ação como esta e outras cogitadas o_u em funcionamento,co!!_ 
forme se v.erá a seguir. 

Preliminarmente, é preciso deixar claro que a 
análise aprese·ntada se bati.q. essencialmente na definição de ohjet!_ 
vos e estratégias e não na efetiva operação. As Cadeias Voluntá­
rias estãQ em fase de experimentação, sendo ainda cedo para avali 
ar seu desempenho. Em caráter piloto, estão sendo testadas em San 
ta Catarina, Paraná e São Paulo, variando o conjunto de clientes 
que abarcam. Nos demais Estados, existem estudos em realização,�! 
guns em fase adiantada e outros apenas iniciando-se. 

O projeto de Cadeias Voluntárias se assenta em 
dois pontos. O primeiro é um diagnóstico do sistema final de co 
mercialização de generos alimentícios nas periferias urbanas dos 

-

grandes centros brasileiros e nas pequenas cidades. O segundo e o 

exemplo de uma solução para os problemas do comércio varejista, a 
dotado em vários países europeus, especialmente na República Fede 
ral Alemã. 

••. 

Já de há, pelo menos, cinco anos que os princi­
pais est�dos sobre abastecimento vem apontando para urna séria dis. 
torção na comercialização de alguns gêneros essenciais.Destes tra 
balhos, ressalta aquele realizado em são Paulo como parte dos es-
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tudos para a fonnulação de um Plano de Governo para o período 75-

79. Seus resultados, posteriormente confirmados por outras pesqu!
sas, sao o antecessor remoto para várias iniciativas, dentre as

quais as Cadeias Voluntárias.

A grande distorção foi a descoberta de que as 
populações mais pobres pagavam mais caro por generos de qualidade 

inferior, enquanto que os setores mais ricos os tinham melhores e 
mais baratos. Se esta constatação é acrescida de consideração� 
bre a distribuição de renda, percebe-se que as condições de sim 

ples sobrevivência daquelas. popul�ções são extremamente graves,c�
ja solução só pode se dar pela agregação de contingentes mais jo­

vens à forçd de trabalho, pela retirada mais tardia e pela incorpo 
ração de parcelas antes ausentes, confonne demonstram os estudos 

realizados peloDepartamento Intersindical, de Estudos e Estatís­

ticas sócio-Econômicas, DIEESE, de são Paulo. 

O custo ,do item ''alimentação", o mais signific� 
' 

. 

tiva quanto menores as rendas dos estratos considerados, é dispe� 

dido, portanto, com produtos mais caros e piores, às ex�ensas do 
trabalho aumentado das famílias de baixos rendimentos. 

Das várias circunstâncias que concorrem para Iiq

vocar este quadro, parcela substancial da responsabilidade pode 
ser conferida ao padrão de desenvolvimento do mercado abastecedor 
de alimentos e dos gêneros que são comercializados habitualmente 
em conjunto com estes, como saneantes de uso residencial, artigos 
de higiene e toucador e utilidades domésticas de baixo custo. Em 
termos sintéticos, esse padrão pode ser descrito através de dois 
pÓlos essenciais e tendencialmente Únicos, o supermercado e o ar­
mazém da periferia. Não é este o lugar para digressões exausti 

vas a esse respeito, mas algumas questões devem ser abordadas,ai� 
da que sumariamente. 

O aparecimento da estrutura de varejo do super-
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mercado é uma inovação relativamente recente na comercialização 
destes generos, no Brasil. Data dos fins da década de cinquenta 
e .se firma nos meados dos anos sessenta corno _o mais significati 
vo formato de vendas. No presente, na maioria das grandes cida­

des, o supermercado chega a representar mais da metade das ven 
das de produtos alimentares e acompanhantes. Sua estrutura de 

custos, suas possibilidades de int�graç�o vertical, suas econo 
mias de escala· e S!las técnicas de venda o tornaram imbatível 

frente aos antigos estilos, que foram gradualmente perdendo via 
bilidade , seja desaparecendo, seja transformando-se eles roes

mos em supermercados. 

O crescimento de importância destes ·grandes 

76. 

varejistas foi acompanhado de dois fenômenos paralelos, condicb 
nadas pela sua própria expansão. De um lado, a figura do atac�­
dista ia sendo engolida pelo supermercado, que incorporava o p� 
pel de grande comprador direto do produtor , tornando ociosa e 

antieconómica a intermedia·ção. De outro, no seu raio de ação,-�. 
le provoca o desaparecimento do pequeno varejista, incapaz dos 

recursos promocionais e dos preços efetivamente mais baixos que 
podia cobrar. O supermercado tende, assim, a extinguir qualquer 
varejo, fazendo com que a este apenas reste a possibilidade de 

re�unciar ao crescimento, sobrevivendo às custas de preços subs 
tancialmente mais altos ou de especialização. Os pequenos arma-· 

zens e quitandas de regiões próximas do supermercado se voltam, 
então, para as compras ev.entuais e inadiáveis, mas estão ,_ao lon 
go prazo, condenados à falência. 

Pela própria lógica por trás do supermercado, 
e que é o que o faz rentável, a estrutura de suas vendas é ba 
lanceada em um conjunto muito amplo de produtos. o grande núme-

ro de itens à venda garante que a baixa renumeração,em alguns ,

seja compensado por margens muito altas em outros. Normalmente, 

os primeiros 
- de primeira necessidade, divulgados sao os generos 

promocionalmente em veículos como jornais, televi"são e rádio, e
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que atraem fregueses. No interior do supermercado, porém,as coi­
sas vao se passar de maneira diferente. Os segundos, menos nece§_ 

sários e mais rentáveis, serão expostos ao comprador, dentro do 
princípio chamado de técnica de "vendas por impulso". Não cabe 
aqui discuti-las, apenas notar que são multiplas e que chegam a 

ser assunto de cursos especializados de marketing, nos EUA, por 
exemplo. 

o relevante a notar é que o supermercado exige
um mercado consumidor capaz de efetuar compras que lhe permitam 

dosar altas e baixas margens de lucro e çapa·z de adquirir itens 
... . ' pouco necessar1.os ou mesmo consp1cuos. Mercados como este,no·Br� 

sil, são pequenos e localizados em regiões específicas, em bair­
ros de elite ou de classes médias abastadas. Dada a concentração 
da renda, contudo, o pequeno número de integrantes desse mer��do 
é contrabalanç.ado pelas suas rendas relativas muito ·elevadas.Não 

convém esquecer, alêm disto, que é um conjunto de compradores e� 
timulado vigorosamente a consumir, sej� por mecanismos publicitá 
rios, seja por vantagens financeiras e creditícias. 

Como resultado destes fatores, o supermercado 
tende a se situar em regiões centrais, onde se avolumem popul� 

ções co�o as descritas.Nesses locais, dá-se o fim do pequeno va 
rejista, já mencionado, o que é irreievante para as demais zonas 
da cidade. Contudo, não é apenas esta a figura a desaparecer. O 
atacadista também vai de roldão, pois lhe escapa o abastecimento 
fundamental, o dos comerciantes das áreas de maior poder aquisi 
tivo, que lhe compravam mais e de forma mais diversificada. 

Assim, indiretamente, um supermercado instala­
do-em zona de moradias de luxo, termina por afetar o ç9mprador 
que mona n':I barraco da periferia. A venda ou armazém 'próximos 
continuan a funcionar, mas não tem mais o atacadista, ou antes, o 
tem na figura do supermercado. 
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O armazem da periferia é parte de wna trama de 

relações muito especificas. Essa especificidade nao decorre da au 
s�ncia de ihtegração com a sociedade mais ampla e é, pelo contr� 
rio, exatamente a forma de inserção marginal, pela qual se torna 
parte necessária e fundamental do todo. Ela se manifesta, princi 
palmente, no relacionamento frequês-comerciante e na extr�ção so 
cial deste Último. 

Pela pobre�a das populações dessas áreas,criél!!!_ 
se mecanismos econômicos de _solidariedade e apoio mútuo entre arn 

bos, que têm sua contraparte na co!1solidação do destino de um à. 
sorte do outro. O dono do armazém se é, portanto, o amigo, o aj� 

dante, o avalista, o banqueiro, é, ao mesmo tempo, o maior deve­
dor e o potencial cobrador. 

O comerciante é �lguém basicamente do 
meio, na imensa maioria das vezes sem conhecilitentos gerenciais, 

com falta crônica de capital e sujeito dos estímulos à compra e 
ao consumo que são diri9idos aos compradores finais. Falta-lhe a
racionalidade econômica do mercado, inaplicável ao contexto em 
que atua. Assim,sua falta de capital poderia até ser solucionad� 
mas às custas de cobrar todas as contas-correntes de seus clien 

tes e de liquidar os ºcadernos" de venda. 

; 

A inviabilidade fundamental do armazern decorre 
de fato de que nao pode cobrar preços baratos, de acordo com seu 
mercado. Recebendo a soma de mensagens publicitárias, o dono do 
armazém, por outro lado, tende a imobilizar seu escasso capital 
em mercadorias de pouca saída. Seu destino '.é, na grande maioria 
das vezes, subsistir parcamente durànte uma média de dois anos 
fechar suas portas e deixar sem abas_tecimen to a região ou o lo 
cal. 

Sua incapacidade de sobrevivência está intima 

mente ligada ao desaparecimento do atacadista, pelo motivo essen 
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cial de que o próprio armazém passa a se abastecer no supermerca­

do. Seus preços, portanto, sao os que vigem nos centro� urbanos,� 
crescidos dos novos custos e de novas margens de lucro. Isto nao 
esgota a questão, contudo, que tem raízes nas características do 
mercado periférico. Ele, como se falou, não permite a incor�oração 

de economias de escala significativas, mesmo porque as compras de 
gênero perecíveis não podem ser f e.i tas mui to espaçadamente. A es 
cassez de capital agrava o quadro, tornando ir,.V.iável o desembolso 

'de recursos volumosos. Ao nível da diversificação, de outra parte, 
é um mercad� rígido, voltado predominantemente para um.leque res 
trito de produtos. 

f importante observar que estas caracteristicas 
do pequeno comércio de varejo são apenas mais evidentes e gr�ves 

no Brasil. Em vários países-, a situação de inviabilidade econômi • 
ca desse tipo de negócio existe também. A diferença está, porém 

em que ela é enfrentada pelos comerciantes, que se organizam para 

impedir que o desenvolvim�nto do mercado os acabe destruindo. 

A solução é fazer com que o varejista possa g� 
zar do mesmo tipo de vantagem que o supermercado. A isto se chega 
com a unificação de grande número de estabelecimentos, que passam 
a poder realizar grandes compras, a vender mais com preços dimi­
nuídos, a girar mais rapidamente seu capital e a fazer com que as 
vendas se dirijam de forma mais eficiente ao padrão de compras do 
cliente. Neste sentido, tem-se observado a formação de Cooperati 
vas e até Banco de Varejistas, na Alemanha, por exemplo� ·seu fun 
cionamento, já consolidado, autoriz� a hipótese de que seja opção 
válida também para o caso brasileiro, e é 'aI que entram a COBAL e 
suas Cadeias Voluntárias. 

A COBAL, atuando no abastecimento de alimentos, 
evidentemente nao desconhece os problemas que se vieram levantan 
do. De outra parte, a experiência de outros países não lhe é es 
tranha, tendo inclusive enviado técnicos à Europa para estudar as 
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associações de varejistas e os modelos encontrados. 

Tal como se disse no início deste ítem, a cria 
çao das Cadeias Voluntárias parte do diagnóstico, e dos exemplos 
de solução, dos problemas da comercialização de alimentos através 

de pequenos varejistas. Sua proposta é provocar a unificação des 
ses comerciantes, a fim de dotá-los das perspectivas do grande va 
rejo, dando-lhes condições de sobrevivência e beneficiando com i� 

to as populações a que servem. A diferença essencial em relação ã 
situação de outros países, é que lá a organização é praticamente 

-

espontanea, enquanto que a�ui é m�diada pelo Estado. 

As Cadeias Voluntárias são ass�ciações de vare 

jistas, formadas pela adesão de comerciantes de zonas periféricas 
que incluam alimentos na sua linha de vendas. Assim, a clientela 
do projeto é constituída de um tipo particular de estabelecimento, 
definida tanto pela população que abastece, como pelo fato de co 
mercializar os produtos sob a alçada da COBAL. 

A mecânica das Cadeias se inicia com a demarca 
çao da área física sobre a qual vai atuar. Procede-se, depois a 
levantamentos extensivos de todo o comércio existente, com con­
tatos especiais com os comerciantes de alimentos. Estes serão, a 
seg�tr, objeto de pesquisa sistemática, para conhecer seu padrão 
de compras, o perfil de sua demanda, o estilo empresarial. Comba 
se nestes resultados, a COBAL propõe a criação de uma Cadeia Vo 

luntária que os integra. 

Uma vez implantadas, as Cadeias passa a desemp� 
nhar o papel de comprador e distribuidor a seus filiados. Conhe 

cendo-se oferta e demanda, as compras podem ser dimensionadas e, 
pelo volume, gozam das vantagens da escala. Sua distribuição é 

feita pela COBAL, que entrega ao varejista suas quotas. Em etapas 
posteriores, espera-se que as Cadeias Voluntárias transcendam o
papel de simples organização de mercado., chegando a atuar com ar 

mazéns prôprios, tendo funções financeiras e, já a c�rtp prazo,
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·servindo como núcleo§ de desenvolvimento gerencial para

tas.

81. 

vareji� 

As operaçoes das Cadeias beneficiam, diretamen­
te, aos comerciantes e à COBAL, que recebe a parte do atacadista 
que antes ficava incorporada no preço de venda do supermercado.ln 
diretamente, as populações devem colher os frutos da maior moder 

nidade do setor de varejo de alimentos,.encontrando-os mais bara 
tos e mais frescos, se for o caso. Istb, porém, não é automático 
e ·exige da COBAL que se assegure efetivamente do compromisso dos 
comerciantes a repassar ao consumidor a queda rios custos. 

Que o abastecimento desse mercado de varejo é. 
interessante empresarialmente,· não deve haver dúvidas, face a ini 
ciativas privadas de fundar supermercados de atacado. Estes, já 
funcionando em são Paulo e no Rio de Janeiro, se voltam para wn 
rol muito amplo de produtos, ao invés de se limitar .a alimentos.A 
vantagem da opção da COBAL está, contudo, nc fato de que ela . se

. 
. 

propõe a uma interve�ção mais profunda, a fim de • desenvolver 

o mercado. Seus objetivos a médio e longo prazo, por outro .lado,
dificilmente estariam dentro das cogitações imediatas da ·e�presa
particular.

o projeto de criação de Cadeias Voluntárias,tem,
portanto, tudo para ser uma das iniciativas do Estado mais impo� 

tantes hoje em curso, dentro do campo da proteção ao consu.r:iidor. 
Pelo público beneficiado, pelo tipo de produto, pelo estilo de

. . 

atuação, mais criador do que apenas fiscalizador, ele se destaca 
. 

. 

sem dúvidas. Isto, como se viu, pode ser realizado por uma empr� 
sa pública que, ainda que tenha o lucro como um de seus objetivo� 
pode vir a perse�uí-lo satisfazendo finalidades mais sociais e g� 
rais. 

Ela se destaca, mas é ação que visa. ao crescim�n
-

to da COBAL, que ganhá na; operaçoes e faz ganhar ao comerciante .A si 
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tuação de pobreza das camadas periféricas ê tal, porém, que urna 
açã� que as tenha como alvo prioritário e,talvez,Único,ê .. indispe!! 
sável. Do exposto, -as.cadeias Voluntárias-não podem ser assim ava 

liadas. 

O fa.to de elas se destacarem, portanto,é mais 
um sinal da penúria de iniciativas importantes na proteção ao con

sumi.dor.

COBAL:· Conclusão 

Nesta Última seção, apenas alguns aspectos mere 

cem ser destacados. Cada linha d� atuação foi objeto de tratamen-. 

to mais extenso, cabendo agora fazer ressaltar uma visão de • con. 
- -

junto do orgao. 

Como se enfatizou·a cada momento, boa parte da 
açao da COBAL pode ser explicada por seu formato empresarial� O

destaque deste tema decorre do fato já menclonado de ser ela a. ú 
nica agência do campo da proteção ao consumidor que se ,. enquadra 

nesse modelo, tão difundido em outras áreas. Mas não é e·ste o úni 
co motivo. 

-

A COBAL sugere um caminho que nao pode ser ign2 
rado, dentro do pressuposto _de que se deseja de fato· provocar cb� 
dições para que as populações de rendas baixas sejam abastecidas 
dos gêneros essenciais. f caminho, sem dúvida, que não pode 
der parcelas incapazes de realizar no mercado suas compras, 
é um contras·enso dar o formato empresarial a uma instituição 
seria distributiva e assistencial. Da COBAL pode-se esperar, 
tanto, um desempenho adequado à sua forma. 

aten 

pois 
que 
po;_ 

Enquando empresa, tem-se engajado -em atividades 
que prometam retorno ao capital·que empata. Ao fazê-lo, em vários 
casos, tem_ se voltado muito ·mais para o produtor do que para o 

consumidor, ainda que lhe tenha reservado lugar importante em seu 
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disc.ur.so. Na prática, nem sempre 
de ser creditado na integra à sua 

·contexto mais amplo, sobre o qual 
se, poderia ter·controle.

ele é.beneficiado, o que nao p� 
açio e que, antes, decorre de 
a instituiçio, nem se o· quise� 

i diferença de outros Órgãos de adminis t:;-ação 
direta e indireta, a COBAI, tem um saldo favorável, contudo. Suas 
iniciativas incidem em momentos mais críticos do abastec�rnento, � 
ra fazendo chegar g�neros em quantidades maiores, ora provocando 
alterações no mercado, que os aproximam da bolsa do consumidor .Ta-1 
vez seja dai que a instituição retire o alento para propor-se a 
ações mais eficientes do que o simples controle ou a pura defini 
ção de políticas. Boa parte dos-descaminhos de suas linhas de in­
tervenção decorrem,' inclusive,da ausência ou da timidez de outros 
Órgãos. Caso funcionassem, é possível que não se observassem efei 
tos como os constatados nas CEASA's e Mercados Centrais, por exem 
plo. 

Visando a lucros, a COBAL tem definido objetivos 
como as Cadeias Volunt.árias, já apontadas como de grande signifi­
cação. Esse caso .p�rmit�, inciusiv�, perceber que a busca do re 
torno não implica em deixar sem resposta as necessidades de abas 
tecimento e que auferi-los em iniciativa corno essa, senão é i<lea� 
é pelo menos �olerável, pois amplas camadas carentes podem ser be 
neficiad-:ts. 

À COBAL f4lta, em essencial, wna definição mais 
precisa de suas finalidades sociais. o formato empresarial lhe a� 
segura ampla flexibilidade e lhe acena com a perspectiva de auto­
suficiência. Para determinados setores da população, ele é adequa 
do, desde que sirva para angariar recursos para aqueles que nao 

se bastam. A empresa deve ser,portanto, encorajada a se expandir 
mas deve redefinir suas metas ·e recuperar um modelo de atuação 
que foi ensaiado, e não produziu resultados, mas que é necessário. 

•, 

Trata-se de ação integrada sobre o abastecimen_to da população mais 
pobre, daqueles bens mínimos que são-ind�spensáveis. 
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4.3 - CONSELHO NACIONAL DO ABASTECIMENTO
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4.3 - Conselho Nacional de Abastecimento 

I. Características Legais

O Conselho Nacional de Abastecimento, instituído 
pelo Decreto n9 74.158 de 6 de junho de 1974, tem por objetivo fo� 
mular, coordenar e executar a Política Nacional de Abastecimento. 

t formado pélo Ministro da Agricultura (Presiden 
te), Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência 

da República, Ministro da Fazenda e dos Transportes. Suas decisões 
são tomadas por maioria simples, cabendo ao seu Presidente o voto 
de Minerva .. 

Possui o CONAB lli�a Secretaria Executiva, cujo ti 
tular é indicado pelo Ministro da Agricultura. Segundo seu Regi 

menta intern�, aprovado pela Resolução n9 05, de 16 de junho de 
1975, utilizar-se-á do supo�te técnico, operacional e administrati 

vo dos órgãos vinculados aos Ministérios de que são titulares os 
integrantes do Conselho ... 

O CONAB, baseia suas aplicações em projetos e a 

tividades dos Órgãos componentes do Sistema Nacional de Abasteci 
mente: Comissão de Financiamento da. Produção, CFP,.Companhia Bra 
sileira de Alimentos, COBAL; Companhia Brasileira.de Armazenamen­
to, CIBRAZEM; e a Superintendência Nacional de Abastecimento, 
SUNAB. Estes três Últimos realizaram um .convênio com o CONAB (l) ,
visando à integração das disposições baixadas e à articulação téc 
nica dos trabalhos de pesquisa e estudo definidos como ·prioritári 
os. 

(1) Convênio celebrado em 9 de setembro de 1975 e posteriormente '
renovado pelo·termo Aditivo de 3 de dezembro de 1976, até 31
de dezembro de 1977
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De acordo.com o estabelecido, cabe ao CONAB con 

correr com os recursos financeiros necessários; estabelecer a·pr� 

gramaçao a ser executada pelas partes convenentes, dentro de suas 

respectivas áreas de atuação; e acompanhar e fiscalizar a execu 

ção· do convênio . 

De acordo com sua.cláusula II, sao competênci as 
� -

dos orgaos Integrantes do Sistema Nacional de Abastecimento· . 

DA SUNAB

a) Concorrer com pessoal necessário à execuçao 

das atividades do CONAB, relativas a sua área de competência. 

b) Propiciar instalações e equipamentos necessá

rios à execuçao de fiscalização. 

e) Elaborar os Projetos e Planos Operac1onais, 

com vistas à execuçao da Fiscalização determinada pelo CONAB. 

DA CIBRAZEM 

a) Administrar os recursos financeiros forneci 

dos pelo CONAB, devendo apresentar oportunamente à Secretaria Ge 

ral ·ao Ministério da Agricultura, Pl.ano de Aplicação com ?S reSIJE:� 

tivos·aemonstrativos financeiros exigidos pela legislação em vigor. 

b) Concorrer com pessoal necessário à execuçao 

das atividades do CONAB, relativas a sua área de competência . 

e} Elaborar os seus projetos específicos em fun

çao da programaçao estabelecida pelo CONAB. 

DA COBAL 

a) Elaborar os seus projetos especificas em fun

çao da progràmaçao estabelecida pelo CONAB. 
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b) Concorrer com o pessoal necessário à execução

das atividades do CONAB, relativas a sua área de atuação.· 

e) propiciar instalações e equipamentos necessá

rios à execução das atividades de sua competência,relacionados com 

os objetivos do convênio. 

Õrgão Central do Sistema Nacional de Abastecime� 

to, o ·CONAB tem.como objetivos, além das atribuições regimentais e 

l . 
• t t. . d d 

� 
f-' ( 2) ·egais, as segui.n es a 1v1 a es especi icas: 

1. Manutenção do Cadastro Nacional de

Armazenadoras, desenvolvido pela CIBRAZEM. 

Unidades 

2. Ampliação da pauta de produtos beneficiados

com a Poli tica de Preços rdnimos. 

3. Fortalecimento da SUNAB como Órgão executor 

da Política Nacional do Aba�tecimento, principalmente na Fiscaliza 
ção Supletiva e para o período de entressafra da carne. 

4. Acompanhamento de Preços Médios diári"os no 

mercado de·hortifrutigranjeiros, em convênio com a COBAL. 

S. Coordenação da Politica de Estoques _ Regulaq2

res. 

6 . Implantação do Centr.o de Treinamento· ém Arma 

zenagem. 

II. Realizações e Aplicações

Segundo a documentação oficial ()) ,resumidamente,

foram as seguintes as realizações do CONAB no ano de 1976: 

(2) Relatório da CONAB, 1977.
(3) Relatório citado.
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a) CADASTRO NACIONAL DE UNIDADES ARMAZENADORAS

Maior participação das entidades envolvidas 

no setor, através da subatividade- ARMAZENA 
.GEM A NIVEL DE FAZENDA. Foi mantido um siste 

ma de informações por volta de 12.000 unida 

des, das quais 5.600 foram inspecionadas,apr� 

sentando um movimento mensal de estoques de 

5.800 unidades, que representam 95% da capaci 
dade estática, em torno de 34.000 de tonela 

das. 

b) �ISCALIZAÇÃO SUPLETIVA E FISCALIZAÇÃO PARA O

PERIODO DE ENTRESSAFRA DA CARNE

Foi realizado o controle e coorqenação da mo 

vimentação de estoques reguladores de carne 

bovina, assegurando a estabilidade dos preços 

a nível de atacado e varejo durante o período 

da entressafra. 

e) CÊNTRO NACIONAL DE TREINAMENTO EM ARMAZENAGEM­

CENTREINAR

No primeiro ano de implantação do CENTREINAR, 
foram realizados cursos de: 

- armazenamento de grãos;
- armazenamento a nível de fazenda;
- noções gerais de armazenamento de ·grãos;

-

curso para operadores ligados diretamente a

operação de armazéns'con�encionais;
- armazenamento de graos para fiéis;

- armazenamento de grãos a nível superior,per

fazendo um total superior a 200_ participa_!!
tes, quando a previsão era de apenas 60 pa�

ticipantes/ano.
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d) APOIO E FORTALECIMENTO TtCNICO E ADMINISTRATI
VO Ã SECRETARIA-EXECUTIVA

Foram contratados 6 técnicos·, 8 agentes admi 
nistrativos e 7 auxiliares administrativos. 

e) MANUTENÇÃO DAS DIVERSAS ATIVIDADES DA SECRETA

RIA-EXECUTIVA

Ampliaram-se as inst�lações do CONAB e foram 

adquiridos novos equipamentos. 

Segundo a mesma fonte, o CONAB no exercício de 
1976, utilizou recursos da ordem de Cr$ 27.016;507,00 em: Pessoal 
e Diárias, Material de Consumo, Serviços de Terceiros,Material Per 
manente. e Equipamentos e Instalação. A maior parte desta soma, .co 
mo podemos constatar, foi aplicada em Transferências Correntes; 

RECURSOS 

a) FONTES - RECURSOS

RESTOS Ã 

ENCARGOS 

SALDO DO 

b) APLICAÇÃO:

FONTES (Cr$ 1,00} 
ORIGEM 

EXERC!CIO ORDINÃRIOS EGU 

1974 1.700.000 
1975 1.400.000 

5.862.007 
1976 18 .o 54. 500 

TOTAL 25.316�507 1.700.000 

ENVOLVIDOS: 

ORDINÃRIOS 

PAGAR 

GERAIS DA 

EXERC!CIO 

• 
TOTAL 

1.700.000 
1.400.000 
5.862.007 

18.054.500 

27 .016 .so 7 

UNIÃO 

ANTERIOR 

18.054.500,00 
1.400 .000,00 
1.700.000,00 
5.862.700,00 

APLICAÇÃO 

TRANSFERfNCIAS TRANSFERtNCIAS 
CORRENTES DE CAPITAL 

1.0 50 .000 650.000 
1.000.000 400.000 
5.000.000 862.007 

11.2s4 .soo· 6.800.000 

18 .··304 .soo 8.712.007 
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Para o ano de 197� a estimativa de aplicação é 

de valor inferior à do ano anterior, apenas Cr$ 23.477.800,00, dos 

quais Cr$ 15.627.800,00 para Transferências Correntes e Gastos Di 

versos, e Cr$ 7.850.000,00 destinados a Transferincias de Capital 

e Outras contribuições. 

III - O CONAB na Prática

Por ocasião de sua criação·ern 1962 a SUNAB repr� 

sentava quase um Ministério do Abastecimento. Entretanto, a . PªE

tir de 1964, ela conheceu um progressivo esvaziamento institucio 

nal caracterizado, entre outras coisas, pela desvinculação da COeAL 

e da CIBRAZEM âe sua estrutura formal. A coordenação dos órgãos 

voltados para o abastecimento tornou-se então precária. Não se tra 

tava mais do controle e coordenação de um único órgão, ·mas sim de 

diferentes estruturas or9anizacionais com fronteiras iristituciona 

is nem sempre bem definidas entre si. 

Assim, de uma parte, a criação do CONAB pode ser 

entendida como forma de compatibilizar a atuação das organizações 

diretamente voltadas para a questão do abastecimento, ou seja, da 

SUNAB, COBAL, CIBRAZEM, além da CFP. Ressalta-se que a criação de 
outros Conselhos na Administração PÚblica teve gestação similar. 

Por outro lado, o CONAB foi criado, também, para 

servir de "Forum Institucionai •� onde .fossem discutidos as desaven 

ças e conflitos porventura existentes ·entre o Ministério da Fazen 

da e o da Agricultura, que no governo anterior acarretaram inclusi 
ve a renúncia do então Ministro CIRNE LIMA. 

Este objetivo torna-se envidente quando se cons 

tata que, em geral, os 

os destes Ministérios. 

Únicos Mini�t�os presentes nas reuniões são 

Normalmente, o Ministério do Transporte e 
-

a Secretaria de Planejamento sao representados pelos seus respect! 

vos secretários-gerais. 
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Na prática, o processo de funcionamento do CONAB 

se inicia quando o Secretário Executivo, a pedido de um rriembro do 

Conselho ou por sua iniciativa, define a pauta da próxima reunião. 

são enviadas aos participantes as informações existentes sobre 

os assuntos. Informalmente, as assessorias do Ministro da Fazenda 

e da Agricultura, esta Última formada basicamente por representa� 

tes dos órgãos subordinados ao CONAB, após as análises 

res, reúnem-se para discutirem as questões. 

prelimin� 

Na maioria das vezes alcança-se nesta fase um 

entendimento. sobre os assuntos a serem deliberados, restando ao 

Conselho apenas acertar pequenos detalhes e legitimar os acordos 

estabelecidos. 

Em se tratando de questão de maior vulto ou com 

plexidade estas reuniões preliminares podem ser formalizadas pelo 

CONAB, através de Comissões Permanentes, formadas por quatro ele 
1 • 

mentes.indicados pelos conselheiros. 

Embora esporadicamente -tenrant sido formadas di 

versas comissões, apenas uma vem funcionando regularmente há dois 

anos. A Comissão Permanente da Pecuária, CPP, presidida pelo Se 

cretârio-Executivo do CONAB, reúne-se de 15 em 15 dias para tratar 

de problemas ligados ao leite e à carne. Sem direito a voto, parti 

cipam normalmente destas reuniões, éomo assistentes·, representan· -

tes da SUNAB, CIBRAZEM, e COBAL. 

Quando não se chega a um consenso prévio sobre a 

matéria a ser deliberada pelo Conselho, trava-se neste um debate 

entre os titulares da Fazenda e da Agricultura. Em geral, este 

Último privilegia uma política de preços atrativos para o produtor 

agrícola, enquanto o primeiro está mais preocupado com os efeitos 

decorrentes dos reajustamentos de preço nas taxas inflacionárias. 

Os dois ministros comparecem acompanhados de 

suas respectivas assessorias, para eventuais nece·ssidades de pare 
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ceres técnicos;· Os designados pelos Órgãos do .Sistema Nacional de 

Abastecimento, que participam da Assessoria do Ministro da Agr!_ 

cultura, apresentam-se sempre com uma posição comum, previamente 

definida em reuniões· pr·eparatórias. 

Conforme se pode inferir de entrevistas com 
a Assessoria ao CONAB, a participação dos representantes da Secre 

taria de Planejamento e do Ministério do Transporté é modesta. En 
tretanto, quando se envolvem no debate,o primeiro toma quase se!!! 
pre partido da Fazenda, e o Último embora seja sempre uma incÓgn!_ 
ta, nao raro açompanha a maioria. 

Mesmo havendo concessoes de parte a parte, par� 

ce que o consenso em casos complexos é alcançado ... em detrimento 

das posições do Ministério da Agricultura. Este tém sido, ·por e 
xemplo, o caso do leite nos Últimos anos. 

Este fenômeno não pode ser entendido como refle 
xo conjuntural da composição do atual Conselho. Caso os "Aspecto-s 

Técnicos" do Abastecimento prevalecessem como lógica decisória 

do CONAB as posições da Agricultura seriam sempre vitoriosas, uma 
vez que, como vimos, todas as instituições do Sistema Nacional do 
Abastecimento são vinculadas a este ministério e compartilham 
de seus pontos-de-vista, em geral. Não é por outro motivo, aliás 
que toda a estrutura da CONAB, inclus_ive sua Secretaria- Executi 
va, ê vista como Órgão da Agricultura, apesar de seu caráter in 
terministerial. 

Em princípio a posição da, Fazenda, quando proc� 
ra conter a elevação dos preços dos produtos agrícolas aquém do 
exigido pelos produtores, ainda que com a preocupação básica da 
inflação, beneficia indiretamente ao·consumidor. 

Poder-se-ia argumentar que esta atitude leva a

uma baixa de produção generalizada de determinados produtos,prej� 
dicando gravemente aos consumidores. Entretanto, apesar do centro 
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le de preços, até hoje os mesmos não chegaram a alcançar _níveis e 
períodos tão desfavoráveis que comprometessem o abastecimento do 
mercado. 

Do mesmo modo que o Ministério da Agricultura, 
a Secretaria-Executiva do CONAB, com sua respectiva estrutura de 
apoio, parece estar privilegiando a função de fomento em detrime� 
to da preocupação de abastecimento a preços acessiveis. 

A Secretaria-Executiva esta sendo cada vez mais 
procurada por produtores agrícolas e Associações de Classe afins 

com o objetivo de encami�har_ou pa�rocinar, conjuntamente com o
Ministério da Agricultura, suas demandas de melhores preços- para 
os seus produtos. O Secretário do CONAB, tem recebido convites 
de diversos sindicatos agrícolas patronais'para se inteirar de 

seus problemas. O titula_r não só tem recebido estes dirigentes ,co 
mo viajado para inúmeras localidades com estes propósito.<4)

-

Além dos problemas abordados, o CONAB nao 

grou até o momento aparar as arestas existentes entre os 
que atuam na área de abastecimento. Existem superposições 

lo-
.. ~ 
orgaos

entre 
os componentes do Sistema Nacional de Abastecimento e outros 
gãos que atuam na área mas não fazem parte do mesmo. 

or-

O CONAB tem corno norma de ·atuação consultar 

informalmente todas as instituições interessadas em cada caso con 
ereto, mas nem sempre isto evitou as dificuldades. A CACEX do Ban 
co do Brasil autorizou, por exemplo, há mais ou menos dois anos 
a importação de cebola em plena safra, obrigando posteriormente 
o CONAB a arcar com os prejulzos e sacrificar a compra, sob pena
de aviltar os preços do mercado interno.

(4) - Conforme entrevista com a assessoria da Secretaria- Executi
va do CONAB. 

\ 
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Situação diferente, mas igualmente prejudicial 

a uma coordenação do abasteci.mente, ocorreu com a crise de feijão . 

preto no ano de 1976. A organização encarregada da importação� a 

Companhia Brasileira de Entrepostos e Comércio, C0BEC, de direito 

privado, onde o �anca do Brasil é o �aior acionista, após efetuar 

as compras, realizou a distribuição e comercia1ização do produto 

.a seu bel-prazer, desrespeitando completamente instruções da 

SUNAB sobre zonas prioritárias. 

Para re�ponder a estas e outras questões, recen. 

temente foi instaurada uma Comissão de Planejamen.to, ligada dire 

tamente à SUPLAN do Ministério da Agricultura, com representantes 

da SEPLAN, C0BAL e CIBRAZEH, objetivando propor alternativas para 

uma melhor atuação e compatibilização entre as instituições que 

operam nas atividades vinculadas ao abastecimento. 

C0NAB: Conclusão 

Com menos de três anos de existência ,O C0NAB res 

sente-se de um espaço próprio de política. A questão do abasteci 

menta não tem força bastante para se consolidar em perspectiva 

autônoma, que sirva de orientação às suas decisões. Ela permanece 

dilacerada entre objetivos diversos e antag(jnicos, de fomentar a 

produção, de controlar a inflação, de equilibrar o balanço de 

pagamert.os e de dinamizar as exportações. 

O formato de Conselho Interministerial pretende 

ser a solução para essas contradições·, mas é utópico pensar que se 

jam elas resolv1veis do mero· confronto entre agências que encarnam 

·as perspectivas apontadas. Elas se ligam a interesses e atores na

sociedade, sofrem os efeitos do processo de desenvolvimento e de

pendem de conjunturas internas e externas.

O C0NAB representa, por outra parte, um ensaio 
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de politica d� abastecimento distinta da experiência passada. Es 
ta, tratada quando da análise da SUNAB e da COBAL, não só· abran 
gia um leque de produtos muito maior, como tinha o consumidor de 
baixa ·renda como seu objetivo fundamental. 

O Conselho tenta, hoje, ser o núcleo decisório 
do abastecimento, atomizado com o surgimento de novos Órgãos e o 
esvaziamento de outros. Antes, tais- funções eram exercidas pela 
SUNAB e suas antecessoras. Renasce, assim, parte da inspiração 
que presidiu à criação dessas instituições, em contexto diverso, 
tanto político corno econômico e social. 

Sua incapacidade em fazer surgir urna pespect� 
lugar. va própria do abastecimento não implica em que não tenha 

Cabe-lhe o papel de integrar a ação dos Órgão do Ministério 

Agricultura, vinculados a essa política, com suas diferentes 

vaçoes e visões peculiares. 

. da 
meti 
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4.4 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE
ORIGEM ANIMAL
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4 • 4 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM A 

NIMAL 

·oas _agênc ias com funções de fiscalização, o

Departamento Nacional de Inspeção de Produtos de Origem Animal, 
DIPOA, parece ser um caso à parte. Sobram,;:-lh'e atributos que suas 

congêneres dos Ministérios da Saúde e da Agricultura revelam te� 

em minguadas porções: "�spri t de corps .. , saber técnico e cientí-. 
fico, organização e relativa abundância de recursos humanos e 
financeiros. 

Não que se possa dizer.que é ele efici ente ou 
que tem atingido os objetivos que socialmente dele se esperam.Há 
razões, que adiante se explicitarão, que levam a duvidar tenha 

o DIPOA logrado escapar à sina a que parecem estar irremediavel­
mente condenados os Órgãos de fiscalização no pais.

.. 

O contraste, entretanto, com as demais ag�n-
cias de in �eç â:> é gritante. Enquanto, por exemplo, o Serviço N� 
cional de Fiscalização de Medicina e Farmácia, SNFMF, conta com 
apenas dois funcionários para fiscalizar os mil e duzentos labo­
ratórios que compõem a indústria farmacêutica do país, sem consi 
derar as pequenas e nu�erosas fábricas de ?parelhos e inst� 
tos, dispõe o DIPOA, para cada frigorífico, ·de equipe que, depe.!! 
dendo do volume de produção, pode chegar a quinze me_mbros, dois 

deles obrigatoriamente veterinários, e o restante de nível mé­
dio. Enquanto o Laboratório Central de Controle de Drogas, Medi­
camentos e Alimentos dispõe de quadro de apenas quatorze técni­
cos de nível universitário para levar a cabo as tarefas de análi 
se para registro e l icenciamento de drogas,"medicamentos e ali -
mentes, supervisão dos laboratórios credenciados, controle de 
produtos no mercado, além de pesqutsa básica pertinente às suas 
funções e as que lhe são solicitadas pelo Serviço Nacional de 
Fiscalização de Medicina e Farmácia, conta o DIPOA com quinhen -
to� e cinquenta e oito veterinários e dois mil quinhentos e v.int�
e três técnicos de nível médio. 

97.
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O paralelo não deixa dúvidas quanto à posi-
-

çao de vantagem do DIPOA sobre as demais agências .de fiscalização. 

A estas falta, não raro, "garra" para perseguir os objetivos que 
lhes são assignados. TãÔ pouco dispõem em grau desejável de um 
"sentido de missão", traduzido em lealdade ã instituição e neces::1 

sário para evitar que .membros seus caiam na tentação de compactu­
ar com aqueles a quem deveriam controlar. 

'Ia.is qualidades, indispensáveis para a fu n;:ão 
de controle, são de árdua mensuração. Podem ser, entretanto-, cap­

tadas do comportamento e atitudes dos membros da agência. Onde e.! 

tão presentes, ·é de esperar que haja baixo "turn-over", maior sa­
tisfação com o trabalho e um certo "complexo de superioridade"que 
pode levar a enfrentar problemas para os quais não se está 
ainda preparado. Quando ausentes, dão lugar a apatia, sentimento 

de nada poder e acomodação. A julgar por critérios,t.impressionis -
tas, não é este Último o caso do DIPOA; 

Seria ingenuo, entretanto, fazer do clima psi­
cológico a razão de ser da eficiência de um Órgão regulador. A 

causa pode estar, antes, na prioridade de sua ação para a políti­
ca governamental. Õrgãos fortes são os incumbidos de objetivos <:a.:!.. 

trais ·para a política maior do Estado, fracos os de metas perifé­
ricas. Resta, entretanto, saber se a promoçao da s primeiras leva 
sempre a ganhos para o consumidor. Não parece ser este o caso do 
DIPOA. 

A TRAJETÕRIA DA FISCALIZAÇÃO• 

Com O' Decreto nQ 1.606, de 29 de dezembro de 
1906, que elevou à condição de Secretaria de Estado (l} os assun­
tos de agricultura, então tratados na 2a. Seção da 3a. Diretoria 

(1) é e Iiado o Ministé ri.o dos Negócios da Agricultura, Indústria
e Comércio.
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do Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas, são lançadas 
as bases que posteriormente evolverão no atual Departamento Nacio 

nal de Inspeção de Produtos de Origem Animal. 

Das alíneas e e d do artigo 29 daquele Decreto 
até a legislação que hoje rege o DIPOA, Lei n9 5.760, de 3 de de­

zembro de 19 71 e Lei n9 6. 2 75, de 19 de dezembro de 19 751 numero­
sas foram as mudanças introduzidas, tais como reorganização admi­
nistrativa,, modificações de competência, fixação de novas áreas 

de atuação, mudanças de status institucional e outras de menor 
expressão. As alterações, conforme se poderá ver mais adiante,não 
lograram, contudo, eliminar, nem sequer reduzir, a deformação que 
tem caracterizado a ação do Órgão ao longo de sua trajetória his­

tórica, pendido para o comércio externo, em detrimento do abasteci 

mento interno. 

EXPORTAR: .O PONTO DE PARTIDA 

Em exposição de motivos que encaminha o Decre 

to n9 7.945, de 7 de abril de 1910, que estabelece as bases de 
concorrência para a instalação de matadouros modelos e entrepos -

tos frigoríficos, o então M.inist xo Rocha Miranda deixa claro o 
vínculo entre a fiscalização sanitária e O$ objeti"vos de exporta-

- r,n .., ., çao: a conquista imprescindive 1 de novos mercados fora do pa.1.s
só será possível· s_e remodelarmos o comércio dos gêneros alimentí­
cios pela adoção imedia.ta dos modernos processos de conservação
pelo frio seco, dos gêneros facilmente alterãveis,·p@la instala -
-

çao de matadouros modelos nas zonas pastoris e pela , regulamenta-
ção do serviço de inspeção e polícia s ani târia ( ... ) . 11 

Tal orientação ganharia contorno e maior niti­
dez com o Decreto n9 11.460, de 27 .Qe janeiro de 1915, que reerga 

* A legislação que comanda o DIPOA hoje é mais numerosa.. Em ou-
.. tra parte deste trabalho e apre$entada com mais detalhe.
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ganizava a Diretoria de Serviço de Veterinária e passava sua de­

signação a Diretoria de Serviços de Indústria Pastoril. 

Com .a nova legislação, predominam os objetivos 

de produção,em detriment o dos de consumo. No Serviço de Veteriná­
ria, ainda que difusamente, pois nele mesclavam-se objetivos tão 
diversos quanto os de investigação científica de moléstias, vigi­
lância sanitária dos portos e fronteiras e fiscalização sanitá-

ria dos rebanhos, privilegiavam-se estes dois Últimos, a 

pela estrutura do Órgão. 
julgar 

Tal não se dá com seu sucessor,_a começar pela 
nomenclatura que denota a definição dos problemas que a ele se 
referiam. Não se tratava mais de um serviço de veterinária, mas 

de um setor que se ocuparia de uma indústria, a pastoril. 

No tocante aos objetivos, o contraste é airida 

ma is nítido. Enquan tn o Serviço de Veterinária se concentra nas 

áreas de defesa e fiscalização sanitárias e marginalmente na pes­

quisa aplicada, o Serviço de Indústria :pastoril abrange a "organi 
zação de o::mcursos e exposições pecuárias", divulgação, entre os 
criadores, dos métodos zootécnicos mais aperfeiçoados e adaptá­
veis ao país 11

, a "orientação e o estudo do_s assuntos referentes 
à criação do gado e melhoramento das respectivas raças", e ou-­
tras atividades que faziam dele ao mesmo tempo uma entidade de 
fomento, organização e promoção da pecuária, além das tradicio 
nais de pesquisa, defesa e fiscalização·sanitárias. 

Lançadas as sementes, não tardariam a surgir 
os frutos da nova política. o país, que até' 1.914 não lograra pen� 

trar o mercado extemo, a partir de 1915 consegue colocar quanti­
dades substanciais tanto de carne frigorificada quanto de banha 
(Quadro I). Somados, estes dois produtos igualam-se, praticame.!! 
te, em vala:-

1
ao açúcar, item que desde os primeiros anos do sécu­

lo vinha se destacanà> na pauta de exportação, especialmente com 
o declínio do café.
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1912 

1913 

1914 

1915 

1916 

1917 
1918 

1919 

1920 
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QUADRO I 

EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS INDUSTRIAIS - BRASIL 

1912-1920 

QUANTIDADE VALOR (Contos 
.I 

AÇUCAR CARNE·FRIGO 
-

BANHA AÇUCAR CARJ.'JE 

de réis) 

FRI- 1 BANHA 

RIFIC IDA GORIFICADA 

1,000 T.

4, 8. - o 839 - o 

0,6 - o 155 - o 

11,3 o o 2.127 o o 

37,0 8,5 o 8.256 6.122 o 

40,9 33,7 o 20.851 28 .19 3 o 

127,6 66,5 10, 2 60.889 60 .133 17.745 

106,6 60,5 13,3 94.565 60.755 26.161 

69,0 51,6 20,0 57.357 56. 799 39. 889 

80,3 60,9 .11,2 83.764 53.614 22.459 

Fonte: Villela, Annibal V., e suzigan, Wilson, Polftica do Governo 

e Crescimento da E­

conomia Brasileira, 

1889-1945 - IPEA,sé­

rie monográfica, 10, 

pag. 149. 

A disposição de exportar carnes, que dá orig�m,. 

em 1910, à iniciativa de instalar frigoríficos modelos e à inspe­
ção sanitária e que se consolida em 1915 com a Diretoria de Servi . -

ço de Indústria pastoril, era parte da estratégia para lidar com 

as incertezas que vinham desde o começo do século ameaçando o co­

mércio externo brasi 1e iro. Este fora, antes, duramente ·•,·atingido 

com a libertação dos Escravos e com a grande seca de 89 que redu­

ziram a produção de gêneros aliment!cios, provocaram onda altis-
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ta de preços e obrigaram o recurso à importaçãJ�)· 

A dependência externa para o suprimento de gê­
neros, que continuaria a onerar as importações até 1915, e as pri 
meiras crises do café, que levariam ao primeiro plano de valoriz� 

ção com o Acordo de Taubaté, alertaram para a necessidade de ex­
pandir as exportaçõe s e diversificá-las para evitar os riscos da 
pauta fortemente concentrada ()) . O exemplo dos países do Prata 
que tinham na carne o produto nobre de exportação também 
ter concorrido para a adoção das medidas de 1910 e 1915. 

parece 

A abertura do mercado externo viria, entrentan 
to, por obra de conjuntura fa·vorávei criada pela Primeira Grande 

Gu�rra. Os frigor{ficos �nstalados entre 1910 e 1914 tiveram, po­
rém, um papel decisivo (4) . 

A sedução do mercado externo continuaria • a 
ser a mola mestra das iniciativas no setor, mesmo quanto menores 
eram suas perspectivas. Em 1921, quando declinavam as exportações, 
nova legislação, mais abrangente e mais cuidada, é 
com o Decreto n9 14. 711. 

introduzida 

À diferença das anteriores, que previa� tão-so 
mente a inspeção de gado importado nos portos de entrada do país 
e o controle de doenças e a vigilância epidemiológica dos reba -
nhos, o n010 diploma tornava cómpulsÓria a fiscalização de frigo-

(2) veja-se Villela, Annibal V., e suzigan, Wilson, op. cit. pp •
110-111

(3) idem, op. cit. pp. 69-71. Até 1939 oito produtos primários re
presentavam 80% do valor da exportação. Quanto à importação &
gêneros, merece destaque o fato de que em 1907 montavam a
13% do consumo aparente de todo

0

0 país. Veja-se, a propósito,
nos autores citados a tabela III.3, i pigina 113.

(4) Sobre os efeitos positivos.e negativos da Primeirá Grande Gt:er
ra, veja-se Villela e Suzigan; op. cit. pp. 146-150. Entre
1914 e 1920 as export�5es de tecido, açd�arr carne e algodão
experimentam grande incremento. De 2% do valor das exporta -
ções, em 1914,pas sam a 16 % em 1918. Em 1920 caem para 10%.
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rificos que se dedicavam ao comércio interestadual e internacio­
nal e dcs estabelecimento de leite e derivados. 

O no.ro regulamento do Serviço Pastoril cuida 

va de praticamente todos os aspectos ligados a pecuária. Suas a­

tribuições, que abarcavam desde 11 anâlises e investigaçõ�s bioló­
gicas d as terras des ti.nadas a cultura das plantas forragciras" , 
11estudos· e experimentos relativos a-influência da adubação, dre­
nagem e irrigação sobre a c;:omposição das forragens", 11medidas e 

p·rovidências relativas a melhoria do gado naciona l", "aplicação, 
distribuição .ou venda de vacinas", "registro de animais impor ta­

dos", até a "organização de projeto�, planos e orçamentos de ma­
tadouros, entrepostos e quaisquer instalações frigor!ficas, in­
clusive os meios de transporte�;de carnes e derivados 11

, faziam 

do Órgão, de fato, um dos centros da política pecuária. 

Através da Seção de Carnes e da Seção de Lei 
..

te, criadas pelo Decreto, instituía-se complexa fiscalização. A 
primeira cabia "o exame do animal vivo" (inspeção ante-mortem) ., 

"inspeção de carcaça do a1;1�mal abatido (inspeção post-mortem) n ,

inspeção de todas as carnes e derivados destinados ao consumo, 

após preparações especiais de conservação", "fiscalização rigor� 
sa no acabamento, incluindo rotulagem ou designação comer ci.al 11, 

"inspeção do ponto-de-vista higiênico, dos estabelecimentos (fá-
bricas), edifício s, instalações, acessórios, máquinas, 
lhos, etc 11

, inspeção dos processos de manipulação e 
apare -

p;reparaçao 
das mat�rias-primas e dos produtos" e "inspeçio sanitária < dos 
operários 11• 

Quanto à segunda, a Seção·de Leite, o regula-
mente era omisso. Poder-se-ia inferir· que funções 
apenas indiretamente, através das atribuições dos 
veterinários e auxiliares, assignados a ela. 

desempenhava 
inspetores, 

A legislação aprovada significava, por uma 
parte, avanço ao instituir a fiscalização sanitária e não só o 
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controle dos rebanhos, ao incluir o leite e seus derivados en­

tre os produtos inspecionáveis, por outra, quando restringia a 

ação fiscalizadora aos frigor!ficos destinados ao comércio in­
terestadual e internacipnal e quando·não especificava os termos 

e em que deveriam se dar o controle do processamento do leite 
seus subprodutos revela,.se t!mida e limitada. 

A ri�ueza de detalhes com que tratava os as-­
pectos de produç�o ,as vantagens concedidas ao· produtor • sob a f ar 
ma de assistência técnica, projetos, isenções e recursos

 
finan��� 

. .
ros, não deixa dúvidas ·quanto ao que se queria privilegiar. 

A fiscaliz�ção sanitária, tão moderna que 
muitos de seus procedimentos conservam-se ainda hoje nos regula­
mentos êb DIPOA, era de fato visada apenas por sua eontribuição 
à meta de exportar. Revelador de sta orientação é o fato já menci 

onado de não dispor a Seção de Leite de sistemática p�ra dar cum 
primento is suas funções. 

O decreta constitui, �orém, a primeira peça 
pol!tica,de regulação para a pecuária. As legislações que o pre­

·Cederam consistiam -de meüiô.as por meio das quais o setor público
suplementava ou complementava a inicia tiva.privada. Buscavam 
elas apoiar atividades que dificilmente se poderiam esperar do 
pr�dutor da época tais como..,pesquisa de forragens, desenvolvi -
mento genético, melhoria de rebanhos, ou induzir outras que a 
União desejava ver realizadas como, por exemplo, a instalação de 
frigoríficos. 

Com ·o Decreto 14.711, a �stas medidas de su -
porte e fomento da produção pecuária agregam-se outras de natur� 

. \ ' -za regulatoria. A Seçao de Carnes cQmpetia estabelecer padroes
-

 

tanto de qualidade do produto para efeito de comercialização� 
to de processos de manipulação� 

Cabia-lhe a tarefa cr!tica de definir qual 
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a carne apta para consumo humano, as moléstias que a inutilizam 

para este fim, os procedimentos adequados para conduzir a- fisca 
lização e os·mêtodos de matança e· manuseio que asseguram nivel 

higiénico aceitável. Tais funçêes normativas inexistiam na le -
gi�lação anterior. 

A importância do Decreto 14.711 não pode ser 
subestimada. Com ele encontra tradução institucional, através 

da Seção de Carnes, a orientação para o mercado externo,que de� 
de 1906 vinha norteando a ação do Estado no setor. Não menos 
·relevante será a interpretação operacional das novas fun_ções re

gulat5rias. A montagem do sistema de fiscalização,· as normas de
higiene e padrões d e  qualidade por ele fixadas, permanecerão co
mo modelos; somente vindo a ser alterado em 1952.

o abastecimento externo continuaria o alvo 

principal da fiscalização, imune tanto ao clima que levou à le­
gislação dos Crimes Contra a Economia Popular, em 38, qu·anto 
aos esforços de racionament? durante a Segunda Grande Guerra.A�
modificações se rest tingiriam à designação e localização insti­

tucional da atividade. Assim, a Seção de Carnes e a de Leite 

e Derivados, indep�ndentes •, quando vinculadas ao Serviço de In­
dústria Pastoril, passam, com o Decreto n9 29.979, de 8 de mar-
ço de 1934, a constituir um Órgão.�:único, o Serviço de Inspe-. 
ção ·de Produtos de Origem Animal, SIPOA, subordinado ao D�parta 

mento·Nacional de Produção Animal, DNPA. 

A Única iniciativa, en.tre os anos de 20 • e 50,

que �erecedestaque,foi a criação da Taxa de Inspeção �anitãria, 
através do Decreto-Lei n9 921, de 19 pe dezembro de 1938. 

Partia--se de que se a fiscalização "beneficia 

diretamente as empresas", a elas cabe, portanto, seu custeio. O 
rãa recolhimento das importâncias devidas implicaria, conforme 

o artigo 59 do Decretn-Lei, a retirada da fiscalização, finali­
dade que s5 teria sentido para os exportadores, que precisav.am ..
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do seu aval. Não,porém, para os demais estabelecimentos. 

Nâ:> há evidências de que tenha sido este dis­
positivo acionado. Tamp�uqo; se dispõe de informações 5Obre quan­
do começou a ser cobrada a taxa. Seus valores não foram, contudo, 
alterados, aviltando-se, ao longo dos anos, �om a inflação. 

Tais.fatos parecem indicar que nao havia da 
parte do Governo disposição ou condições de implementar a medida. 

O próprio Decreto previa, além das sanções negativas, incentivos 
para os que viessem a cumpri-lo. 8% dos recursos arrecadados dev� 
riam ser distribui.dos às empresas que "elaborando produtos de ori 
gem animal, mais se distinguirem no �smero de fabricação-, aprimor!: 
menta da matéria primà' ou as que"lançaram co� êxito novos produ­
tos de origem animal no comê reio internacional 11 • 

CONSOLIDA-SE A POLfTICA: O PRIMEIRO RISPOA 

A Lei n9 1.283, de 18 de dezembro de 1950, vi­
ria a dar feição nova à fiscalização dos produtos de origem ani­
mal. Por uma parte, consolidava a ação que a União vinha exercen� 
do no tocante aos produtos destinados ao comêrcio interestadual e 
internacional. Por outra, instituía a opçãp da fiscalização pe­
los Estados para a produção que se dirigisse ao consumo local ou 
estadual. 

Tornavam-se sujeitos ·i fiscalização, alim dos 
"animais destinados i matança, seus produtos e subprbdut�s- e ma­
térias-primas", o pescado, o mel e a cera de abelha. Novas fren-
tes de :inspeção se abriam com a inclusão de' entrepostos, casas a-
tacadistas, estabelecimentos varejistas, propriedades rurais,al�m 

dos �stabelecimentos industriais. � lei previa distribuição de 
funções entre a União e os E stados, apenas segundo-o destino do 
produto. 

Sob três aspectos representava uma inovação.Pz! 
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iro, por incluir entre os produtos do origem animal üo fiscali 

:zaç5o obrigatória os não-comest!veis. Segundo, por . estender a ins 
-

� ção tanto para novos produtos quanto para novas frentes, Final-

nte, por assignar aos Estados, através de Órgãos das Secreta­

rias de Agricultura ou de Saúde, a fiscalização dos produtos des­
tinados aos mercados locais ou estaduais. Continuava inalterada, 

entretanto, o sentido da politica de fiscalização. O ponto de mi­
ra era ainda o mercado externo. 

A regulamentação da Lei n9 1283, através do De 
ereto nQ 30,691, de 29 de março de 1952, é que constituiria opa� 
so maior da nova legislação. Pela primeira vez, em·quase quaren­
ta anos de fiscalização, codificavam-se, sistematicarnente,normas, 
padrões, procedimentos e desenhava-se de maneira precisa e clara 

o aparato requerido para o cumprimento da inspeção.

O Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitã­
Iia de Produtos de Origem Animal, RISPOA_,aprovado com o Decreto, 
anpliava tanto as funções n�rmativas e regulatórias do DIPOA,qua� 
to as de controle. 

Previa fiscalização, sujeita à divisãó de tr� 
balho entre União e Estados, nas propriedades rurais, estabeleci­
mentos de abate e processamento, usinas de leite e fábricas de 
laticínios, entreposta:; para distribuição ou estabelecimentos de. 

mel industrialização de pescado, estabelecimentos que produzem 
e granjas e entrepostos distribuidores de ovos. 

Cada um destes tipos de estabelecimentos era 
rigorosamente definido, fiY.ando-se, paralelamente, as condições n!, 

nimas de higiene, as características das instalações, os métodos 
de operação permitidos e as regras para manipulaçio, manuseio e 

transporte de matérias primas. Dos estabelecimentos destinados ao 
processamento de carnes, por exemplo, requeriam-se "pisos conven!, 
entemente impermeabilizados com material adequado", paredes e se­

parações revestidas ... com azulejos brancos vicrifh::ados"forro de
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material adequado", "caixas, bàndejas, gamelas, taboleiros e 

quaisquer outros recipientes em aço inoxidável", "tanques de alve 
. . ,, 

. .

naria, convenientemente revestidos de azulejos , "rouparia, vestiã 

rios, banheiros, privadas e demais dependências, isoladas e afas­
tadas dos lugares,onde são beneficiados os produtos destinados a 

alimentação humana", "pátios e ruas pavimentadas", "currais cober 

tos,_ banheiros, chuveiros, pedilGvios e demais instalaç5es para 

recebimento, estacionamento e circulação de animais, conveniente­

mente pavimentados ou impermeabilizados", "instalações de vapor 

e água em todas as dependências de manipulação e inãustriai"izap:j', 

entre outras exigências. Dos estabelecimentos de leite requer!_ 

am-se dist;ncias d� "fontes produtoras de mau cheiro", "ter as 

dependências orientadas de tal modo que os raios solares não pre­

judiquem os trabalhos de fabricação ou maturação dos produto's", 

"ter pé-direi to m!nimo de 3, 50 m ra.s dependências de trabalho", 

'Uispor de aparelhagem industrial completa e adequada para a rea­

lização de trabalhos de beneficiamento e industrialização", entre 
outros. 

Dos retiros leiteiros, exigiam-se "estábulo"·; 

preferentemente rctangular n , com pé-direito mínimo de 3 m, '"piso 

impermeável de cimento áspero, paralel8plped�ou outro material 

aceitável com declive n�o inferior a 2%," "abastecimento de 
potável, rede de esgotos e instalações· para tratamento de 

agua 
resí-

duos orgânicos", "posto de refrigeração, a juízo do DIPOA, para 
resfriar o leite'no mínimo a 10 graus centígradosº e "sala de or­

denha" para produzir o leite tipo B. Dos postos de recebimento de 
leite, requeriam-se "ter laboratórios para análises rápidas 11

, nae 

pendência para caldeira", 11mâquinas de produção a frio�•, " câmara 

frigorífica", "sala de expediçio", e outros. 

'Iais· condições, exigidas para o registro e fun 

cionamento dos estabelecimentos que lidavam com produtos de ori­
gem animal, deixam dúvidas quanto à conveniência, o sentido e a 
estratégia da política de fiscalização. Como esperar de um setor 

que compreendia, em grande parte, matadouros municipais, pequenos 
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frigoríficos pobremente equipados e com reduzida escala de.' prod� 

ção, al�m de incont§veis estabelecimentos clandestinos, resposta 

aos requerimentos instituídos com o novo regulamento? A perda de 
registro seria sanção suficientemente forte para levar os n+l es­

tabelecimentcs de leite, de carne, de pescado, dispersos por todo 

o território nacional, a se equiparem para cumprir com os

dispositivos legaisi
novos 

O contraste entre o rigor das exigências e a 

pobreza dos instrumentos para levar a cabo as mudanças buscadas 
com a nova legislação s-ugere, antes, que se visava a objetivo di 

verso. Ao excluir da alçada da fiscalização federal os estabeleci 

mentas destinados ao consumo local e estadual deixava-se, de fa­
to, de enfrentar o problema de assegurar qualidade e integridade 
aos produtos lançados no mercado interno. Afetos aos Órgãos de ini 

peçao e stadual ou municipal, os estabelecimentos que dele se ocu-

pavarn ficavam virtualmente imunes a controle e se guiavam 
por seus prSprios crit�rios de higiene. 

apenas 

Sensíveis aos interesses do produtor pela rraior 

proximidade?, quando não ligados a ele diretamente por laços de 
interesse, os Srgãos de fiscalização estadual ou municipal eram 
profundamente vulneráveis, O contrário parece ocorrer com a fisc� 
lização federal onde o interesse público� o·privado coincidem.E� 

9ortar era meta tanto dos_ produtores quanto da União, e a· fisca-

lização o instrumento que a tornava viável. 

A isto se soma o fato de que o setor exporta­
dor constituía-se de empresas de grande porte e de capital estra� 
geiro. Tal fato sem dúvida pesava para que não houvesse atritos 

-

de monta com o DIPOA; pois os custos de equipamentos e a operaçao
nos moldes previsto s pelo Regulame��o eram facilmente absorvíveis 

-

e mais do que recompensados com os ganhos alcançados com o comer-
cio exterior. Além disso, eram necessários não apenas para cum 
prir as exigências brasileiras mas, e principalmente, as feitas 
pelos pa ises importadores. 
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Optava-se, a crer nas intenções da letra da 
I • Lei n9 1.283 e do Decreto n9 30.691 , que instituia o RISPOA, por 

tratamento de choque que traria custos políticos inaceitáveis,ta� 
to para a União quanto para os Estados. A ausência de graàualismo 

na política, traduzida pela inexistência de metas menores, mas 
realistas, ou pela concessão de tempo para que os empresários do 
setor se preparassem para efetivar as mudanças, indica,antes, que 
se buscava criar uma solução 11 pro forma". Não se poderia alegar 

-

que nao se cuidava do consunlidor brasileiro ou dos 11 pobres e opri 
midos", no jargão da época. A legislação, rica, minuciosa e deta­
lhada, estava ali como .uma 11 vitrine 11 a demonstrar o contrário. 

Quarito � fiscali�ação federal, não era ela afe 
tada pelo rigor da legislação, antes o inverso. O Estado e o gra� 
de empresariado de frios eram como que a 11mão e a luva", solidãri 
os no objetivo de exportar. Evidência são as obrigações ·a que es­
te Último se comprometia para ter a fiscalização federal perma -

nente. O Título VI do RISPOA, que trata do assunto, iiustra bem 
o ponto. Eram os proprietários de estabelecimento obrígadcs 
11quando ... em regime de inspeção permanente e está (o estabeleci 
menta) afastado do perímetro urbano ... a fornecer gratuitamente 
habitação adequada aos servidores ou condução, no caso de não ra
ver meio de transporte público fácil e acessfvel"; aos empresári­
os cumpria ainda "sempre que haja dificuldade, a juízo do DIPOA, 
para que o servidor encontre moradia adequada ... fornecer a resi-

:i 

dência, cobrando aluguel de acordo com a Lei; a eles cabia tam 
bém 11 fornecer gratuitamente_ alimentação ao pessoal da Inspeção" , 
"armários, mesas, arquivos, mapas, livros e outro material desti 
nado i Inspeção Federal, para seu uso exclusivo", 11instalaç�es, � 
parelhos e reativos necessários, ... , para ànálises de matérias• 

primas ou produtos n o  laboratório do Estabelecimento". 

Tais obrigações "criavam forçosamente uma de­
pendência da fiscalização ao empresário, com vantagens para este 
Último. Aliados quanto ao comé.rcio externo, encontravam-se, entre
tanto, em campos opostos, no comércio interestadual, Como esperar 



-

FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO 
SECRETA�IA DO PLANEJAMENTO E COORDENACAO GERAI. 111. 

imparcialidade dos inspetores de carne, se teriam de recorrer a 
quem de·\eriam controlar, para obter casa, alimentação, e até mes­
mo transporte? Como evitar "favores" press�o, pu co.rrupção, se a 
própria lei se encarregava de lançar·um nos braços do outro? Que 
dizer, então, da fiscalização estadual ou municipal, mais pobre, 
deficiente e vulnerável1 

.. 

Nâ:> n�enos danosa ª indepêndencia da fiscaliza-
çao de carnes era o fato de ser permanente. Convivendo diariamen-
te, assentando-se .. compartindo dos meios · de a mesma mesa, mesmos 
transporte, dificilment:e se poderia esperar da equipe de inspeção 
que não viesse a desenvolver +aços de camaradagem com membros do 
estabelecimento, fortes o bastante para fazer a vista grossa.Além 
disso, a própria ação do tempo conspira contra a inspeção perma -
nente: oomo ter a atençã� atraída para um azulejo quebra.d�, um p,!_ 
so solto, um operário se� luvas, ao cabo de alguns meses de contí 
nua presença num mesmo lugar? 

Mudanças posteriores iriam sedimentar ainda 

mais as ligações entre a fiscalização e o empresariadoCom o Decr-e 
to n9 1.255, de 25 d e  junho de 1962, que alterava o RISPOA, o ca­
pitulo das "obrigações" é ainda mais ampliado, exigindo-se do es­
tabelecimento, em regime de inspeção -permanente e afastado do pe­
rímetro urbano, habitação gratuita para os membros da fiscaliza 
ção, ajuizo do DIPOA (art.102). 

O novo diploma legal inodificava de maneira su­
perficial o Regulamento aprovado em 1952. Alterava artigos,acres­
centando ou suprimindo parágrafos, melhorava definições e precis� 
va exigências, deixando-o , entretanto intacto em suas grandes li 
nhas. 

FEDERALIZAÇÂO DA FISCALIZAÇÃO: Uma nova Era?

Em cinquenta anos de existência, dois momentos 
tinham caracterizado a politica de fiscalização. O primeiro, de 
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1910 a 1921, é marcado pelo predomínio do fomento à produção com 
o estimulo à instalação dos primeiros frigo�Íficos. O segundo, de
21 a 62, tinha, na ação regulatÓria e na s�ordinação à meta de

exportar, os traços principais.

Com a Lei n9 5.760, de 3 de dezembro ãe 1971, 
estas tendências parecem se infletir. Institu!a-se a fiscaliza -
ção federal para todos os tipos de estabelecimentos, fossem eles 
municipais, estaduais, ou destinados à produç;ão. para o comércio 
interestadual e intern a::ional. 

Reconhecia-se a �eformação que presidira a fis 

calização desde os primeiros dias. Os Estados haviam permiti­

do a proliferação de estabelecimentos 'industriais em total desa -
corda com a legislação vigente. A existência de dualidade de sis­

temas de inspeção tinha,.por outro lado, gerado situação injusta 
para aqueles que se pautavam pelas normas do DIPOA, oprigados a 
investimentos mais caros, com custos de operação mais elevados. 

Duas outras medidas a complementavam. Paralel� 
mente aos instrumentos existentes, a Lei n9 5.760 instituiu novas 

sanções administrativas que iam desde a simples advertência, até 
apreensão de matérias primas, cancelamento.de registro e interven 

e 

• 
-, 

ção. Por outra parte, 1. criou)em lugar da antiga taxa de inspe-
ção sanitária, o sistema de preços públicos para remunerar as ati 
vidades de fiscalização. A taxa nãô tinha tiào os valores corrigi 
dos pela inflação e representava receita· irrisória, i-ncapaz de 
prover o DIPOA com os recursos suplementares necessários para fa­
zer face aos gastos com a inspeção. 

A federalização da fiscalização, apoiada nes 

tas medidas, parecia ter viabilidade .. Nos anos seguintes, 72 e 7� 
lançou-se o DIPOA a intensa pesquisa nos Estados para identificar 
e levantar os estabelecimentos_ a serem incorporados à sua fiscal_!. 
zação, dimensionar necessidades de pessoal e de recursos e estabe 
iecer prioridades. 
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Optou-se por estratégia gradualista, privile­

giando-se inicialmente as capitais e cidades mais populosas, par­
ticularmente aquelas onde já existiam esta�elecimentos sob Inspe­
çao Federal, cuja:5 atividades vinham·sendo prejudicadas pela atu� 
ção de matadouros e outros es_tabelecimentos industriais afins que
não atendiam aos requisitos tecnológicos e higiênico-sanitários e 
xigidos pela legislação. 

Ainda no período de 72/73; passou o DIPOA a 
controlar todos os estabelecimentos industriais de abate de bovi­
nos e suínos no Rio Grande do Sul e na cidade de Aracaju. Parale­
lamente, completavam-se os estudos preliminares nos Estados · ae 

Santa Catarina, do Paraná e do Espírito Sant�. No Rio de Janeiro 
iniciou-se o levantamento do setor pesqueiro. 

Em 74/75 a federalização receberia expressivo 
impulso. Expandiu-se o controle de bovinos e suínos no Esta.do 
ce Santa Catarina encerrando-se q ciclo da federalização para_suf 
nos, bovinos e aves no Paraná. Par ale laraente, assurni:u�se �-por com­
pleto o controle do abate de aves no Espírito Santo, enquanto ti­
nham início os levantamentos preliminares em são Paulo. No Rio de 
Janeiro, na ex-Guanabara e no Rio Grande do Sul tinham curso os 

estudos para o controle da área· de pescado. 

Em fins de 75, entre tanto; experimentaria -. • o 
. primeiro reves. A Lei n9 6.275, de 19 de dezembro daq�ele ano, a-

crescentaria um parágrafo Único ao artigb terceiro da Lei n9 
5.760, explorando o calcanhar de Aquiles da Federalização� Na ver 
são original desta Última Lei o artigo terceiro previa a possibi­
lidade de convênios para efeitos de inspeçã�: "O Poder Executivo 
poderá celebrar convênios com os Estados, D�strito Federal e Ter­
ritórios para a execução dos serviçp·s e atribuição de receita". 

O parágrafo_ Único incorporado pela Lei nQ 

6.275 dava consequência prática a esta possibilidade: "Os convêni 
os referidos neste artigo serão celebrados onde houver organismo 
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-prio em condições de e�rcer a fiscalização, e terio por

a.penas as pequenas e médias empresas que não se dediquem
1, ércio interestadual e internacional. 

-

114. 

obj� 
ao co 

do A medida era reflexo da grita que a açao 

DIPOA vinha gerando. Acostumados a fazerem • eles próprios suas 
regras

J 
cs estabelecimentos, antes so:, a jurisdição dos Estados, re­

clamavam dos rigores da nova fiscalização. A própria Lei n9 6.275 

encarregava-se, dando um passo atrás, de atender a tais pres­

sões: "As interdiçõe s estabelecidas com base na Lei n9 5. 760, de 

3 de· dezembro de 1971, poderão ser suspensas mediante requerimen­
to das empresas que se obriguem a ajustar-se às exigências cons -

tantes do regulamento a que se refere o artigo anterior". 

Desacreditado pela nova lei, o programa de fe­

deralização é gradativamente desativado, Embora não legalmente, o 

DIPOA vê-se obrigado, por decisão política hierarquicamente sup� 

rior, a negociar caso a caso, em cada Estado, com o Governador, 

o destino da fiscalização. Um documento interno, eufemisticamente

dá conta das novas dificuldades: " ... a programaçao estabelecida
vem sendo executada em ritmo compatível com as possibilidades da

região trabalhada, com as conotações político-administrativas o­

correntes em cada unidade da Federação. A mudança dos governos es
taduais ocorridas nesse período e a nova orientação governamental

em relação aos contatos com os Senhores Governadores e Secretá-
rios da Agricultura retardou, em alguns aspectos, o desenvolvi

mento da prévia programação".

A pá �e cal viria, entret,anto, com o Decreto

n9 78.713, de 11 de novembro de 1976, que regulamentava .a Lei nQ 

6. 275. �gundo ele, os Estados que desejassem celebrar convênios

com a União deveriam mante·r organi� próprios, com os seguintes

requisitos:

I. dispor de pessoal técnico de níveis super!
ore médio, laboratórios de controle micro-
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biológico e físico-químico, e demais insta 
lações e equipamentos·, necessários à reali­
zação dá inspeção dos produtos de origem a­
nimal, observa�as a legislação federal bási 

ca e normas específicas pertinentes; 

II;, .possuir médicos veterinários e auxiliares 

de inspeção em número adequado aos estabel� 
cimentos a serem fiscalizados; 

III. submeter a treinamento seu pessoal técnico,

de nível médio e superior sob 
do Ministério· da Agricultura; 

supervisão 

IV_. proc e::ler ao registro dos estabele�imentos , 
atualizando-o semestralmente e .remetendo 

cópia ao Departamento Nacionai de Inspeção 

de Produtos de Origem Animal - DIPOA, do 
Ministério:a� Agricultura; 

V. enviar, periodicamente, amostras dos produ­
tos elaborados nos estabelecimentos sob seu
controle para fins de análises nos laborató

rios oficiais, de acordo com plano de amos-,

tragem a ser estabelec_ido pelo DIPOA; além

dos dados estatísticos referentes ao abate,
condenação, produção e outros que porventu­
ra venham a ser solicitados ..

Poder-se-ia arguir que a, solução dos convênios 
com os Estados não comprometeria a qualidade da inspeção. Não e­
ram estes obrigados a pautuar-se pelas mesmas normas que regiam· 

o DIPOA? Não tinham que contar com .. veterinários e auxiliares de
nível médio, com equipamento adequado, com pessoal treinado pelo
próprio Ministério da Agricultura-? Não eram estes requisitos os
mesmos que exigia o Órgão �·fede_ral de fiscalização?
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Seguindo esta linha, poder-se-ia alegar que a 

federálização se interrompera, não por questões de ordem·políti­
ca, mas, ao contrário, por considerações de ordem prãtic�� A fe-

deralização, exigiria máquina pesada, onisciente e onipresente • 

Por· que correr os riscos de burocratização ineficiente, se resul­
tados iguais poderiam ser alcançados com estrutura leve des_cen­
tralizada, e a cargo dos Estados? 

Três conjuntos de razões parecem . .'desautorizar 
esta interpretação. Primeiro, o passado ainda recente demonstrara 
ã saciedade que os Estados, seja porque lhes faltaram condições 
materiais, seja porque mais vulneráveis pelica.mente às pressoes. 

do produto II local, foram incapazes d� promover a efeti-:va fiscaliza­
ção dos estabelecime ntos sob seu controle. Por que esperar dese­
penho diferente agora? 

Segundo, se tinham os Estados condições de le­
var a bom termo a inspeção, por que não passar para a sua jurisd! 
ção os estabelecimentos destinad0s ao comércio interestadual e 
internacional? Se o objetivo era descentralizar, por que o hibri-

. .  

dismo da fórmula 11estabelecimentos municipais e estaduais, insp::_ 
ção dos Estados, interestaduais e internacionais, fiscalização f� 
deral"? Mantendo ·sob seu domínio estes a1timos, a União passava , 
de fato, recibo �m sua desconfiança aos Estados. Tais estabeleci­
mentos eram os que exportavam e se achavam também sujei tos à ins-. 
peção ·externa. 

Finalmente, como nao duvida:r; das razoes acima, 
se o Decreto n9 78. 713 abria avenida l.arga � ampla para que nao 

se curnprissem,na inspeção estadual, as normàs e procedimentos da 
federal? Com efeito, o artigo 4Q deste decreto, re·zava que "Os Es­
tados, ô Distrito Feéhral e os Territórios, em caso de convênio, 
poderão expedir regulamentação própria não colidente com a fede-
ral, especificando condições higiênico-sanitárias, 
peculiaridades regionaisJ a serem obedecidas pelos

tos sob sua inspeção". 

adequadas as

estabelecimen-
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As 11 peculiaridades regionais" de que tratava o 
Decre to não eram certamente de caráter higiênico-sanitário, pois 
um coliforme é um coliforme no atrasado Nordeste ou na mod�rna 
�io de Janeiro. Por trás da inspeção dos Estados encontrav�m- se 

na verdade, interesses poderosos, ao ponto de fazer recuar a 
legislação baixada pelo Governo em 1971. 

Ameaçados pela fiscalização do DIPOA, estes i� 

teresses se voltariam para os Estados, onde esperavam provavelme� 
te encontrar guarida e benevolência. A orientação que dera rumos 
à fiscalização desde os·principios do século,voltava a ser predo­

minante. Ao mercado externo, a exigente e agressiva fiscalização 
federal, ao interno, a estadual, preocupada com as "peculiarida -

des" das condições higiênico-sanitárias da região. 

O car!tulo da federalização não parece estar 
contudo, definitivamente encerrado, embora com futuro ainda incer 

to. 

Ao longo dos cinco anos em que teve vigência , 

fez vir à tona novos interesses que podem se tornar decisivos pa­
ra a sua sorte. 

117. 

Por um lado, abriu a uma organização dinâ - • 
mi.ca a perspectiva de expandir se u "terri tÕrio 11 de ação; por ou­

tro, despertou em algum Estados o desejo de se libertar do ônus
da inspeção, que carregavam desde 1952 e· que continuaram a ter

ainda provisoriamente, de 71 a 76. Para estes Estado�manter um
sistema de fiscalização próprio não parece tarefa atraente.

A continuar, entretanto, a possibilidade de in! 
peça? estadual, forçosamente o graQde prejudicado será o consumi-­
dor das áreas e regiões menos desenvolvidas. Nestas,onde os Esta­
dos são mais fracos, financeir�mente, são também mais vulneráveis 
aos interesses dos empresários. Paradoxalmente, os grandes Esta-­
dos, os mais capacitados a empreendê-la 

I 
são os primeiros a recu 
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sã-la, obrigando a União, através do DIPOA, a assumir por inteiN 

ro_ o controle. Os pequenos indo contra o que se poderia pressuppr�-
-

seu interesse, sao paradoxalmente, os mais propensos a assumi-_la. 

A experiência serviu, porém, para revelar que1

se houver decisão po�tica, condições materiais existem para im­
plementar a federalização da fiscalização. O DIPOA mostrou ter o 
dinamismo e a agressividade requeridas para levá-la a cabo. 

DIPOA: FASE. ATUAL 

Rege-se o DIPOA, no tocante.a estrutura, pelo 

Decreto nQ 73.474, de 16 de janeiro de 1974, que o transfo"r.m01
1 

de 
divisão pertencente ao DN'!?A, em Oepartamenb.compõem sua estrutu­

ra, conforme o Decre 1D e o R9:1imento Interno aprovado, pela Porta­

ria Ministerial n9 75, de 28 de fevereiro de 1975, os seguintes� 

gaos: 

I. Divisão de Inspeção de Carnes e. Derivados

(DICAR)

II. Divisão de.Inspeção de Leite e

( DILEI)

Derivados 

III. Divisão de Inspeção de Pescado e Derivados
{DIPES)

rv·�- Divisão de Padronização e Classificação de 
Produtos de Origem Animal (DIPAC) 

V. Laboratório Central de Controle de Produtos
'de Q.rigem Anima� (LACEP)

A nível central,há ainda uma Coordenadoria de 
Planejamento, Controle e Avaliação, CPCA, wna Çoordenadoria de Ca 
dastro, Estat!stica e Informes Nosogrãficos, CCEIN, uma Assesso 
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ri� e uma Secretaria Administrativa. 1\ nfvel estadual, hã o Gru­

po Executivo de Inspeção de Produtos de Origem Animal, GEIPOJ\, 

CJUe faz parte da Diretoria Estadual do Ministério da Agricultura, 

OEMA, e ao qual estão subordinados os Postos de Inspeção de Produ 
tos. de origem Animal, POINS, e os Laboratório3 Regionais de Con­

trole de Produtos de Origem Animal, LAPRO. (Veja-se o organograma 
a seguir). 

se­Quanto às funções, rege-se o DIPOA pelos 

guintes diplomas legais: 

i. Lei n9 1.238, de 18 de dezembro de 1950 e 

os Decretos que a regulamentaram de n9s 

30.691, de 29·ae março de 1952 e 1.255, de 

25 de junho de 1962; 

ii. Lei n9 5.760, de 3 de dezembro de 1971, re­

gulamentada pelo Decreto n9 73.116, de 8 de

novembro de 1973;

iii. Decreto n9 69. 502, de 5 de novembro de· 

1971, que trata da competência para o regi� 

tro, a padronização, a classificação,dos � 

dutos e subprodutos de origem animal: 

iv .. Lei n9 6.275, de 19 de dezembro de 1975, re 

gularnentado pelo Decreto n9 78.713, de 11 

de novembro de 1976. 

Estes instrumentos legais conferem ao 

as seguintes atribuições; 

DIPOA 

a) a inspeção industrial e sanitária de carnes

e derivados;

b) a inspeção industrial e sanitária de leite

e derivados;
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c) a inspeção industrial e sarti târia de pe.:! 

cado e derivados;

d) a inspeção industrial e sanitária de ovos,

de mel e de cera de abelhas e derivados;

e-) inspeção industrial e sanitária dos demais 
produtos de o�igem animal, destinados ou 
não a alimentação humana, inclusive os adi­
cionantes de produtos veg�tais; 

f) padronização e classificação.de produtos de_
origem animal; seus derivados, subprodutos

e res!duos de valor ecqnômico;

g) realização de análises e exames laboratori­
ais para fins de registro e de controle de
sanidade e de qualidade de produtos e sub -

produ�os de origem animal, bem como suas ma
tirias-primas,ingredientes, coadjuvantes e

sanitizantes;

h) participação nos estudos de natureza geo-e­
conômica para formulação de política gover�
namental de ·estímulo ã expansão da . indús-.
tria de produtos de·origem animal no país,
visando a estabelecer o zoneamento indus -
trial em consonância com o desenvolvimento
e o abastecimento regional; e,

i) disciplinar a importação e exportação de

produtos de origem animal, seus subprodu -
tos, matérias-primas e ingredientes utiliza
dos em sua elaboração, respeitada a compe -
tência dos demais órgãos.
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Tais funções fazem dele a um só tempo Órgão de 

controle e normativo. 

O DIPOA EM AÇÃO 

1111/estido de funções normativas e de controle, 

o DIPOA constitui, a rigor, wn sistema de fiscalização. Cabe-lhe_,
em virtu:le da primeira, ditar normas, procedimentos e regras,cla�

sificar e padronizar produtos. Da segunda, qerivam as atribuições

executivas de fiscal izaç�o, competindo-lhe zelar para que o

RISPOA_ e outras normas e procedimentos que ele próprio .institui·_

sejam cumpridos_ pelos estabelecimentos. A interdependência das
funções assegura-lhe vantagem comparativa em relação a Órgãos con

gêneres, que têm só Wll ou outro papel.

As considerações que a segu�r se fazem 

têm pretensões a cobrir exaustivamente todas as atividades que 

DIPOA desempenha. Privilegiam-se as de inspeção, e, nestas, 
ações lígadas à carne e ao leite. Quanto às funções normativas 

-

serao tratadas apenas enquanto importem diretamente para a 
lise do controle. 

1. Registrando estabelecimentos e produtos.

nao 

o 

as 

, 

ana 

Anterior� inspeção é o registro do estabele­
cimento de mecânica simples e parci.J.lmente descentralizada. 

Inicia-se com pedido do interessaào enca!ã.Yinha 
do nos Estados ao GEIPOA, no qual se descrevem as característi -

cas f!sicas do terrem, sua localização e a planta das instala­

çoes� 

De posse destas informações� o GEIPOA procede 
' .... - . .. • • 
a inspeçao tecnica do t�rreno ou imovel e prepara estudo prelimi-

nar do p_rojcto técnico de construção. Atendidos os requisitos in� 
critos no RISPOA, quanto à distância de vias pÚblicas, ventila-
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ção e luminosidade do prédio, altura dos tetos, instalação ade-

quada segundo as especificações próprias, prepara-se um processo 

de habilitação que é encaminhado à Divisão competente em Bras{­
lia, DICAA , para carnes,DILEI, para leite e subprodutos, e 
DIPES, para pescados. 

Se o pedido se refere a estabelecimento em re­

gime de produção, é aprovado na revisão do Órgão central, é cone� 
dído um número, s.I.F., ·inscrito em livro próprio no DIPOA e que 

corresponde exclusivamente àquele estabelecimento. 

Caso se trate de construção nova ou reforma, 

cabe ao GEIPOA acompanhá-las, conferindo as especificações do pro 
jeto. _ 'I'erminadas as obras e aprovad9-s inicialmente pelo GEIPOA, 

o pedido segue a rotina anterior. � objeto de estudos em Brasília
pela Divisão correspondente e, se aprovad� recebe o S. I .-F.

C ada produto, por seu turno, é objeto de regi� 
tro próprio. O pedido de licença para fabricação é encaminhado 
pelo interessado, contendo as especificações e amostra. Observa-lo 

o atendimento dos padrões próprios permitidos quanto a ingredi-
... 

entes, dosagens, corantes, aditivos e conservadores, e ele conce-
dido.

As exigências a cumprir s.ão rigorosas e deta 
lhadas. Assim, apenas como ilustração, do leite maltado requer-se 
conforme o RISPOA: 

1. "ser obtido de matéria-prima e de substân­
cias que satisfaçam i·�egislação vigente;

2. apresentar caracteres organolépticos
mais, inclusive boa solubilidade;

3 ; .. umidade 'máxima de 3% (três por cento) ; 

nor-
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4. gordura máxima de 9% (nove por cento);

5. resíduo mineral fixo entre 2,8 e 4%

e oito décimos e quatro por cento);
{dois 

6. caseína entre 6 e 10% {seis e dez por cen -

to);

7. protÍdios totais: entre 12 e 15 % (doze e 

quinze por cento);

8. lactose: entre 10 e 16% (dez· e dezesseis pr_

cento);

9. maltose: entre 38 e 40% (trinta e oito . e

quarenta por cento);

10. acondicionamento a prova de ar e

com ou sem vácuo" :

. ' 

umidade 

Produtos não padronizados poderão ter a licen 

ça concedida para fabricação em casos especiais, a ju!zo 
DIPOA. 

do 

Aos requer.imentos• de registro do ·produto, somam 
-se •. os da apresentação. O rótulo é também alvo de um processo 
próprio. 

Os procedimentos incluem petição acompanhada de 
três vias dos modelos dos rótulos a registràr, em diferentes tama 

nhos e descrição dos processos de fabricação,ingredientes e com­
ponentés com suas porcentagens respectivas. Preenchidos os requi­

si tos1 quanto a localização do carimbo s.I.F.,serviço de Inspeção 
Federal,cores quando couber, furma e tamanho das letras, o rótu­
lo recebe um número de registro que nele deve figurar obrigatori� 

mente, em lugar visÍ \el. 
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Rótulos em língua estrangeira são dispensados 
do registro, devendo, entretanto, ser aprovados pelo DIPOA. Para 
alguns produtos, há exigências próprias para sua cor. O carimbo 
S.I.F., é objeto de normas que regulam seu tamanho, localização e
formato dos tipos. são permitidos 17(dezessete) modelos de apre
sentação do S.,·I.F., variando ·apenas de forma, tamanho e posição.

2. Inspeção

-

Dos produtos de origem animal, a carne e o 
que requer maior atenç�o da fiscalização. f feita, ao contrário 
:dos demais, por equipe permanente de veterinários e auxiliares e 
em mais de uma etapa� S ). Conforme se poderá ver mais adiante, en­
tretanto, não é expressivo o controle de sua produção, a julgar 
pelo número de estabelecimentos registrados e em regime. de insp� 
ção federal. 

Em duas etapas se desdobra a fiscalização: a 
primeira, com o animal ainda vivo, inspeção ante-mortem, a segun­
da, com o animal abatido, Eost-mortem. 

A �e-mortem, exclusivamente conduzida P?r 

veterinários, é de simples execução. Compõe-se, a rigor, de exa 

me visual, realizado em geral às primeiras horas da tarde, quando' 
o gado a ser abatido já s e  acha reunido em lotes nos currais e
contado.

Objetiva-se com o exame assegurar-se que os a­
nimais têm os certificados de vacina exigid-:)s; especialmente a con 
tra a febre aftosa; levantar dados preliminares que poderão ser 
ulteriormente utilizados quando da inspeção Eost-mortem; verifi­
car idade; controlar o abate de novilhas e conferir o número de 
animais, a raça, o peso e a categoria para fins de estudos zootéc 

(5) Salvo em algumas poucas indústrias de grande porte, de leite,
de laticÍn:Los, de pescado, ou outras para 9-s quais con�1eige a
produção de intermediários. Neste caso,mantém-se, em caráter
permane nte, equipe de 2 veterinários e 7 auxiliares.
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O gado é observado cm repouso, de plataforma 
elevada , pelo veterinário. Se este suspeitar das condições de 
sanidade� pode solicitar que sejam separados, ern currais . à paE_ 
te, ficando seu abate adiado. Neste caso, serão individualmente 
identificados por uma etiqueta metálica, grampeada à orelha, e, 
se liberados, deverão ser abatidos em separado. 

A 1:2ost-mortem, êO. contrário, é de execuçao 

complexa e consiste de "exame macroscópico das seguintes partes 
e·Õrgãos: conjunto cabeça7lingua, superfícies interna e externa 
da carcaça, vísceras toráxicos, abdominais e pélvicas" (G). Nos 

estêbelecimentos destinados à exportação o exame é estendido às 

superf{cies interdigital e peri-ungueal. Em caráter facultativo, 

são examinadas as arcadas dentárias para fins de estudos especi� 
lizados ou para levantamento etário do gado. 

Realizado por equipe de veterinários e auxili 

ares, de tamanho que vari a em consonância com o ritmo da produ­
ção, a inspeção post-mortem � localizada na sala de matança, em 
pontos chamados 11 linhas de inspeção". 

Cada"linha 11 tem equipe própria e cuida apenas

de um conjunto de Órgãos ou de um só Órgão. Pode haver até nove 

linhas de ins9eção, cobrindo todas as partes antes mencionadas . 
Em matadouros ou fri g:>rÍficos menores., com capacidade de abate 

de 80 reses por hora ou menos, o número de· linhas fica entre 
seis e sete e a equi � tem seu número re_duzido. 

A inspeção é precedida de· mna fase prepar� 
tória, executada por funcionários do estabelecimento. Nesta fase,

separa-se a peÇa ou conjunto de peças ·da carcaça, segundo proce-
-

dimentos padronizados; faz-se a limpeza e, em seguida, sao elas 
passadas à linha correspondente, para o exame. 

I 

(6) Inspeção de Carnesc I, Bovinos - MA, DIPOA, DICAR, pag. 75
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A rotina da inspeção pode ser apreendida da 

listagem dos procedirrentos requeridos da Linha A, que cuida do e-
. 

xame dos pe� que se segue: 

Fase preparatória 

"a) esfolar e desarticular os mocotós 

ros, deixando�os presos pela pele; 
diantei 

b) numerar os mocotós dianteiros com lápis- -
tinta (cópia), nas cartilagens articulares
dos metacarpianos, com o mesmo número escri

to sobre o côndilo do occipital do bovino

em causa. Este mesmo número é escrito ainda
nas fases articulares dos carpas respecti -
vos;

e) esfolar os mocotós traseiros da mesma· forma

que os dianteiros, nuraerando somente os me-
tat arsianos, com o- mesmo número dos 

tós' anteriores; 

moco-· 

d) completar a excisão dos quatro mocotós e 
transportá-los, por meio mecânico ou manu 

.... 

al, para o local da respectiva inspeç�o,qu� 

deve situar-se o mais próximo possivel. As 
peças não devem ter contato com o piso du­
rante as fases citadas; 

e) quando em funci9namento o sistema de esfola
aérea, somente se numeram carpas e metacar­
pos; os mocotós traseiros são esfolados e

ceixados pendentes, até o segundo 11 transpa!!.
se", 1 ccal em que são removidos ao 
tempo que os mocotós dianteiros.

mesmo



FUNDAÇÃO JÓÃO PINHEIRO 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO ( COOROEN!,CAO GERAL 12a; 

Exame: 

a) lavar os mocotós sob chuveiro;

, 'b) realiz•ar o exame visual das patas, atenden­

do, especialmente, às superfícies peri-un -

gueais e· espaços interdigitais; 

c) marcar a carcaça (no peito, lado esquerdo)

correspondente aos mocot5s, em que forem

constatadas,· eventualmente, lesões de febre

aftosa, com a chapa de identificaçio Tipo 3;

d) condenar os mocotós lesados e depositá- los

··em recipiente próprio de condenados, para a
� (7) sua remessa a ·Graxa.ria•:. 

Há diferenças significativas entre uma linha e· 

outra, para atender as caracteristicas dos 6rg�os e partes sob

vistoria. Em todas, entretanto, o Exame é conduzido.à vista <lesar 

mada, sem o recurso de instrumentos e de laboratório; 

Mi ruciosa, compreensiva 
I 
e cóntÍnua, a _inspeção 

exige pesso·a1 especializado e numeroso, variável conforme a velo­

cidade de abate. Em· frigoríficos ou matadouros de tipo 1, com mé­

dia horária superior a .80 cabeças, são designados para as chama 
das linta.s regulares, um total de 13 funcionários, sendo que dois 
deles são obrigatorianente veterinários, que encarregaram do ante 
mortem. Para os de tipo 2, velocidade média entre 50 e 80 reses, 

são destacados 10; e finalmente para os de tipo 3, com abate até 

um máximo de 50 bois por hora, 9 funcionários. Estes números po­

dem chegar a 15, 12 e 9 membros, para estabelecimentos de tipo 1 , 

2 e 3, :respectivamente, se às linhas regulares se acrescentam du-
as extras, uma que cuida de pés, exclusivamente realizada em fri­
goríficos e >portadores, e outra que trata da cronologia dentária. 

(7) Inspcçao de Carnes, I, Bovinos, MA, DIPOA, DICAR, pag.78-79
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As equipes são permanentes� com residência fi­
xa nos estabelecimentos para os:�,quais são destinados. Sobre os 
efeitos da permanência, tratados em outra parte do trabalho, vol­
tar-se-á a ·ct'iscuti-lcs nas conclusões. 

A Inspeção do Leite 

Não tão sofisticada, nem tão minuciosa, e en­
volvendo menos pessoal que a da carne, a inspeção do leite é leva 

-da a cabo ém dois pontos distintos: nos retiros, onde e produz!, 
do, e na; usinas ,onée é beneficiado e processado. 

A inspeção· tem cáráter rotativo, salvo para 
algumas poucas indústrias de grande porte situadas junto aos gra� 
des centros urbanos onde o DIPOA mantém equipe de 9 funcionários, 
em tempo integral. 

As normas para produção e fiscalização vari 
am de acordo com o tipo do produto. ·Para o de tipo B, leite com 
teor de gordura de 4%, demandam-se condições rigorosas, quer para 

o registro do estabele::imento, quer para os procedimentos que de­
vem guiar e inspeção. Para o de tipo e, o leite mais consumido ,
com 2% de teor de gordura, exigem-se requisitos simples, tanto p�
ra o credenciamento de estabelecimentos quanto para a fiscaliza - •
çao.

Para obter licença de. produzir leite de tipo 
B, :requer-se do està:Jelecimento: curral de espera, estábulo com:1 
especificaç�es de altura, piso e paredes para as instalaç5es e 

ordenha mecânica, com sala apropriada. Para 'o de tipo C exige -se 
retiro afastado de "fontes produtoras de mau cheiro", com ', �p±.so 
impermeável" e ºcom cobertura de telhas comuns, amianto, zinco,! 

-1 .-·. .. 'l (B) uminio ou simi ares .

(8) Norma ão e controle do leite ti o C e/ou 
doã.in us ria izaçao, Aprovado pe a Portaria n9 
junho de 1976 - DIPOA 

e 
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Não é distintQ o quadro quanto as normas que

..... •:· .. .-�egem a· higiene da produção, exigentes para o tipo _B, froux·as pa­

ra· o tipo e. Para a produção do primeiro, é obrigatório o centro-. 

ledo gado por veterinário responsável perante o DIPOA, A ele 

cabem: 

i. "controle-sistemático do combate aos ectop�

rasito�;

ii. controle sistemático de mamites pela prova·
do azul bromotimol ou outros indicados:

ii i. controle rigoroso da realização das provas 

de Brucelose. e 'l'_uberculose, acompanhando de 
-

perto e eliminação dos regentes e marcaçao 
(9) li 

do gado reagente e vacionado . 

Quanto a este Último controle, as Normas sao. 

enfáticas e incisivas: us provas ºsão obri9atôrias ... e pratica­
das tant'as vezes quanto necessárias,. por Médico-Veterinário afiei

alou particular�. �m complemento, exige-se identificaçio do gado 

leiteiro "por f�chas .indiyiduai� com fotografias o� marcaç5es jlO) : 

Em contraste, as normas para a produçio do ti­

po C sao lacônicas� ambíguas: "o gado leiteiro deve apresentar-­
se sadio, sob controle de cctoparasitos, mamites, tuberculose e

outras doenças que venha,.11 comprometer o estado sanitário do • lei 

te(ll)". Quem assegura a sanidade do-rebanho, que provas são exi-

(9) Normas
J)9 2L 1

lei te tino B, aprovado pe·la Portaria 
de 1 74, DIPOA. 

(_�O) Normns _para _produção de lei te tipo� Portaria n9 S DIPOA

(ll)Normas2�ra produç5o e controle do leite tipo e e/ou destina­
do a in<lustrializaç�o, Portaria n9 20, UIPOA 
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gidas, e como devem ser conduzidas, sã0 �uestões que não se cog! 

tam nas normas para o tipo e.

Na ausência de fiscalização contínua, de menta 
lidade industrial ou simplesmente de hábitos higiênicos da parte 

do produtor do leite comum, as diferenças de instalação e de ri 

gor nas normas para produção assumem papel decisivo. são elas que 
e 

ao 
na prática tornam distintos, em qualidade, condição sanitária, 

inteireza, os t�pos B e e, em teoria diversas apenas quanto 

teor de gordura. 

Repete a inspeção do leite a orientação da de 

carnes. Para o produto de preço elevado, de consumo restrito, pr� 
duzido por empresário moderno, fiscalização rigorosa; para o de 

preço baixo, consumo amplo, e p�oduzido por empresário tradicio 

nal, fiscalização frouxa. Onde mais dela se precisa, quet pela 

in�ficácia dos incentivos econômicos, quer simplesmente pela au­

sência de cuidados sénitãrios adequados, menor é a sua ação. 

O outro ponto em q�e se exerce a fiscàlização 

do leite é o estabelecimento industria1
<12>

 Reproduzem-se, tam­.

bém aqui, as diferenças sens!veis nos padrões exigidos de um e 
de outro,tipo,e na frequência da inspeção. 

Para o lei te de ti,po B realizam-se diariame!! 
te, por ocasião da chegada ao estabelecimento industrial, 
testes. o <le alizarol, para determinar acidez e resistência; 
de conservadores, neut r:alizantes de acidez e reconstituintes 
densidade� atrav�s de pesquisa de cloro, alcalinP, formo!, 

três 
o 

de 
agua 

oxigenada e cloretos, para medir e integridade do produto e apu-

(12) Nível do produtor .:is normas tratam das condições de transpor­
te, manuseio e da higiene dos empregados. O mesmo padrão se 
repcte:mai� exigências para o tipo B, menos parn o tipo e. As 
sim, os prazos pura entrega do lelte em estabelecimentos in= 
dustriais nao mais dilat�<los para este Gltimo. Do tipo B se 
exige resfriümento, cm algunn casos - e transport� exclusiva­
mente feito em V .dl.C."Ulos apropriados. Rossal t'3-se, além disso, 
que, enquanto do estabelecimento produtor tipo B se exige a­
tes t�do de saGclc dos empregados, do de tipo e apenas se suge­

rem cuidados higiinicos. 
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rar possiveis �raudes; e, finalmente, o teste de redutase, que me 

de qualitativamente a carga bacteriana do leite .. Por amostra de 

produtor, e semanalmente, faz-se a contagem bacteriana em placa 
- (13)de agar padrao .

-

Para o de tipo C os testes sao conduzidos.sem-
pre por amostra de produtor, duas vezes por mês, com exceção do 
de alizarol que é d iário, Não se faz contagem de bactérias. Por 
outra parte, os -padrões requeridos para aprovação são menos rt go­
rosos, não havendo e epecific zções do número de germes, de 500 .000

por mililitr� para o tipo B. 

Do quadro esboçado despontam dúvidas. Por que 
dois padrões· de condições sani tãrias, duas normas de qualidade, du 
plo procedimento? Por que não padronizar os padrões ee:_ruiparar .as 

normas? 

Tais questões põem a fiscalização na berlinda. 
Não se pode alegar com dificuldades ou que é sempre preferivel 
ter alguma a nenhuma. Não se desconhecem· aqui os problemas que 

advêm das características do setor pecuário: ·o estádio de organi­
zaçao alcançado, o grau de tradicionalismo-modernidade e o tama -
nho dos empreendimentos. Tampouco se desconsideram as implica -­

ções que a fiscaliz �ão pode ter para o desenvolvimento, retar chn 
ao-0:, ou criando restrições a expansão. 

O saldo é, entretanto, negativo. As considera 
ções que se seguem tornarão ainda mais claro o fato. 

(13) Basicamente os testes realizados·são qualitativos. O de ali­
zarol, por exemplo, consiste em misturar azul de metileno ao
leite para induzir reação bacteriana, que ocasiona mudança
9e cor de azul para cinza. Quanto mais rápido se opera esta
ultima transformação mais contaminado está o le ite. As dife­
renças entre os padrões de qualidade dos tipos B e e ficam

• claros quando se sabe que do primeiro se exigem o mínimo- de
3 horas e meia pa_ra que se torne cinza, enquanto que do lei­
te tipo e s� pe nnite alteração com 2 horas e meia de exper i­
mento.
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O �aio da Ação da Fisc aliza.ção· 

Ângulo·privilegiado para avaliar a fiscaliza­

ção é o que diz repeito ao raio de ação. Quem estâ tendo produ­
ção sob controle? Conn se distribui espacialmente e por catego -

. ' 

ria <le estabelecimentos? A quantos beneficia? Quem são eles? 

Eln fins de 76 achavam-se registrados e em 

regime de inspeção federal 1917 estabelecimentos, conforme se p� 

de ver do quadro 2. 

Tal número pode ser considerado inexpressivo, 

ainda que não se conheça o total de estabelecimentos no pa!s, 

o que permitiria avaliação rigorosa (l4) , o julgamento pode ser

expendido, entretanto, com base nos levantamentos feitos pelo 
DIPOA Segu rdo estes existiam, apenas. em .alguns poucos . �stauo.s,

0 I . ' _ • , . • - ( 15)
.2.416 estaoelecimentos àe que nao se tinha qualquer 111formaçao. 

Dois fatos merecem destaque do quadro em anfi­

lise.·Primeiro, o ueEe.quilÍbrio regional da fiscalização, com 
o Sudeste abarcando 70% dos estabelecimentos registrados e sob 

inspeção federal. Segundo., a participação dos estabelecimentos ce

leite no conjunto total. 

A rigor, não se pode fazer inferências-quanto 

ao grau·de prote�ão das populaç�es. ?ara isto seria preciso co -
nhecer o número total de estabelecimento por estado, a propor -
çio dos que estão sob fiscali�ação e os mercados cobertos por 
eles. A grosso m<?do, entretanto, o Norte, o Centro-Oeste e o Nor 

deste parecem ser as regiões menos protegtdas, com as popula -
ções mais a descabe rto. O Su reste e o Sul surgem como as gra_!! 

des beneficiadas. 

(14) O dado é desconrecido. Não se planeja Censo especializado i:a.
ra obtê-lo, confurme se apurou junto à direção do DIPOA.

(15) Dado constante de relatório·interno, sem título, gentilmm-.
te cedido pelo DIPOA.



ESTABELECIMENTO 

CARNE 

LEITE 

i,. 

PESCA 

TOTAL GERAL 

QUADRO 2 
ESTABELECIMENTOS REGISTRADOS E sO·B INSPECÇAO FEDERAL 

POR REGIÕES E.1'-1 31:/10/76 

R E G I õ E

NORTE NORDESTE SUDESTE SUL 
CENTRO OES'IE 

6 27 328 161 21 

6 30 892 72 73 
.. 

47 29 123 99 3 

59 86 1.343 332 97 

T O T A L 

543 

1.073 

30 

1.917 

Fonte: DIPOA-MA - Adaptado do JiQuadro Dernons trativo dos Estabelecimentos sob Inspeção Fe-
deral ati 31/10/76.ill 
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Chama a atenção o contraste entre p Nordeste. e 
o Centro-Oeste. Regi â::> mui to mais populosa, a primeira tem, en­

tretanto, número de estabelecimentos credenciados significativa -
mente inferior ao de sta Última. 

Oltro aspecto a destacar é a distribuição dás 
classes de �stabelecimento por região .. , O Sudeste é onde se aclnm 

mais concentrados. Sobressae m, porém, os estabelecimentos de lei 
te ali· localizados, que respondem por perto de 88% do total do 

país. Este fato, ainda que sujeito às restrições de interpretação 
apon:tadas acima, sugere que são ·as regiões mais ricas e mais ürba 
nizadas as que -desproporcionalmente se beneficiam das vantagens da 

fiscalização. 

Desagregando-se por estado fica ainda nítida a 

ação seletiva e concentrada da fiscalização. Veja-se o Quadro 3. 

Quatro estados, Minas, são Paulo, Rio de Jahei 
ro e Rio Grande do Sul, juntos reúnem mais de 70% de todos os es­
tabelecimentos registrados e em regime de inspeção federal. 

Dos estados do Nordeste, nenhum supera a marca 
de 20 estabelecimentos sob fiscalização, cifra modesta e âe pouca 
expressão, �astando a comparação com o pequeno Espírito Santo 
que rem quase o dobro. 

Poder-se-ia argumentar que ·a fisca�ização está 
onde está a produção, daí o porgue da concentração. Sem negar· o 

caráter prescritivo envolvido na proposição, c_abe estabelecer que 
é este o caso de que se trata aqui. 

Duas c�ndições interdependentes são requeridas 
para demon�trar o ponto em questão. Primeiro, que o Nordeste 
produz, ou se produz, o volurre é negligenciável. Segundo, que 

nao 
os 

quatro estados atendem por inteiro, ou quase por inteiro, as ne -

cessidades ae·carne e de leite daquela região. 
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Estes pressupostos parecem de árdua compro­

va_ção. A distância do Nordeste das principais bacias leiteiras de 
Minas e são Paulo torna técn ica e economicamente inviável o abas­
tecimento daquela região por estes estados, de leite in natura.e� 

mo explicar 30 estabelecllnentos para nove Estados e 30 milhçes de 
habitantes a não ser :por cdis.tqrçã_o do Sistema de fi_scalizaçao? ·· .· 

Quanto à carne, embora não haja impedimento,hâ 
entretanto, a restrição renda. Dificilmente o Nordeste poderia ser 
consiàerado mercado para parcela substancial da produção dos qua-

tro �stados. Paradoxalmente, um dos poucos produtos de origem a-, 
nimal exportados do Sudeste e Sul para o Nordeste, a carne .de 
sol, além de preço mais elevado, onde maior é o consumo, conform e 

chamou atenção o eshldo do CIP, não tem um só estabelecimento s::b 
inspeção federal, como se pode ver do quadro 3. 

A an�lise das distribuiçio espacial, porém, en 
cerra dificuldades que não podem ser ignoradas, sob pena de gene­
ralizações apressada s ou de �uvidosa fundamentação. 

Não se pode tomar o número de estabelecimentos, 
por estado ou região, como indicador perfeito do alcance da fisca 
lização na área. Qualificações se impõs:npara que se possa inferir 
que populaçqes são beneficiadas. Dentre estas, a mais importan­
te é o mercado atingido pelo estabelecimento. 

Este pode orientar-se tanto para o consumo lo­
cal, quanto para o al:::astecimentp de áreas fora do estado ou mes­
rao do pais. Parece ser o caso de Minas Gerais, razoavelmente aqu! 
nhoado de frigoríficos credenciados, porém abastecidos em pertn 
de 90% de carnes não controladas. 

O argumento não invalida as conclusões sobre o 
Nordeste, pelas razões tanto técnicas quanto econômicas que levam 
a região a ficar fora da mira-do comércio interestadual de carnes 

' 

e de lei te• Torna, contudo, ambiguo o grau de proteção das popul� 
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QUADRO 3 

ESTABELECIMENTOS SOB INSPEÇÃO FEDERAL POR 

ESTADO ATt 31.10.76 

U:CIÕE!. E ESTADOS DA FEOCAAÇÃ'.O NORTE N O R D E S T E 

C: LA S s I F ICAÇÃO I\M 

-

-

-
-

-

-

-

-
-

-

-
-

l 
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l - - l -

- - - - -

- - - l -

- - l - -

- - - - ...; 
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59 
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. 

- - - - - - - - 2 

- 12 l l 5 46 10 50 222 
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- 29 - - - - - -

-

- - - - - - l 1 - - - -

ol - �t.-i.!our.:> 

02 - 1btadouro-Friqorifico 

Ol - Mat3do�r� de Aves e Coelhos 
04 - Fábrica de Produtos suinos 
05 - Fibrica de Consorvas 
°' - Entrepostos de CarnPs e Dorivadca 
07 - Fib. Pr:xi. não Con:cstiveis 
oi - rãb:icc1 de Prod.Gordurosos 
� - Entreposto Frigorífico 

.

10 - Cbar�ue.-idas 
11 - Erltrcpostos de ovos 
1:2 - FÃb. do Cons. .:1e ovos 

soa-TOTAL 

01 - Entreposto do Pesaado 

02 - Fib. do.Cons. de Pescado 
Ol - rib'.de Prod. não Comestlveis 
04 -Barco ribrica 

SOB-TOTAL 110 37 2 l 9 7 3 3 - - 3 - � 58 Gl 5 51 43 2 l 

� l - - - - - - - - 6 )67 6 n 72 l2 4 a 6 ll Jll - Fábrica de L.:itidnios 
02 - U1!ns do Benoficianento 1 2 1 2 4 2 2 3 l l 4 83 10 39 59 13 3 20 l 18 

- l - - l - - l - - 2 84 7 ia 75 5 - s - 17
- - - - - - - - - - - l - 4 e - - - - -

- - - - - - - - - - - 12 - - 2 - - - - -

- - - - - - - - - - - 26 - 2 ' l - - - -
- - - - - - - - - - - l - - l - - l - -

•ll - Po::. to d11 Re!riqcrac;ii:> 
Ot - Entreposto Usins
OS - !'osto de Coaqulaçio 
06 - Entr.aposto de Lilticlnios 

- Fib, c!:l Coalno e Co�;ulantea 

- P.nt.do Dont.p/Coal�� o coagulan-
tel ....•.. •.• .•..•.•....••••••••• - - - - - - - - - - - - - - l - - - - -

2 4 l 2 5 2 2 4 l l 12 574 23 75 220 31· 7 )4 7 G6 s·u 8 - TO TA L 

TOTAL GERAL ll 46 4 s 19 9 s 20 2 2 20 li20 37 133 503 31 83 8 1& 15 82 

Ponte: DIPOA-MA - Quadro Demonstrativo dos Estabelecimentos �ob Ins­

peção Federal, existentes atê 31.10.76. 
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çoes de outras.áreas do pais. 

Em que pesem as dificuldades para determinar 

quem perde ou quem ganh�, quem é atingido ou quem ê excluido, 

não cabe dúvidas quanto ao alcance restrito do sistema de inspe 
ção. Do abate total em 75 pouco mais de 50% se achava sob a vi 
gilância do DIPOA, conforme se pode ver no Quadro 4. 

QUADRO 4 

BOVINOS: ABATE TOTAL E ABATE SOB INSPEÇÃO FEDERAL 

Abate total de 
bovinos 

Abate de bovi 
nos sob fisca=

lização fede 
ral 

1970 1973 1975* 

9.560.000 9.043.000 10.000.000 

3.104.409 4.566.623 5.432.219. 

Fonte: IBGE, DIPOA, Conjuntura Econômica 

* - estimativa de Conjuntura Econômica

Este fato vem de encontro ao argumento que 
se desenvolveu acima. Mesmo onde este órgão é mais ativo, nao 
quer dizer que tenha logrado atingir grau desejável de controle, 
salvo no Rio Grande do Sul, onde a federalização é completa.<15>

Os dados révelam crescimento substancial de 
70 a 75. Tal fato pode ser, em parte, expliçado pela federaliza-

(16} - Conforme informação da direção do DIPOA, em entrevista 
equipe de trabalho. 
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ção, autorizada a partir de 71, mas que ganha momento somente 

72 e 73. Embora não se r-iossa superestimar os efeitos da medida 
restrit a a uns poucos estados, de limitada duração e sujeita 
contratanpos pol!ticos antes que viesse a ser interrompida, 
cabe dúvidas de que surtiu efeitos. 

em 

, 

a 

não 

Expande-se vigorosamente no período o volume 
físico sob controle do DIPOA, para todos os produtos, conforme se 
pode comprovar do gráfico 1, a seguir. 

Estes incrementas não podem ser tributados ex­
clusivamente� ampliação da produção. Devem também ser creditados 
os efeitos da federalização. A inexistência de série histórica de 
dados sobre o número de estabelecimentos e o volume de produção 

correspondente não permite, entretanto, avaliar :...· conclusivamente 
tais efeitos. 

DIPOA: O Balanço da Inspeçao 

Das considerações expendidas1 ressaltam alguns 

pontos. Destes, o mais importante é que a fiscalização nunca foi 
empreendida pelos benef!cios que dela decorreriam para a saúde 
da população do pa!s, ainda que o argumento figurasse na retórica 
oficial da política. 

A subordinação à meta de exportar pode ser 
captada

1 ao longo da trajetória histórica,da vinculação da agên­
.cia de inspeção a Órgãos de produção, da ênfase no fomento, tra­
duzida em objetivos tão diversos quanto est!mulos para a implant� 
ção de frigoríficos modelós e organização de concursos, da esco -
lha dos estabelecimentos a controlar pela União, e de outros a�­

pectos menores salientados .no trabalho. Da ligação com_ a pol! tica 
de desenvolvimento, a fiscalização tirou a força que permitiu ao 
DIPOA, hoje, organização, recursos e pessoal que o fazem atípico 
entre as agências de controle. 
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Poder-se-ia alegar, em favor da opçao esco-_.

lh_ida, que na esteira das exportações o mercado interno termina 
ria por ser finalmente atingido e beneficiado. Na ausência de re 

cursos críticos, corno pessoal treinado e de boa qualificação, 

Know-how e dinheiro, com o território continenta-1 pontilhado de 
pequenos e esparsos estabelecimentos, a estratégia parecia ter 
razões sólidas à reta:Juarda. Começando pelos frigoríficos desti­
nados ao abastecimento externo, poder-se-ia gradativamente acurou 

lar a experiência requerida para o salto maior: o controle inter 
no da produção quant o à qualidade sanitária. 

Pecou o argumento por superestimar os efeitos 
da difusão. Não cabe_dúvidas ·que,limitada ao mercado �xterno e 

circunscri.ta a estabelecimentos industriais de porte e dotados 

de tecnologia adiantada,· a fiscalização fez aprendizqdo de va-
lia, tornou-se atividade organizada e logrou atingir até mesmo 
um "esprit de corps", qualidade rara, mas indispensável para as 
finalidades a que se propõem. A lição, porém, não termina a{. -� 
ilusório pensar que mecanismos de difusão�� se encarrega­

riam de irradiá-la para os estabelecimentos orientados para o 
abastecimento interno.· 

Fiscalizar requer, antes, que se defina o

que é adequado e o que não é adequado para o consumo, o que pode 
ser produzido e como; significa apreender, impugnar, e dar outro 
destino ao que não se acha conforme; envolve, em Última instân 
eia, custos pol!ticos com seus preços, em lugar do espo�tâneo efei 
to de "espraiamento". 

A feâeralização representou episódio não me­
nor para o argumento que se vem desenvolvendo aqui. Mostrou que 
não basta a agressividade. de uma aoência moderna e ávida de um 

. 
-

território que lhe parece naturalmente seu. Demanda, a_ntes, deci 
são política para fazer frente aos interesses que se lhe opõem. 

Não se igno"ra, de outra parte, as implica-

od, FJP • 19/ SGI 
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ções de fiscalização rigorosa e ampla. sobre a produção. Os mais 
du_ramente atingidos forçosamente seriam os pequenos e ·médios em 
preendimentos nacionais que se ocupavam e se ocupam ainda do 
grosso do consumo interno. Não se pode, contudo, escolher a ina-
-

çao para defender tais interesses, por justos que sejam, após 

cinquenta anos de "gradualismo". 

A consideração destes fatos nos leva ã outra 
face da moeda. Neste meio século de fiscalização a voz do consu­
midor não se fez ouvir, a não ser em períodos curtos e descont!-. . 

- -

nuas., e ·nao teve re :i::ercussoes sobre os produtos de origem ani 

mal. 

Tal fato, a ser enfren�ado em outra parte do 
. .  

trabalho, faz o problema de difícil solução, taxando o Estado 

com a iniciativa. 

Seria enganoso, por outro lado, fazer vista 
grossa para os erros da fiscalização. Conforme se chamou a aten­

ção, há procedime ntcs de eficiência discutível, como a inspeção 
1 . 

permanente e fixa da carne, os critérios diferentes para o· leit� 

de tipo B e o de tipo e, e outros. Tais pontos, entretanto, tem 
relevo menor, 
fiscalização. 
federalização. 

especialmente quando contrastados com.o alcance da 

O remédio, entretanto, �não é interno. Requer a 
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4. 5 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE SERVIÇOS DE CO!-> �CIALIZAÇÃO

A inclusão do Departamento Nacional de Servi 
ços de Comercialização, DNSC, nesta investfgação, decorre de 

dois conjuntos de causas. De um lado, tem papel na padronização 

re produtos agrícolas, o que ó torna Órgão com significativas a­

tribuições no campo da proteção ao consumidor, tanto pela impor­

tância de haver alimentos com padrões fixos de qualidade, como 

por facilitar a ação de ·Órgãos de controle de preços e de 
e de agências voltadas para o abastecimento em geral. 

peso 

De outra� o DNSC encarregado da classifica 

ção e fiscalização de bebidas. Nestas atividades, o Departamento 

esbarra com agências de outros Ministérios, especialmente da Saú 

de, gerando situações de indefinições e incertezas. 

- -

As duas frentes de açao referidas nao esgo-

tam, contudo, as responsabilidades do DNSC. A elas se agrega seu 

papel no sistema de informações do mercado agricola. 

t perceptível, portanto, o quanto há de arnbÍ 

guo por detrás do nome "serviços da comercialização". Ele reco -

bre uma variedade de atribuições, cujo Único denominador comum 

é a vocação por se colocar como apoio a comercialização, visando 

ao seu desenvolvimento, sua expansão e a remuneração dos investi 
mentes realizados no ramos. 

O DNSC, como Órgão da administração • direta 

do Ministério da Agricultura, é dirigido por um Diretor-Geral , 
nomeado pelo Presidente da República e subordinado hierarquica -

mente ao Chefe do Gabinete da referida pasta (l) .

Sua estrutura básica, aprovada pela Porta-

(1) Segundo a Assessoria do 5�gio� ele se liga diretamente ao 
Gabinete em lugar da Secretaria-Geral .
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ria n9 454, de 15 de  dezembro de 1971, compreende a Divisão de 

Inspeção, Padronização e Classificação, DIPC, e a Divisão de In­
formação do Mercado Agrícola, DIMAG. Existe ainda o "Setor de 

Bebidas", oriundo da DIPC, que possui informalmente o status de 

Divisão. 

A DIPC é incumbida de promover a padroniz� 

ção, classificação e fiscalização dos produtos agrícolas in natu­

�,. além de seus subprodutos e resíduos de valor econômico. 

Ao Setor de Bebidas cabe a padronização, elas 

sificação, inspeção e registro destas, além do cadastramento dos 

estabelecimentos produtores e importadores que operam no mercado 

interno. Cabe-lhe, ainda, realizar as análises de controle de 
qualidade para exportação. 

A DIMA.G é responsável pela montagem do siste­

ma nacional de coleta, intercâmbio� divulgação de informaç9es 

de parte substancial do mercado agrícola. Funciona nos moldes d e

um Órgão de ·informática, organizando, consolidando e divulgando · 
os dados relativos aos preços dos produtos agrícolas por atacado. 

O DNSC é formado, portanto, pelo agrupamento 

de três ramos de atividades distintas, cada qual com identidade, 

história e objetivos próprios. Assim, torna-se imprescindível a 

análise de cada um destes setores isoladamente . 

a) A DIVISÃO DE IN3PEÇÃO, PADRONIZAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO, DIPC

Antecedentes 

Na década de 30 ,.. o Brasil começa paulatina -

mente a diversificar a pauta de exportações de produtos in natu� 

ra. A atividade de controle p�ssa a ser encarada com maior rigor 
em razão dos n!veis de exigência dos p·aíses importadores. Sur­
gem, portanto, as primeiras medidas visando a estabelecer a obri• 
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gatoriedade de classificação de produtos vegetais. 

O Decreto-Lei n9 334, de 15 de março de 

1938, o primeiro no gênero, estabelecia a classificação e fisca­
lização compulsÓriasdos produtos agropecuários e das matérias 

primas destinadas ao mercado externo. Esse Decreto se

de importantes características: 

revestia 

"a) foi o primeiro instrumento oficial que tr� 

tou da padronização, classificação e fis­

·calização de produtos agropecuários e é o

principal marco institucional dessas ati­
.vidades no país;

b) serviu de base tanto para as delegações

de poderes dadas ao Ceará, Rio Grande do
N arte, Pernambuco e São Paulo para o exer

cício de tai� atividades, quanto para . os

Acordos de Classificação com os demais éa

tados;

c) permitiu a padronização de 70 produtos

agropecuários exportáveis;

d) serviu, também, de modelo para a atuação

posterior no mercado interno (2) 11 • 

Paralelamente, criavam-se Órgãos setoriais val 

tados para produtos específicos. Surgem, no.período, o Instituto
Brasileiro do Café, o Instituto Nacional do Mate, o Instituto do 

. 
, 

, 

Açucar e do Alcool, o Instituto Nacional do Pinho, e agências P!!, 

ra a mandioca e o cacau. A elas cabia, em seu âmbito próprio, de 

(2) Reestruturação dcs Serviços de Clas.sificação de Produtos A­
rooecuários nos Est a:1os de Santa Catarina e Maranhao, Mi -

nisterio da Agri olltura, DNSC DIPC, março de 1974.



FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO 
SECRETARIA 00 PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL 

147. 

finir os padrões e classificações a adotar. 

Os demais produtos, de colocação mais probl�
rnática; no mercado externo, como o sapoti, o abacaxi, a nespera,
o alpiste, o abacate , a ipecacuanha , a piaçava e outros, to­
dos objeto da legisla;ão,eram difusamente atribuídos a agências

com poder proporcional a seu peso na pauta de exportações.

Com a promulgação da Lei Delegada n9 9, de 11

de outubro de 1962, que reorganizou o Ministério da Agricultura, 
. . 

o então Serviço de E a::momia Rural, ao qual estavam afetas as fun
ções de padronizar e classificar, passou a integrar o Departame�
to de Defesa e Inspeção Agropecuária, DDIA, com a denominaç�ó de

Serviço de Padronização e Classificação, SPC. Deve-se ressaltar
que esta mudança não i nplicou na alteração dos princi'.pios 
cos da poli tica traçada em 19 38, ou seja, prevalecia o 
vo de fomentar as ex p:>rtações. 

bási 
--

objet.!, 

A partir de 64, a importância estratégica do 
cor,1ércio exterior se reflete na definiçã·o de um sistema insti tu­

cional e normativo voltado para a diversificação e a intensifica 
a -

ção das exportações. No caso de produtos agrícolas, assume espe-
cial relevância a abertura de-mercados para bens não-tradicio 
nais. 

o fortalecimento das transações internacio-
nais, entre outras coisas, gerou a Lei nQ 5.025, de 10 de j�
nho de 1966, que cri ru o Conselho· Nacional de comércio Exterior, 
CONCEX. Este era presidido pelo Ministério da Indústria e Comér 
cio e integrado pelos Ministros da Fazenda, 'Agricultura� Viação 
e Obras Públicas e Min éS e E mrgias, pelo Presidente do Banco do 
Brasil e do Conselho de Política Aduaneira e pelo Diretor da Car 
teira de Comércio Exterior do Branco do Brasil. Além destes, fa-
ziam ainda parte do CON:EX, três representantes da iniciativa 
privada, indicados, em lista tríplice, pelá Confederação Naci2 
nal de Agricultura, Confederação Nacional do Comércio e Confede­

ração Na:::ional da Indústria, e designados pelo Prlnistério da 
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Indfistria e Comércio. 

O objetivo de atuar de forma organizada no 

mercado internacimal t9rna-se explícito no art. 19 do 

n9 59.607, de 28 de novembro de 1966, que regulamentou a 

lei, ao estabelecer que "o Conselho Nacional do Comércio 
rior, CONCEX, tem a atribuição ée formular a política do 

Decreto 

citada 

Exte 
comer 

cio exterior, bem como de determinar, orientar e coordenar a exe 
cução das medidas neCEssârias à expansão das operações comerei 

ais com o exterior, tendo em vista o papel estratégico do comer­

cio ·exterior no processo de desenvolvimento econômico do país 11• 

De ·acordo ·com wn dos itens do art. 39 deste 

. decreto, compete, priva ti varnente ao CONCEX, "decidir sobre nor 

mas; critérios e si stemas de classificação dos produtos objeto 

do comércio exterior º . No seu artigo 147, determina que as nor­
mas sobre padronizaçio, classificaçio, inspeçio e avaliação 1:dos 

produtos agropecuários permaneçam em vigor, salvo as que se refe 
rem à cobrança de taxas, até que 11 0 Conselho resolva baixar no-. 

vos atos a respeito" .. 

A Lei n? 5.025, já mencionada, ao rev0gar tan 

to o De ereto-Lei n? 334 quanto leis a este posteriores,, provocou 
a desorganização de todo o sistema de classificação existente. 

De wn lado, retirava-se o amparo legal . que 
permitia os Acordos de Classificação, que continuaram, entre-

tanto, a ter existência de fato: 

' 

De outro, abria-se o precedente perigoso pa-

ra que o próprio interessado fosse responsável pela classifica 
ção e padronização, quando se estabelecia que a iniciativa priv� 
da era hábil p.ara realizá-las. O Estado renunciava à função reg;;! 

ladora em inversão de papéis descabida, passando recibo de sua 
própria incapacidade em promover a exportação.de produtos menos 

nobres. Assim, confiavam-se ao empresário as vantagens e os ônus 
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de exportar. 

Tal posição seria defensável integralmente 
, 

- - . -

nao tivesse repercussoe.s sobre o mercado interno e sob o orgao 
ao qual estaria afeto o controle. Este perde as receitas prove­
nientes das taxas e tem seu prestígio institucional minado, com 

a abertura concedida à iniciativa privada. 

Mais tarde, através do Decreto n9 62.163, de 

28 de janeiro de 1968, o Serviço re Padronização e Classificação 
foi dividido em duas equipes técnicas, uma para gerenci.ar maté­

rias da área animal e outra para as da área vegetal. Surgiu as­
sim uma especialização funcional de suas atividades, com a cria­
ção de um Escritório da Produção _Animal e outro da Produção Veg� 
tal. 

As transformações operadas nesse período n-ão 
chegaram a se institucionalizar,e até 1971,a dotação orçamen�á­
ria continuou a ser realizada tendo por base a Lei Delegada n9 
9. 

Com os Decretos n9s 68.593 e 68.594, de 6 de 
maio de 1971, que reorganizaram o Ministério da Agricultura, 2as

atividades de padronização, classificação e inspeção dos produ­
tos de origem vegetal e seus subprodutos e res!duos de valor 
econômico passaram a integrar o Departamento Nacional de Servi­
ços da Comercialização, através da_ Divisão de Inspeção, Padroni­
zação e Classificação, DIPC. 

A DIPC - Sua estrutura e Desempenho 

Com-a DIPC surga, pela primeira vez na Adrni -
nistração PÚblica,a preocupação de inspecionar, padronizar e elas
sificar produtos agrícolas in natura para o mercado interno. 

Cerca de 70 produtos foram padronizados, des 
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de 1938, dentro.do esforço de diversificar a pauta de exportações. 
A .DIPC vem tentando aplicá-los ao mercado interno, ao mesmo tem­
po que ultima estu:los relativos a hortifrutíferos. A divisão tem 

ainda, de outra parte, �unções quanto a produtos agrícolas expo�_tá� 
veis. Sua estrutura administrativa constitui, de fato,_base opera­

cional do CONCEX. Cabe-lhe, então, entre outras coisas: "orien -
tar, controlar e fiscalizar a classificação de produtos agríco­
las destinados ao mercado externo efetuada em Órgãos competentes 

nas Unidades da Federação; planejar, controlar e avaliar os traba­
lhos de classificação de produtos agrícolas e extrativos vegetais, 
seus- subprodutos e resíduos de valor econômico, padronizados ou 
não, bem como às con di.çÕes de seu embarque qui;indo destinados ao 
mercado externo; programar e ·controlar a fiscalização, dentro de 
sua competência, das condições técnicas de estocagem de produtos 

agrícolas e extra ti.vos vegetais destinados ao mercado. externo, nos 

armazéns, depósitos, trapiches, entrepostos e frigoríficos� 

Além desse papel, a DIPC possui, para o mercado 
interno, as mesmas atribuições normativas que· o CONCEX tem para _o 

externo. Não é por outro motivo que di ve·rsas padronizações emana •• 
das do CONCEX são aproveitadas pela DIPC. 

A padronização e elas si ficação de produ_tos agr.! 
colas tem grande importância para o abastecimento, saúde pÚblica e 
controle de preços . Consiste a primeira na definição de normas que 
especificam produto e os aditivos permitidos. Quanto à segunda, é 

a aplicação prática dro normas a um conjunto ãeterminado de produ 
tos. Não foi esta, porém, a ju&tificativa para expansão da ativida 
de. 

A razão inicial, ainda que não exclusiva, liga-
se aos estímulos ao produtor, através da política de preços mínimo� 

A agência encarregada, a Comissão de Financiamento da Produção,CFP, 
vinha sofrendo hist Clt'icamente prejuízos pela ausência de um slste­

ma de classificação de produtos agrícolas in natura. Desde sua cria 
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çâo� portanto, está a DIPC intimamente ligada à·cFP. 

Mesmo com a expansao da atividade de padroni� • 
zação, • observada, �obretudo, nos Últi1�0s anos, a classificação dcs 
produtos, por não ser compulsória, é efetuada apenas em dois ca-
sos: primeiro, nos produtos a s-erem comercializados com a CFP, 
que exige no DNSC prévia classificação, seja para operações de 

EGF (Empréstimos do Governo Federal), seja para as de AGF (Aquisi 
ção do Governo Federal); segundo, dos produtos tabelados pela· 
SUNAB, que normalmente nela se baseia. 

Cano a legislação em vigor nao permite a co­
brança pelos serviços prestados aos usuários, o pagamento e� feito 
via CFP, em geral osci_lan cb entre O, 17% e O, 25 % do valor comerci­
al do produto. 

A padronização para exportação é ·extremamen 

te rtgorosa, pois visa a conquistar o mercado internacional. Qua� 
to mais difícil se apresenta este mercado, mais exigente se tor­
na a padronização� P�ra o int�rno� contudo, a política adotada 
é mais flexível. Embora a DIPC ap_roveite padronizc:ções do CONCEX,

em mui tos casos 'elas são suavizadas. Quando ocorre superprodução,. 
ela é mais e�igente , e mais branda em caso de catástro.fes -ou de­
sastres. 

Assim, por exemplo, quando um produtor de de -
terminada região constata quedas da p�odução, em razão de mudan­
ça das condições clináticas, pleiteia reformulação para suavi -
za r os níveis de exi �ncia.; Isto implica em permitir-se maior nú­
mero de imperfeições do produto,a fim de que não seja classifica 
do em categoria infe rlor. 

f possível1 assim, que o consumidor, em anos 
diferentes, adquira o mesmo produto com classificações distintas. 
A pressão para reduzir as exigências, no dizer de um entrevista 
do, é grande e envolve entidade de classe e autoridades polÍti-
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cas com reclam9s que chegam até o Presidente da RepÚblica. 

Uma grande conquista do DNSC, enquanto insti 

tuição, foi a aprovação da Lei n9 6.305, de 15 de dezembro de 
1975, que tornou ob�igatória a classificação de todos os produ­
tos vegetais destinados à comercialização interna. Sua aplicação 
depende, no entanto, de regulamentação� Isto feito, o campo de 
ação do DNSC deverá ampliar-se consideravelmente, o mesmo deven 
do acontecer com suas receitas, pois poderá cobrar pelos servi­
ços. 

A aplicação da l�i trará vantagens para a co 
mercialização de produtos agrícolas, por vários motivos. Em pri­
meiro lugar, com ela se adotaria a "mesma linguagem" em todo o 
pais. Atualmente apenas são Paulo e Rio Grande do Sul dispõem de 
legislação específica, pois a classificação não ê compulsória. 
Segundo, os produtores terão mais facilidade para pleitearem fi 
nanciamento à rede bancária; terceiro, com o passar do tempo, o 
agricultor deverá dispor de-mais informações sobre a qualidade de 
seu produto. Isto poderá representar tanto melhor situação fren 
te ao atacadista, como um �ncentivo à melhoria da qualidade de 

sua colheita. E, finalmente, os governos estaduais poderão rea 
lizar adequado acompanhamento dos montantes transacionados, o 
que indiretamente facilitará o controle da cobrança do ICM. O

consumidor deverá também ser beneficiado, a médio prazo, pois po • 
derá comparar preços com qualidades unifo'rmizadas para todo o 
comércio. 

No tocante aos padrões, cabe destacar que, 
além da adoção das Resoluções do CONCEX, o DNSC, no caso de alg� 
dão e fibras, absorveu os da Bolsa de Mercadorias de são Paulo. 

Toda padronização é realizada sempre com a 
participação de representantes de classe. Entretanto, a DIPC,n.o 
dizer de seu chefe, procura "manter sua independência 11• Neste e� 
so "a poli tica é trabalhar um pouco acima da média·, favorecendo os 
mais capazes e incentivando a melhoria tecnológica dos mais atra 



FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO 
SECRETAR ti\ DO Pl/\NEJAMrnro E COORDENAÇÃO GERAL -153.

sadcs". 

Após elaborar os padrões, a DIPC os encami-
nha, via Diretor do DNS.C, ao Hinistro

r
que os aprova ou os rejei-

ta. A classificação, contudo, - feita mediante convênio Esta e nos 
dos com as respectivas Secretarias de Agricultura, que passam 
a ser o Órgão executor. 

O chefe do Grupo Execu·ti vo de Economia Agríc,2 

la e Comercialização, GEACO, subordinado 1 Diretoria Estadual do 
l1inistério da Agri rultura, DEMA, é o coordenador do con'vênio. Es 

te prevê recursos do DNSC para a contratação de pessoal, manute� 

ção do Serviço, alê m de promoção de cursos de elas si ficadores. A 
contrapartida dos Esta.dos varia mui to, pois os de melhor si tu a -
-çao financeira colab aram mais, reduzindo as despesas do· DNSC. 

No ano de 76, por conta de tais convênios, fo 
ram gastos cerca de Cr$11 milhões. Para o Departamento, os co�vê 
nios são importantes , pois os Estados se comprometem oficialmen 
te com os padrões elaborados ou adotados pelo DIPC. Em relação 
aos Estados , o convênio traz também vantagens apreciáveis, pois 
facilit a a manutenção de equipes técnico-administrativas, onero-
sas, mas necessárias pela presença da CFP e suas exigências. 

Até o momento, mantêm convênio com o DNSC as 
seguintes Unidades da Federação: Acre, Amazonas, Pará, Roraima, 
Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Alagoas, Sergipe , 
Pernambuco, Bahia, E �Íri to Santo, Minas Gerais, Santa Catari­

na e Ri o Grande do sul. Estão em entendimentos, devendo assinar 
convênio brevemente os estados de são Paulo' e Rio de Janeiro. 

No ano de 76, a:3.. metas da DIPC relativas 
inspeção e à formação de classificadores ficaram muito aquém do

.. programado, alcancan<b 40% e 50%, respectivamente. No tocante as 
. . 

. 

demais atividades o dese�penho foi satisfatório. Podemos obser 
... 

var no quadro acaixo que a programação para 77, exceção feita ao 
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Item "classificação dos produtos",� bem mais modesta que a de 76. 

QUADRO I 

METAS E DESEMPENHO, 1 976-1977 

DIVISÃO DE INSPEÇÃO PADRONIZAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

METAS ou INHCADORES UNID. 1 9 7 7 PROGRAM. 
FÍSICOS MED. PROGRAM, REALIZ, % 1977 

1. CLASSIFICAÇÃO ' 

1.1 Inspeções e Fis
calizaçÕes Oi-

,::l! versa·s • • • • • • • • • n9 24.591 9 .8 46 40 5.450 

1.2 Coleta, SubsÍdi 
- -

r... os p/ padroniz� 
- n9 144 131 92 117 ça·o ... • ... ....... 

·1. 3 Classificação&
o produtos ..... , .• t 1. 7 ffi.O 33 2.647.499 148 3. 547.821 
't). 

1.4 Curso de Forma-

ção Classifica-
� dores n9 24 12 50 11 

FONTE. subsidies à Mensagem ao Congresso I�acional. Ministério 'd a 

Agricultura - SU.PLAN - DNSC /DIPc· - ano 19 76. 

FRUTAS E HORTALIÇAS 

• 
-· 

As frut as e hortaliças sao os produtos in natura 
mais problemáticos. A direção cb DNsc·, inclusive, espera qu.e tais 

produtos fiquem à marge� da padronização compulsória, mesmo apôs 

a regulamentação da L ci n9 6. 305. 

É nesse ramo que se verifica maio:r; incidência de 
especulação e oscil a:;ão do mercado e onde o produtor e consumidor 
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final são mais lesados. 

A posi�ão do-comerciante, especialmente o _ata 
cadista, que opera com elevada margem de lucro, é entendida.pelo 

Órgão como "natural 11
, em virtude dos riscos a que se expõe. As . . 

sim, uma carga de 11tanates extra" adquiridos no dia, pode tor 
nar-se 24 horas depois, "tomate para fins industriais". Ainda 

segundo a mesma font e, o "ideal seria a utili zàção de câmaras fJ:!. 

go11:Íficas, como nos pa!se s _àesenvolvidos, durante toda a fase 

da comercialização, ou seja, desde a aquisição junto ao produ -
tor até a colocação n o  me .reado varejista 11

• Isto se justifica na 

medida em que tais· produtos, além de altamente perecíveis, podem 

ter sua decomposição acelerada em função de acondicionw�ento in� 
dequado. Este é um problema complexo pois "exigiria para cada r� 

gião do pa!s embalagem distinta, considerando-se as diversidades 

climáticas, graus de urrà..4ade, e até mesmo de transporte� 

-
t, 

.. -

Embora nao exist� nenhum orgao oficial respo� 

sável diretamente pelos produtos hortifrut!feros, as Centrais de 

Abastecimento, CEASAs, t&m·d:i.spensado a estes grande atenção.Por 

solicit<:Ção da Companhia Brasileira de Alimentos, COBAL, gestora 

das CEASA 1
s o D�SC já realizou a- padronização de diversos produ­

tos entre os quais o tomate, o chuchu, a cenoura, o pimentão, o 

pepino, a berinjela, o alho� a cebola·e a laranja. Encontram-;;se 
em fase de padronização, em caráter ex?erimental, a maçã, a _pe­

ra, o pêssego e ·a n ectarina. 

J�IMITAÇÕES E PERSPE Cl'IVAS 

A DIPC ressente-se de nã� poder remunerar seus 

funciqn árias a nível de mercado, devendo se ater às normas do. 
DASP. O salário do c·lassif icador, ·por exemplo, é de apenas 

Cr$2.S00,00, baixo em função das responsabilidades do cargo. ca:­
so·s .de suborno foram já detectados. No entanto, é difícil confiE, 

mar as irregularidades, tendo em vista que de.ter.ninadas padroni 

zaçãos apresentam várias qualidades e tipos, tornando-se proble­

mática a caracterização do dolo. Por outro lado, a verificaç�o da 
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classificação por outra equipa. é praticamente inexistente. 

Embora a clnssificação de produtos corrcspo� 

por da, de foi-ma indireta, a um controle de qualidade, n5o tem 
objetivo promover. a apreensão de produtos que podem ser 
vos à saúde humana. 

noci -

No tocante a frutas e hortaliças, a DIPC, co­

mo a própria direção do Departanento, é bastante pessir.ti5ta. ,1es 

nenhu mo tendo realizado t .rabal h:J na área, os técnicos não vêem 

ma solução razoável a curto e médio prazo. 

..

O DNSC em geral e a DIPC em particular 
 

tem-se 
Nacio sentido desprestigiados com medidas �ornadas pelo Conselho 

nal do Abastecimento, CONAB, que, ao decidir sobre preços para 

o arz:oz e Óleos de soja, amendoim e algodão, b3.ixou padrões sem
leva•r em conta os vigentes, sem mesmo solicitar a colaboração do

Departamento e, por Último, sem ccmunicar previamente as reso­

luções.

E �era-se que a regulamentação da Lei n9 
6.305 lhe possibilite expansão das atividades, maior arrecada­
ção de recursos e, em consequência, maior prestÍ.gio i nsti tucio;�­
nal. 

Pela situação a que foi restrita a Divis�o 

procura definir novas atividades que a tornariam Órgão auxiliar 

cada de planejamento, através do acompanhamento da produção de 

região, por periodo do ano. Em'caso de decréscimo acentuado, a 

DIPC procuraria detectar as causas e comunicaria aos Órgão� res 

ponsãveis do Ministério para as providências cabíveis. 

� provável que, em futuro próximo, a DIPC ve­

nha int�rar a Secreta.ria de Defesa 1\gropecufiria, a ser cria­

da com reestruturação do Ministério da Agricultura, o que é per­

cebido por sua Direção como un entrave ao fortalecimento institu-
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cional. Contudo, como a Divisão já tem por objetivo a defesa <lo� 

produtores, a participação em uma secretaria de fomento agropec� 

ário poderia até facilitar o desenvolvimento das atividades. O 

que deseja a DIPC é se transformar em subsecretaria independe_!! 

te, para manter sua autonomia e especificidade funcional. 

Para a DIPC, portanto, o consumidor final ap� 
rece mui to marginalmente em suas preocupações. Poder-se-ia di­

zer mesmo que, mediante as atividades de padronização e classi 

ficação de produtos agrícolas, a proteção do consumidor poderia 

até ocorrer, mas não seria algo planejado. 

b) O SETOR DE BEBIDAS

Este setor existe inforraalmente desde setem -
bro de 7 4 e suas atividades se prendem à operacionalização da 

Lei n<? 5 .823, de· 14 de novembro de 1972 (Lei dos Sucos) 1 regula­

mentada pelo Decreto n9 73.267, de 6 de dezembro de 1973. 

E nbora tenha sido batizada com a denominação 

de Lei dos sucos, dispõe sQbre a padronização, classificação,ins 

ori­peção e registro de bebidas em geral. Tal denominação tem 

gem no art. 29 da citada lei que estabelece, pela primeira vez 

no Brasil, que "os refrigerantes que apresentarem característi -

cas ·organolépticas prÓpri a:; de frutas deverão conter obrigatori� 

mente suco natural, concentrado ou liofilizado da respectiva fr� 

ta, em quantidad:? rni.nima a ser estabelecida pelo Órgão competente 

Aind3. nao forma�izado, o petor possui, na pr� 

tica, status idêntico ao das outras duas divisões do DNSC. Esp� 

ra-se que, a partir do próximo ano, venha a receber dotação orç� 

mentá.ria própria. 

Atualmente, -segundo os incisos 7,9,10,11 e 
14 do art.99 do Regimento Interno do DNSC, cabe à DIPC reali­

zar as atividades de registro, classificação, padronização, con-
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trole, inspeção e fiscalização de bebidas. Estas atividades 

de fato, de competência do Setor de Bebidas. A inexistência 

158. 

sao 
de 

maior empenh:J em formalizar o Setor, talvez seja decorrente da 
expectativa de reorganização do Ministério. Hã grande probabil! 

dade que, juntamente com a DIPC, seja o setor absorvido pela fu­
tura secretaria de d efesa agropecuária. 

A LEI DOS SUCOS 

Esta lei representa importante instrun1ento no 
campo de proteção ao consumidor. Antes dela, os refrigerantes d e

frutas .eram exclusivament e artificiais, apesar da grande produ-
-

çao brasileira. 

Segundo o art. 53 de Decreto n? 73.267, já� 
cionado, os refrigerantes que apresentarem características orga­
nolépticas de laranta, tangerina e uva deverão conter wn mínimo 
de 10% em volume de suco natural ou o equivalente em concentra-

-

do ou liofilizado da respectiva fruta. Do mesmo modo, e defini-
da como soda limonada o refrigerante que contiver de 2,5% a 3% 
em volume de suco naturai' de limão, podendo ser adicionado de 
Óleo essencial ou essência�da fruta de sua origem. 

Pode-se argumentar que o objetivo inicial de� 
ta 1•ei era antes permi ti.r uma abertura do mercado interno para . 
os produtores de frut a3 que não logravam colocar toda a sua pro­
dução no mercado internacional, que contribuir efetivamente para 
uma maior d efesa do consumi.dor. Caso o Último objetivo fosse pri 
vilegiado, o percentual de suco natural deveria ser muito maior. 
O atual che fe do setor discorda desta.tese.'-Embora concorde que 
os percentuais de sucos sejam pequenos acredita que isto de -
corre da 11 cautela ne cessâria em toda nova política". Segurdo ain 

da este entrevistado, todos saíram ganhando com esta lei: os pr,2 
dutores, qua aumentaram seu mercado: os consumidores, que an­
tes tomavam refri SPrantes totalmente artificiais e às vezes ado-
çados com sacarina, atualmente proibida; e, finalmente, os 



FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO 
SECRH,\RI,\ DO PlANEJ,\1-if.NTO E COORDEN,\CA.0 GER,\I. 159. 

produtores de bebidas que, embora tenham tido gastos na adapta­
ção de suas fábricas e aquisição de equipamentos apropriados pa­
ra a feitura da mesc Ja, obtiveram um acrésc:imo do mercado . de 
refrigerantes extremamente compensador, da ordem de 40%.

A Lei 5.823 pretende ser abrangente para bebi 
das em geral e não só refrigerantes. O vocábulo bebida é defini­
do em seu sentido amplo, como "produto refrescante, aperitivo ou 

estimulante, destinado a ingestão humana em estado líquido e sem 

finalidade medicamen tnsa", contenha ou não teor alcoÓlico.;i 

Foram �stabelecidas normas .relativas ao regi� 
tro, classificação, padronização, controle, inspeção e fiscaliz� 
ção de bebidas sob os aspectos sanitários e tecnológicos, desde 

sua produção até a conercialização por atacado. 

O registro de bebidas e dos estabelecimentos 
produtores e importadores tem sua f�se incial de tramitação . no 
GEACO, das Diretorias Estaduais do Ministério da Agricultura, lo 
calizado no Estado -Sede do interessado.· Válido pelo período de 
10 anos, o pedido de registro deve ser instruído com elementos 
que permitam a identificação do estabelecimento - razão social, 
capital registrado, localização, etc, - além do nome, marca,cla! 
se, tipo e natureza do produto, sua composição principal, descri 
ção do processo de elaboração, forma de embalagem e acondiciona­
mento do produto e modelo do rótulo. 

No tocante à classificação de bebidas, a Lei 
distingue duas categorias: não-alcoólicas e alcoólicas. A pri-

- . 

meira é constituída de bebidas que contêm até 0,5 G.L. (meio gtal 
• 

I e#� 

,,. - -

Gay Lussac) de alcool etilico potavel, compreendendo a agua 
segase�ficada, soda, refr�gerantes, •'6Uco :. vegetal e xarope. A 

gunda, por outro lado, conpÕe-se das bebidas que contêm mais 
···obtêm: de 0,5 G.L. de �lcool et!lico potável e inclui as que se 

por fermentação (cerveja, vinho, etc,), por mistura (licor, ama.E 

go e aperitivo, aguardente composta, etc), e ·  po� fermento-desti 
_!_ação. 
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O padrão de identidade e qualidade de cada 
produto é descri to pormenorizadamente, incluindo sua composição·, 
a maneira pela qual é obti cb, forma de acondicionamento, teor al . -

cóolico, aditivos pennitidos e outros requisitos que assegure� a 

normalidade dos caracteres organolépticos próprios de sua 
cie, tipo ou classe. 

esp� 

Os estabelecimentos que produzem, preparam, � 
condicionam ou manipulam bebidas devem observar também al 
guns requisitos relativos à sua localização, tipo de equipam� 
tos, qualidade e quantidade de água, iluminação, etc, de acordo 
com a linha de produção. 

A fiscalização é feita nos estabelecimentos 
produtores, engarrafadores e de comercialização por atacado e in 
clui as matérias-primas, equipamentos, instalações, recipientes, 
etc. 

Estrutura e desempenro 

O Setor, além de promover a padronização,clas� . -

sificação e inspeção de bebidas, procede ao registro dos establ� 
lecimentos produtore s e importadores de bebidas oferecidas no ner 
cado interno, assim como as análises de controle de qualidade das 
que se destinam à e�ortação. Estas ativiàades são executadas,em 

parte, pelas equipes estaduais correspondentes, cabendo-lhe a su 
pervisão normativa. 

o Órgão central .possui seu corpo técnico divi

<lido em equipes: 

equÍpe·ae fiscalizaçio� 
- equipe de padronização e classificação;;
- equipe de registro de estabelecimentos e 
produtos;
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- equi fE de métodos de análises,
No tocante ·à fiscalização, a equipe central ,

além das funções de supervisão, realiza também atividades execu­
tivas, devido à fragi 1 idade das equipes fiscais a nível estaduaJ� 
Estas são subordinadas aos GEACO's. Apenas no Rio Grande do Sul 

existe convênio entre o DNSC e a Secretaria ·de Agricultura, para 
as atividades do SetOt' de Bebidas. 

-

Os serviços prestados pelo Setor sao renume-
rados pelo regime de preços pÚblicos, de conformidade com o Art. 

49 1 e seu parágrafo_ ún ico,- da Lei n9 5. 760, de 3 de dezembro de
1971. 

Existem , para todo o Brasil, 93 fiscais, to 
dos de nível médi o ou sµperior, recebendo salário mensal que va 
ria de Cr$ 7 mil a Cr$ 10 l'liil, Normalmente, o número de ·fiscais 
é proporcional ao desenvolvimento da cada Unidade da Federação� 
Assim, enquanto o Paraná conta com 8 fiscais, Roraima dispõe -ªP!:. 
nas de 1. 

Na maio; parte dos Estados, existem Post cs de

Análises localizados em zonas estratégicas, em geral nas Cap!_ 
tais. Estes postos, contudo, realizam apenas análises físicas e 
qÚimicas, não estancb aparelhados para a realização de análises 
bacteriológicas. Espera-se que,nos próximos anos, o Departamento 
importe os equipàmentos necessários a estes� 

Alguns Estados mais desafortunados não po� 

suem sequer os Postos utilizando apenas labbratÕrios volantes c� 

pazes tão só de realizar análises sum�rias e grosseiras. Estão 

nesta situação o Acre, Amazonas, P�rá, Roraima, Maranhão, Piauí 

Ceará, Rio Grande do Norte, Goiás, e Mato Grosso. 

O esquema de fiscalização baseia-se em equipes 
compostas de um fiscal, um laboratorista e um motorista� Após 
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determinarem o percurso, o que é feito de maneira aleatória e 

casuíst ica, as· equipes colocam-se em campo ,:acompanhadas . sempre 

de um pequenó laboratório volante. 

são realizaâas preliminarmente análises sumá­
rias, mas independe�tenente de seu resultado.e havendo suspeita 
de fraude, é coletada wna amost�a para análise mais apurada. Ne! 

te. Último caso, a coleta da a_mostra. será de três recipientes ,que 
contenham quantidade não inferior a 1, nem sp.perior a 10 •1i tros 

por prodluto. Deverá ser autenticada e lacrada na presença do in 
teressado eJ no caso de recusa ou ausência deste, d� duas testem� 
nhas. uma das unidades se i:á utilizada na ·an�lise p�lo laboratório. 

oficial, outra permanecerá guardada no laboratório e a Última fi 
cará com o interessado, para a perícia da contraprova. 

A fiscalização abrange tanto estabelecimentos 
produtores, como engarrafadores e importadores. o maior probl� 

ma das empres·as pequenas é a falta de regularização jur!dica,pois 
normalmente não possuem a documentação e_xigida. Neste caso,p. fi! 

cal age como orientador,. evitando punir a priori . Mesmo __ quando 

se constata a existência de equipamentos deficientes, procura-se 

dar praz o ao interessado para normalizar a situação·. 

As empresas • de ma:,_or porte são geralmente as . . 
que apresentam menos irregularidades. Nas. de tamanho médio é que 

normalmente se en o:m 1:rarri transgressões dolosas à lei. Estas,, por 
vezes, procuram compersar a menor cornpet�tividade através · de 
fraudes, para reduzi r custos e airnentar a produção. Estas frau 
des são, em geral, relativamente sofisticadas, em função do co 
nhecimento científico absorvido pelas empresas. O mesmo não ocor 
re com empresas pequenas que, nes_t�s casos1 por falta de um mini
no de conhecimento, apresent an fraudes grosseiras, evidenciadas 
por simples anâli re s sumárias. 

E�bora a política do bNsc, pará o setor, pri-
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viiégie a orientação em detrimento da punição, inúmeros estabêle 

cimentos já sofreram multas, que variam de um a .. 10 salários mini 

mos e outros foram fechados temporariamente. 

Os dados abaixo revelam o desempenho do Setor 

de Bebidas nos anos de 1975 e 1976, isto é 1 da maior p·arte da vi 

da do Órgão. 

Desempenho do Setor de Bebidas ,o NSC 19 75/76 

l - ÁREA D E RE GrSTROS DE ESTABELECIMENTOS E PRODUTOS

1.1. Registros Concedidos : 

Estabelecimentos 

Produtcs 

3.143 

6.074 

1.2. Processos de Pedidos em Andamento·i 

, 

Estabelecimentos 

Produtcs 

311 

1.850 

1.3. Refri �rantes com suco de fruta 

Regis t:rados 435 

2 - ÃREA DE FI S::ÁLIZAÇÃO 

2.1. Fiscalização pela Equipe Central 

Estabe Jecimentos 1.465 

2.2. Produtos e Rótulo Inutili zados: 

RÓtulcs 33.350.870 

Bebidas e Vinagres 733.332 

Sacari ro ,450 
Caramelo 904 

u •

1.

kg.
1. 

Ácido acétic.o glacial -230 1. 
Essências de corantes diversos 90 1. 

2.3 Produtos Apreendidos: 

Bebidas e vinagres 969.128 1. 



FUNDAÇÃO JOAO PINHEIRO 
SECRET/\RI/\ DO PLANEJ/\MENTO E COO�DEN/\CAO GF.R/\l 

3-- ÃREA DE PADRONIZAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

3.1. Padrões Estabelecidos: 

Bebidas e Vinagres 79 

3.2. Outros Trabalhos 

164. 

3.2.1. Tabela de aditivos para bebidas e vinagres. 

3.2.2. Tabela de coadjuvantes para tecnologia de 

fabricação. 

3.2.3. Normas para instalação e equipamentos mínimos 

para estabelecimentos produtores de bebidas e 

vinagres. 

, 
, 

3. 2. 4 .. Padrões Microbiológicos

4.- ÃREA DE MtTODOS DE ANÃLISES 

4.1. Para bebidas e Vinagres 

Métodos analíticos 

4.2. POSTOS DE ANÃLISES: 

Em funcionamento 

Em fase de conclusão 

Planejados 

4.3. ANÁLISES REALIZADAS 

87 

17 

4 

6 

Certificados de análises de bebidas 
e vinagres 45.602 

• 

Fonte: "Seto"r de Bebidas 11 - DNSC - Relatório de 30 de abril/7.:Z 

Os certificados de análises referem-se às detàr­

minações físicas e quími�as em bebidas alcÓolicas, sendo acresci­

das õas determinações microbiológicas para suco, refresco, refrige 

rante e néctar. 
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Limitações e Perspect:tv·as 

A estrutura do Setor nao permite sequer sejam 

fiscalizados os estabelecimentos produtores e engarrafadores de be 

bidas pelo menos uma vez ao ano. 

A carência de recursos financeiros 1 materiais e 

de pessoal é evocada como entrave a sua melhor atuação. Nesse sen­

tido ,. a reclamação quando às limitações de remuneração dos servido 
res de órgãos da Administração Direta é a mais enfatizada. 

Por outro lado, nao existern
.1
até o momento, conii 

çoes para que o Setor efetue análises bacteriológicas. Assim, este 

tipo de fisc.ali zação\ de suma importância, só é realizada alea toria 

mente, quando existem den�ncias concretas. Nestas situações, a at� 
ção é extremamente mo_rosa, pois o Setor se vê obrigado a contratar 

o serviço com laboratórios oficiais ou privados que estejam em con
<lições de realizá-las.

Atualmente, mesmo que se dispusesse de melhor 

estrutura fiscal, -sua eficiência ser.ia travada pelo grande número 

de estabelecimentos que não foram ainda cadastrados, além dos que 
operam de forma clandestina. 

Mesmo sendo de competência do DNSC, o cadastra­
mento e a concessão de registro para produtores e engarrafadores, 
estes,quando interpelados, afirmam possuir registro antigo do Lab2 

ratório Central de Controle de Drogas, Medicamentos e Alimentos, 
LCCDMA, do Ministério da Saúde. 

Segundo a direção do DNSC, já existe jurispru�n 
eia sobre a matéria, com ganho da causa para o Departamento. De 
toda forma, esta controvérsia continua a ser mais um obstáculo ao 

Setor de Bebidas. 

Outra possibilidade de conflitos interinstitu 
cionais se liga as águas minerais. Atê agosto de 1976, a autoriza­

ção de pesquisa, a concessão de lavra, o controle sanitário � das 
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águas e dos locais de produção, eram de 

to Nacional da Produção Mineral,. DNPM. A 

le sanitário passou para Õ Ministério da 

competência do Departamen­

partir de então, o contr2 

Saúde. 

, Até o momento, não existe nenhum setor deste Úl 

timo que tenha absorvido a atividade,conforme se viu na análise do 

DNPM. No entanto, o Decreto n9 73.267, que regulamentou a Lei dos 

Sucos, define
1

no seu·art. 14, corno uma das bebidas não alcÓolicas 
a água _gaseif icala, que estaria, portanto, sujei ta l padronização do 

Órgão competente do Ministério da Agricultura, no caso o DNSC. Es­

te conflito ainda não se materializou r porque o DNSC resolveu nao· 

reivindicar esta responsabilidade. Aliás, uma postura bastante ra­

zoável par.a um órgão que não tem condições no momento de atacar a 
contento suas demais atribuições. 

Não se- pode negar, contudo, o desejo do Setor 

de Bebidas de se autosuperar. Tal esplri to levou o DNSC a apelar 12:l­

ra as Prefeituras Municipais para atuarem como nco-fiscais 11

, median 

te a· identificação dos estabelecimentos que não estivessem registra 

dos. Esta medida, aparentemente exequível e inteligente, esbarrou, 

·no entanto,com urna variável que havia passado desapercebi.da pelo 

DNSC. O apelo havia sido formulado, em 1976, no bojo do processo ru 
cessório municipal

1
e era natural que os prefeitos não quisessem en 

trar em atritos com os pequenos fabricantes de bebidas, sobretudo 
de aguardente, e_m geral•.'. COm tradição e influência na política no

município. O fracasso, neste caso, foi total. 

e) A Divisão de Informação-do Mercado Agrícola, DIMAG

··-
A montagem de um sistema nacional de coleta, in 

tercâmblo e divulgação de informações do mercado agrícola, se íni 
ciou por volta da metade da década de 60, em decorrência de convê 

nio firma.do entre o Ministério da Agricultura e o Governo dosEsta 
dos Unidos ,. através do programa Aliança para o Progresso. Tal 
vênio prévia a constJtuição de uma e<:iuipe. mista ,. localizada no 

bito do referido Ministério. que se incumbisse de informar, 

"•\ 

con 

am 
de 
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forma regular e. permanente, a� flutuações de ·preços por 

dos principais produtop · de· origem vegetal. 

·,167.

atacado 

Ao iniciar suas atividades, a equipe funcionava 

nos moldes de um grupo de trabalho, mas foi pouco depois incorpora 

da à estrutura- do Ministério da Agricultura� Surge, assim, o Servi 
ço de Informação do Mercado Agrícola, SIMA, localizado no Departa­

mento Econômico, cujo di·retor passa a respo1:-der por sua coordena­
çao. 

Com a reorganizaçao do Ministério da Agricultu­

ra, através do Decreto n<? 68.594, de 6 de maio de 19·71, o_ Serviço 

é transformado em Divisão de Informação do Mercado Agrícola, DI�G, 

do Departamento Nacional de Serviço da Comercialização, transferi� 

do-se para Brasília. 

·· Sua estrutura e corno opera

A DIMAG tem sua estrutura reproduzida a nível 

regional, no âmbito dos GEACO's. Encontra-se presente em 19 Estados 
e no Território do Amapá,,através de agências localizadas nas capi 

tais e de subagências , que funcionam como unidades auxiliares das 
primeiras ·e· a ·estas acopiadas, si tuarido-se em municípios es traté­
gicos em termos de produção de vegetais ou de sua comercialização 
por atacado. 

A DIMAG se ocupa de'duas atividades básicas: co 
leta ·e divulgaçãci·das informações do mercado agrícola. Estas cons­

tituem, na realidade, operações cornpl�mentares, mas são aqui sepa-

. radas para efeitos- de análise:; em razão da diversidade de problanas 

que encontram em sua implementação. 

A coleta de informações consiste na observação 
diária dos preços por atacado de 60 produtos, distribuidos em 6 
classes: cereais e diversos; aves, ovos, ·e rações; carnes e "iati�Í 

nios; frutas; pescado; e hortaliças. !: realizadà por um funcioná-
.. .  rio, e enumerador, que registra os preços minimos, a moda e os pr� 
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ços 1nâximos dos princ_ipais· ·auacadistas. Estas informações são em 

seguida enviadas a DIMAG, via telex, que se encarregará de remetê­

las as agêncá.às regionais. Estas nao recebem as informações relati 

vas a todo o país., mas apenas as de seu interesse, como é o caso 
. 

de são Paulo, que se importa exclusivamente com o comportamento dcs 

prE;
,
ços do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e Rio de Janei 

ro. 

Ao receber as informaçõe�, cada agência elabora 

um boletim, para ser distribuído diariamente aos produtores. Estes 

são os principais usuários das informações, emboram elas sejam tá_!!! 

bém_do interesse da SUNAB, da Fundação Getúlio Vargas, da Fundação 

IBGE e de outros Órgãos da área do P�anejamento e Fazenda. 

O bbjetivo ê manter o produtor a par dos preços 

no.s diversos mercados, tornando-se um instrumento eficaz na redu 

-- çao das margens de lucro dos intermediários, o que implica na fixa 

çao de preço mais justo para o primeiro. 

Trata-se, portanto, de instrumento de defesa do 

produtor, embora tenha sua repercussão no varejo, podendo benefici 

ar remotamente o consumidor. É significativo o fato ocorrido recen• ' -

temente em Paty de Alferes, R.J., onde-a caixa de tomates era a.d 

quirida ao produtor por Cr$20,00, sob a alegação de que havia su 
perprodução. Ao ser inaugurada uma subagência da DI�AG, o que .se 

constatou foi que no mercado do Rio de Janeiro o-mesmo produto era 
vendido no atacado a Cr$ 300, 00 a ·caixa. Isto foi o suficiente p� 

ra que os produtores se dessem denta do engodo de que tinham sido 
vitimas e passassem a exigir do atacadista preço mais justo, ou se 

ja Cr$200,00. Não foi difícil aos atacadistas identificar o bole-
.tiro como responsável pela .situação,e sua reação -foi a de agredir a 

sub-agência com·.: impropérios e suculentos tomates. 

A coleta de informações não encontra maiores di 
ficuldades operacionais. ·o mesmo não se pode dizer, contudo, de 

sua divulgação aos produtores, pois estes se encontram geralmente 
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longe dos locais onde estão instaladas as agências ou subagências. 

O principal problema com que se defronta a Divisão é, portanto,bus 

car uma maneira de atingir o produtor
1 
já que as inf9rmações do meE 

cada agrícola se dirigem principalmente a ele. O mecanismo adofado 

é o de distribuir o boletim diário nas subagências e postos de

venda por atacado, no suposto de que estes locais sejam o ponto de 
encontro entre produtores e atacadistas. Ocorre, no entanto, que 

grande parte dos produtos é adquirida na fonte e transportada p� 
los próprios atacadistas, sem necessidade do deslocamento do produ 
tor. Nestas condições, é pouco p�ovãvel que este Último tenha aces 

so ao boletim e, em consequência, torna-se presa fácil dos inter­
mediários e atravessadores. 

Houve algumas tentativas de divulgação do bole­
tim pelas emissoras de rádio, sobretudo as regionais. E�emplo dis 
to sao as Rádio·caruaru, ·Rádio Olinda, A Voz do são Francisco, p�, 
ra citar apenas algumas. Estas apresentam com certa regularidade, 
embora de forma resumida, a variação de preços de produtos em·div�r 

sos mercados, aos moldes da Agência Nacional que,, na Voz do Brasil 

fornece ,:os preços diários do arroz, feijão, batata e tomate em al­
guns mercados de maior pes9. Esta divulgação tem sido feita a títu 

lo gratuito� dai a sua falta de persistência e. regularidade. Dada. 
a grande penetração do rádio nas zonas rurais, sua utilização dev� 
ria ser mais agressiva, mesmo que envolva custos para o Órgão. Da 
mesma maneira, não se justific.a o desinteresse na utilização das 
emissoras oficiais, que poderiam, mediante convênio, montar idênti 
ca programaçao. 

A DIMAG edita também um qoletim mensal contendo 
preços médios dos produtos por Estado e sua variação.com respeito 
ao mês anterior. Este boletim, assim corno o consolidado anual, não 
se dirige ao produtor individual, mas aos Órgãos públicos e entida 

des de classe. 

A execuçao das atividades de coleta e divulga­
ção das informações do mercado agrlcola é feita a ni"vel estadual,· 
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em convênio com as Secretarias de Agricultura. Estes convênios, no 

entanto, têm sido revistos, pois a tendência é .operar principalm� 

te com as CEASA i s, que seriam responsáveis por dar a infra-estrutu 

ra fisica, ficando as primeiras incumbidas de fornecer pessoal e 

material de consumo. Através da COBAL, estão sendo instalados, em 

centros produtores, os Mercados Expedidores de Origem, que deverão 

abrigar uma sub-agência da DIMAG. 

Os dados disponíveis sobre seu desempenho, nas 

diversas atividades, indicam que as metas assignadas para 76 foram 

extremamente irrealistas, como mostra.o quadro abaixo: 

QUADRO IIJ; 
Desempenho da DIMAG em 1976 

Atividades Atividades t Atividades Unidade-
. 1 

M e t a s de Programadas Realizadas Programadas 

Medida para 1976 em 1976 para 1977

1. Cadastramen
eo de n9 18 - 190 

atacadistas
" 

2. Coleta de
Preços

n9 230 .9 30 170.751 220. 7312 .1 •. Vis1.tas 
2 . 2. E n tre viSt3.s n9 211.360 158.618 142.354

3. Confecção

de boletins n9 743.000 335.000 746.000 

4. Tempo gasto
. 

com telex Min. 542.068 16 .09 2 17.171 
. 

FONTE - SUPLAN , Ministério da Agricultura 
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várias razoes sao invocadas para explicar a bai 
xa produtividade do setor, entre as quais o reduzido número de ·pe� 

soal, a supeiestimação de tempo gasto com transmissão de telex e a 
morosidade na tramitação dos convênios. Caberia indagar se a prog�a 
maçao para 77 levou em consideração estas limitações ao est4:beJ:eozr, 
por exemplo, como meta o cadastramento de 190 atacadistas. Não se 

/ 

estara novamente diante de programaçao ambiciosa e fadada, portan-
to, ao insucesso ? 

Perspectivas da DIMAG 

Como já se. salientou, a informação do mercado� 
gric&la compreende duas atividades que se complementam. Foram des 
critas, contudo, de forma es�anque para realçar a diversidade de 
problemas e perspectivas. 

No tocante à coleta, a principal dificuldade 

consiste no pequeno grau de interiorização do setor, situação que 
poderá ser sanada mediante� instalação de suhag?nciàs- nos locais 
considerados estratégicos, como ponto de encontro entre proautores 
e intermediários. A sistemática adotada é simples mas eficaz, pois 
repousa em pequeno número de atacadistas que manipulam parte subs­
tancial da produção. O cadastramento de novos atacadistas responde 

mais à necessidade de conhecer quem realmente trabalha como tal. 

A divulgação das informações, por outro lado,e� 
barra em dificuldades niis sérias, pois envolve um conjunto de op� 
rações que supõem estar a máquina pública agindo de forma coorden� 
da e dotada de equipamentos e instalações adequadas. O destinatário 
real das inf�rm.ações -o produtor - ainda nãb foi plenamente atingi 
do, sobretudo porque os mecanismos acionados para tal fim têm de 
monstrado pouca eficácia, além de não terem sido explorados outrcs 
veiculos de transmissão ·aes tas informações. 

DNSC: Balanço Final. 

Como se viu, o Departamento Nacional de Serviç(1; 
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de Comercialização compõe-se de três setores, com metas, paradigmas, 

história e ambiente externo próprios. A cada um corresponde grau 
diverso de dinamismo, explicável em parte por sua relação com polí­
ticas ou Órgãos de prio�idade para o desenvolvimento. 

Assim, a Divisão de Inspeção, Padronização e 
Classificação, na medida em que funciona como órgão auxiliar .. de 

apoio à CFP
1 

consegue daí derivar sustentação. Não quer dizer que 
seja eficiente, nem tão pouco instrumento _eficaz para pólÍticas cen 

trais, tais como o abastecimento, o controle de preços de hortigra!.l 
jeiros e a melhoria de qualidade da ·produção. Escapa-lhe ainda o 
controle de produtos críticos como o café, a soja, o açGcar, e ou-

. 

tros, que poderiam induzir mudanças internas, dando-lhe nova feição 
institucional. A tal ponto vê-se a DIPC relegada a plano secundário 
que matéria afeta juridicamente a ela é decidida sem sequer sua con 
sul ta, por Órgãos fortes, mas n.ão desenhados para a área. É o caso 
da Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil que por cbnta 
própria, baixa normas· para a soja. 

Além disso, da descrição que se fez dos processes 
de padronização, depreende-se a precariedade de sua validez.Altera­
dos toda vez que fatores de clima ou de mereado fazem escassos ou 
abundantes os produtos, perdem a função de padrões, curvando-se aos 
.interesses imediatos dos produtores e levando ao paz:adoxo de um mes 
mo arroz, do mesmo tipo, ter tamanho, quebraduras, coloração e pur� 
za, diferentes em cada ano. 

Constata-se,•portanto, que a padronização de pr� 
dutos alimentares in natura empreendida pelo DNSC é tão precária. . . 
quanto a realizada pela Comissão Nacional de Normas e �adrÕes Para 

� -

Alimentos, orgao que abriga principalroP-nte os interesses do empres� 
ri.ado. 

Quanto ao "Setor de Bebidas" basta lembrar que 

padece de formalização. fle recúrsos limitados,. humanos e materiais, 
não tem1 de fato, logrado implementar, em grau desejável, o instrumen 
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to legal que parecia lhe dar força e vigor. 

Criá·-lo, sem dar-lhe contraparte de recursos , 
veio apenas conturbar o quadro onde as agências vinculadas ao Mi 
nistério da Saúde eram competentes. A redundância, sem eficiência, 
antes- agrava que ajuda a solucionar o problema. Assim, a perplexi 
dade dos empresários do ramo deriva da competição entre o DNSC, 

o LCCDMA e o SNFMF, com evidentes prejuízos para o consumidor, .
ainda que se reconheç..an as limitaçqes dos Órgãos da saúde, confor­
me se viu em outras partes desta investigação.

A Divisão de Inf.ormaçÕes do Mercado Agrícola , 
por outra parte·, com funções srue dificilmente se coadunam com as 
anteriores, não escapa de reparos iguàlmente significativos. 

Agência transplantada para o país, sua filoso­
fia de açao faz .tabula rasa da realidade da agricultura brasil'ei 
r� ao partir da premissa de que boletins são instrumentos adequa­

dos para levar informação ao produtor. Além da ingenuidade de CO!!,

fiar ao atacadista parte desta responsabilidade, pois os boletins 
são distribuldos através deles, ignora que o agricultor médio e 
pequeno, que deveria. ser,·em teoria, alvo da inforrn�çâo,sequer � 
alfabetizado, frequentemente. 

O modelo introàuzido pela Aliança para o Pro­
gresso desconsidera as diferenças culturais, a organização da pr� 
duçãô e a modernidade do setor. A mera informação de preço nao 
basta para induzir mudanças, mesmo quando estas vem de encontro 
aos interesses do pequeno e médio produtor. O grande, pela escala, 
organização e pelo estilo empresarial, dispensa tal auxilio. 

·Os mecanismos .,-.. _gue levam pequenos e médios em

presãrios agrícolas a se §Ujeitarem aos ditames do intermediário 
não se resolvem com mais infor�ação. Por traz estão vantagens de 

crédito, de armazenagem, e de acesso a mercados que dão aos Últi­
mos poder de barganha, que não é alterado com a intervenção que 
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parte da suposição de que, sabedor do preço final, o agricultor 

passará a exigir mais. 
, 

Impotente para cumprir papel de destaque para 

o produtor, o DNSC sequer reserva ao consumidor lugar no seu dis 

curso institucional, Este, esquecido em todos os momentos de sua 

açao, mais urna vez deixa de ser beneficiado em importantes áreas. 
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